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RESUMO 

 
O impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, é um dos fatos políticos brasileiros mais 
importantes do século. O assunto colocou o país em estado de ebulição. Os veículos 
de comunicação, imersos nesse contexto, repercutiram o tema. Nesse sentido, 
propõe-se estudar a ética jornalística implícita nas reportagens das revistas 
CartaCapital e VEJA, publicadas no período do processo que resultou na destituição 
da ex-presidente. O referencial teórico envolve temáticas relacionadas a ética, 
responsabilidade, isenção e deontologia jornalística, linha editorial do jornalismo 
político, legislação vigente no Brasil e as características das reportagens que 
exploram esse tema. A metodologia utilizada baseia-se na análise de conteúdo 
(qualitativa). Como principal resultado, destaca-se que a ética jornalística esteve 
presente com maior incidência e relevância no conteúdo publicado por CartaCapital, 
quando comparado ao que fora publicado, no mesmo período, por VEJA. 
 
Palavras-chave: ética jornalística; impeachment; reportagens; CartaCapital; VEJA. 
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ABSTRACT 
 

Dilma Rousseff's impeachment in 2016 is one of the most important Brazilian political 
events of the century. The subject put the country in a state of boiling. The 
communication vehicles, immersed in this context, reverberated the theme. In this 
sense, it is proposed to study the journalistic ethics implicit in the reports of the 
magazines CartaCapital and VEJA, published during the period of the process that 
resulted in the removal of the former president. The theoretical framework involves 
topics related to ethics, responsibility, exemption and journalistic deontology, editorial 
line of political journalism, legislation in force in Brazil and the characteristics of the 
reports that explore this theme. The methodology used is based on the (qualitative) 
content analysis. As a main result, it should be noted that journalistic ethics was 
present with greater incidence and relevance in the content published by CartaCapital, 
when compared to that published in the same period by VEJA. 
 
Keywords: journalistic ethics; impeachment; reports; CartaCapital; VEJA. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Enquanto ela estiver ali, essa 
p#@!% não vai parar nunca”  

 
  Sérgio Machado 

 
“Tem que ter impeachment. 

Não tem saída” 
 

  Romero Jucá 
 

“Está tudo tranquilo, os caras 
dizem que vão garantir” 

 
  Sérgio Machado 

 

Qual sua opinião sobre o impeachment de Dilma Rousseff? Um dos fatos 

políticos mais importantes da história recente do Brasil ainda repercute de forma 

implacável. Foi golpe constitucional ou exercício da democracia? Há quem diga que 

tudo começou após as manifestações populares em 2013, período em que o país 

recebia a Copa das Confederações da FIFA. “O gigante acordou” fora uma das 

expressões que ecoava nos protestos. No entanto, outros acreditam que a batalha 

pelo poder máximo do Brasil teve início naquele 26 de outubro de 2014. 

Tudo indicava que o povo testemunharia uma das eleições mais democráticas 

da história do Brasil: Dilma Rousseff (13) x Aécio Neves (45). De um lado a petista, 

então presidente (eleita em 2010), que propunha “um governo novo com ideias 

novas”1. Do outro, o tucano “querendo crescer, querendo mudar, em busca de um 

país melhor”2. O que poucos esperavam era que, naquele mesmo dia, após 

112.683.879 votos (sendo 105.542.273 válidos, 1.921.819 brancos, 5.219.787 nulos 

e 30.137.479 abstenções) apurados nas 428.894 seções eleitorais existentes no 

território nacional, o país assistiria ao início de um dos momentos de maior incerteza 

política da história recente. 

Minutos após a divulgação do resultado, que efetivou democraticamente a 

                                                 
1Trecho extraído do último programa eleitoral de Dilma Rousseff (PT) exibido em 24 de outubro de 
2014. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=i0wP7f1pXKU>. Acesso em: 03 jun. 2017. 
2Trecho extraído do último programa eleitoral de Aécio Neves (PSDB) exibido em 24 de outubro de 
2014. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=-zcb_Y3XXBY>. Acesso em: 03 jun. 2017. 
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reeleição de Dilma com 51,64% dos votos válidos3, a vencedora dizia que “algumas 

vezes na história, os resultados apertados produziram mudanças mais fortes e rápidas 

do que as vitórias amplas”4. A presidente eleita exalava “esperança” com a “certeza” 

do que iria ocorrer a partir daquele momento no Brasil. Dilma justificava dizendo que 

“toda eleição tem que ser vista de forma pacífica e segura. Toda eleição é uma forma 

de mudança. Principalmente para nós que vivemos em uma das maiores democracias 

do mundo”. O derrotado, por sua vez, agradecia “aos mais de 50 milhões de brasileiros 

que apontaram no caminho da mudança”5, ressaltava que havia cumprido a sua 

“missão”, mas enfatizava que “a maior de todas as prioridades” deveria ser “unir o 

Brasil em torno de um projeto honrado e que dignifique a todos os brasileiros”. Ambos 

estavam errados. 

A polaridade política, se manifestou com força sem igual. Ela se alastrou do 

resultado das urnas e dominou o dia a dia dos cidadãos. A partir de então, os veículos 

de comunicação, consumidos por grande parte da população nacional, ocuparam um 

importante espaço na esfera pública. O conteúdo de importantes periódicos, como 

CartaCapital e VEJA, foi, mais uma vez, colocado em xeque: até que ponto o que 

estava sendo publicado podia ser considerado ético? Tem-se, então, a seguinte 

questão norteadora: “de que forma a ética jornalística está implícita (ou não) e 

influencia (ou não) o conteúdo de CartaCapital e VEJA?”. 

Para alcançar a resposta para tal, surgem as seguintes hipóteses: 

“CartaCapital não agiu de forma ética ao considerar o impeachment de Dilma como 

golpe constitucional”, “VEJA não agiu de forma ética ao considerar o impeachment de 

Dilma como exercício da democracia” e “ambas as revistas agiram de forma ética, de 

acordo com os códigos deontológicos e a legislação vigente no Brasil, na cobertura 

do processo de impeachment de Dilma Rousseff”.  

Assim, o objetivo desta pesquisa é analisar a forma com que os princípios da 

ética jornalística influenciaram na produção do conteúdo na cobertura do processo de 

impeachment de Dilma Rousseff em reportagens especiais publicadas nas revistas 

                                                 
3Apuração de votos para presidente do Brasil (eleições 2014 - 2° turno). Disponível em: 
<http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/apuracao-votos-presidente.html>. Acesso em: 03 jun. 2017. 
4Trecho extraído do discurso da vitória de Dilma Rousseff (PT). Disponível em: 
<https://oglobo.globo.com/brasil/leia-integra-do-discurso-de-dilma-rousseff-14369830>. Acesso em: 03 
jun. 2017. 
5Trecho extraído do discurso da derrota de Aécio Neves (PSDB). Disponível em: 
<https://eleicoes.uol.com.br/2014/noticias/2014/10/26/cumpri-minha-missao-diz-aecio-ao-reconhecer-
a-derrota.htm>. Acesso em: 03 jun. 2017. 
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CartaCapital e VEJA. Para chegar ao que se propõe, tem-se como objetivos 

específicos: “reunir, conceituar e analisar os códigos deontológicos e a legislação 

brasileira que regulamentam os princípios éticos do fazer jornalístico no país”, 

“comparar o conteúdo publicado nas edições analisadas das revistas CartaCapital e 

VEJA na cobertura do processo de impeachment de Dilma Rousseff” e “identificar e 

explorar as unidades de registro e de contexto utilizadas pelas revistas CartaCapital e 

VEJA no conteúdo publicado”. 

Portanto, para alcançar tais objetivos, a pesquisa fora estruturada, por 

capítulos, da seguinte forma: em O perímetro da crítica, com base em Boff (2003), 

Gomes (1989), Lipovetsky (2004), Morin (2011), Plaisance (2011), entre outros 

autores, são explorados os conceitos que embasam a ética, assim como a 

diferenciação de ética e moral na comunicação e no jornalismo; na sequência, em 

Sem justificativa, por meio da leitura de autores como Bertrand (1999), Charaudeau 

(2009), Karam (1997), Lage (2003), Ramonet (2004), Rothberg (2011), entre outros, 

são apresentados e estudados os princípios deontológicos, a responsabilidade 

jornalística e a legislação vigente no Brasil. No terceiro capítulo, intitulado Anestésicos 

da consciência, baseado em Coimbra (1993), Kotscho (2001), Lage (2001), Lima 

(2004), Scalzo (2011), Sodré e Ferrari (1986), entre outros, são abordados conceitos 

implícitos na prática profissional como isenção jornalística, linha editorial, construção 

das notícias, características do jornalismo político e das reportagens publicadas em 

revistas que exploram esse tema.  

Quanto à Metodologia, estruturou-se um capítulo homônimo que apresenta o 

conceito de método, conforme Paviani (2013) e Marconi e Lakatos (2007), de pesquisa 

bibliográfica, de acordo com Figueiredo (2004) e Stumpf (2005), além do conceito de 

análise de conteúdo com base em Bardin (2011). Em relação à A ética jornalística das 

reportagens de CartaCapital e VEJA, também apresentada em um capítulo exclusivo, 

apresenta-se a exploração do conteúdo publicado pelas revistas acima citadas, no 

processo de impeachment de Dilma Rousseff, além da inferência e interpretação das 

unidades de contexto e registro identificadas no conteúdo das revistas. Por fim, em 

Considerações finais, projeta-se o resultado da pesquisa.  

Parafraseando Mario Sergio Cortella, que cita Millôr Fernandes: “se você não 

tem dúvidas é porque está mal informado”. Boa leitura. 
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2 O PERÍMETRO DA CRÍTICA 

 

 
“Todo olhar sobre a ética deve 

levar em consideração que a 
sua exigência é vivida 

subjetivamente” 
 

  Edgar Morin 
 

“Ética não é cosmética, não 
deve ser mera maquiagem 

provisória e superficial” 
 

 Mario Sergio Cortella 

 

A aplicação da ética parte da existência de dilemas complexos. A sociedade 

contemporânea encontra-se imbuída numa grave crise de valores, portanto, solo fértil 

para uma análise filosófica da natureza da bondade. Leonardo Boff (2003) reflete essa 

complexidade. Conforme o autor, a ausência de valores gera distorções nas 

percepções individuais dos seres humanos, visto que nesse cenário “é difícil para a 

grande maioria da humanidade saber o que é correto e o que não é”. (BOFF, 2003, p. 

27). 

Edgar Morin (2005) delineia essa crítica ao mundo ocidental. O antropólogo 

também sustenta que a sociedade já não possui a referência dos valores, visto que 

com a falta de referências éticas, os sujeitos escolhem quais princípios devem seguir. 

"Os valores dão à ética a fé na ética sem justificação exterior ou superior a ela mesma. 

Na realidade, os valores tentam fundar uma ética sem fundamento". (MORIN, 2005, 

p. 27). 

Os critérios equivocados resultam em comportamentos confusos que dificultam 

a avaliação de determinados dilemas. Boff (2003) salienta que a ausência dos limites 

éticos é facilmente identificada na convivência humana. De acordo com o autor, não 

raramente, as relações sociais tendem a se organizar no entorno de interesses 

particulares, em detrimento aos conceitos de “direito” e “justiça”, por exemplo. “A ética, 

para ganhar um mínimo de consenso, deve brotar da base última da existência 

humana [...] é por valores que nos movemos e somos”. (BOFF, 2003, p. 30).  

Morin (2005, p. 22) corrobora com a ideia. As relações sociais, citadas por Boff 

(2003) - imbuídas em um relativismo de valores - são vistas, pelo autor como rastros 
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deixados ao longo do desenvolvimento da sociedade moderna. Segundo o 

antropólogo essa evolução é, historicamente, caracterizada por relações de duplo 

caráter sociológico: competição e cooperação. Conforme o autor, os vínculos 

comunitários são a fonte da responsabilidade e da solidariedade, assim, portanto, 

fazem parte da genealogia da ética.  

Embora não estime datas, Morin (2005) afirma que a ética se manifesta 

inicialmente nas religiões, com foco na coletividade. Entretanto, é na modernidade que 

há a ruptura do imperativo religioso com a laicização da ética, agora, baseada no 

individualismo.  

 

As fontes da ética quase não irrigam mais; a fonte individual é asfixiada pelo 
egocentrismo; a fonte comunitária é desidratada pela degradação da 
solidariedade; a fonte social é alterada pela compartimentação, 
burocratização, atomização da realidade social e, além disso, é atingida por 
diversos tipos de corrupção [...]. (MORIN, 2005, p. 28). 

 

A ausência da figura divina e a dessacralização da lei faz com que haja 

progresso no individualismo, desenvolvimento do egocentrismo, e, evidentemente, a 

natural redução do altruísmo e da solidariedade. Boff (2003) apresenta duas palavras 

gregas: ethos e daimon. De acordo com o teólogo, os termos fizeram parte da espinha 

dorsal da maior crise da história do povo grego, no século VI a.C, quando a razão 

crítica “[...] ameaçava esvaziar as tradições e valores que garantiam até então, pela 

razão mítica e religiosa, a sociabilidade da cidade grega (polis)”. (BOFF, 2003, p. 33). 

O autor admite a complexidade dos termos gregos e explica o significado de 

ambos. “Em primeiro lugar, cabe dizer que daimon em grego clássico não é demônio. 

Ao contrário, é o anjo bom, o gênio protetor. E ethos não é primeiramente ética, mas 

a morada humana”. (BOFF, 2003, p. 33). Portanto ethos deve ser compreendida como 

uma abordagem existencial do ser humano (motivações, memórias, valores e 

relacionamentos), ou seja, o caráter de uma pessoa ou de uma comunidade. 

Por sua vez daimon deve ser entendido como um guia que auxilia a tomada de 

decisões e facilita as escolhas diante da complexidade dos dilemas. Segundo Boff 

(2003) “[...] é a voz da interioridade, aquele conselheiro da consciência que dissuade 

ou estimula aquele sentimento do conveniente e do justo nas palavras e nos atos que 

se anuncia em todas as circunstâncias da vida, pequenas ou grandes”. (BOFF, 2003, 

p. 34). Ainda segundo o autor, é o daimon que acompanha o ser humano em 

determinados objetivos, como amor e poder, por exemplo. 
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Boff (2003) exemplifica e frisa que ethos e daimon estão sempre juntos: o 

primeiro é a casa, o segundo o residente. A morada (ethos) é considerada a ética em 

sua totalidade, enquanto que o residente (daimon) tateia as situações e filtra as 

decisões objetivando o justo e o bom que devem ser seguidos, conforme determinada 

situação. “Tudo que fizermos para que se more bem juntos (sermos felizes) é ético e 

bom, o contrário é antiético e mau”. (BOFF, 2003, p. 35). 

 

Se quisermos uma revolução ética que responda aos desafios de nosso 
tempo, devemos desentulhar e liberar o daimon interior [...] precisamos 
resgatar o bom senso ético, aquilo que simplesmente deve ser, pois essa é a 
missão que o daimon desempenha dentro de nós [...]. Não temos outra saída 
senão despertar o daimon em todos nós. É utopia? Sim, mas é direção correta 
para encontrarmos o caminho verdadeiro. (BOFF, 2003, p. 36). 

 

Gilles Lipovetsky (2004) contribui com as ideias de Boff (2003) e Morin (2005) 

e problematiza a questão do relativismo de valores. O autor recorda que, “[...] 

paralelamente à irrupção dos valores, avança a lógica do poder e da competição 

econômica” (LIPOVETSKY, 2004, p. 50). Portanto, segundo ele, os seres humanos 

têm o discernimento necessário e conseguem identificar o que é ético. Ele enfatiza 

que “não é verdade que não tenhamos mais uma visão comum, que todos os sistemas 

de valores sejam percebidos como equivalentes, que não sejamos mais capazes de 

falar com a menor convicção do bem e do mal”. (LIPOVETSKY, 2004, p. 34).  

De acordo com o autor, a extinção dos limites éticos é fundamental para que 

as sociedades liberais se mantenham ativas. Lipovetsky (2004) classifica esse 

paradoxo de "caos organizado", onde “[...] não é necessário que todos partilhemos os 

mesmos valores, mas somente que sejam aceitos os valores mínimos da democracia 

e que o ethos prático da tolerância domine”. (LIPOVETSKY, 2004, p. 35). Entretanto, 

Boff (2003) enfatiza que “todos os valores valem, mas nem todos valem para todas as 

circunstâncias”. (BOFF, 2003, p. 31).  

Morin (2005) enfatiza a complexidade da ética, pois conforme o autor, não há 

uma definição precisa do termo, assim, é necessário utilizar um olhar subjetivo para 

analisar temas com viés ético. “[...] A ética é complexa por ser, ao mesmo tempo, una 

e múltipla [...]. É complexa por estar exposta à incerteza do resultado e comportar 

aposta e estratégia. (MORIN, 2005, p. 195-196). O autor defende que deve-se abordar 

continuamente o tema, pois, caso contrário, ele pode desaparecer. “A ética nunca será 

pronta: não é um bem de que se possa ser proprietário; deve incessantemente 



22 
 

regenerar-se [...]” (MORIN, 2005, p. 197), porque se não se regenera, 

automaticamente degenera-se. 

 

2.1 ÉTICA NA COMUNICAÇÃO 

 

Diante da reflexão acerca da ética, Morin (2005) exige aproximações entre os 

temas e as demais áreas, senão “a ética, isolada [...] é uma emergência que não sabe 

do que emerge”. (MORIN, 2005, p. 29). Embora o autor admita que a abordagem 

depende do contexto social e histórico, não exime o papel do analista, pois, conforme 

ele “[...] é no indivíduo que se situa a decisão ética; cabe a ele escolher os seus valores 

e suas afinidades”. (MORIN, 2005, p. 29). Entretanto, o antropólogo enfatiza que, ao 

analisar determinado tema com o olhar da ética, é necessário qualificar os dilemas, 

pois “o problema ético surge quando dois deveres antagônicos se impõem”. (MORIN, 

2005, p. 47). 

Patrick Lee Plaisance (2011) propõe uma definição à ética na comunicação. 

Independentemente da atividade exercida no setor, o autor enfatiza a manutenção da 

credibilidade. Assim como Morin (2005), o autor enfatiza a necessidade de dilemas 

concretos e recorda que “a ética não consiste em agradar a todos, pois os dilemas 

verdadeiros podem ser plausivelmente tratados de formas opostas”. (PLAISANCE, 

2011, p. 28). De acordo com Plaisance (2011), um comunicador desonesto, 

enganador e despreocupado com as informações que dissemina, por exemplo, não 

merece atenção, portanto, a análise ética se faz necessário. O autor defende a 

manutenção da credibilidade, pois, conforme Plaisance (2011), ela é, de fato, a “[...] 

única moeda verdadeira” (PLAISANCE, 2011, p. 52) que um comunicador possui. 

Segundo o autor, “[...] todos nós nos confrontamos com inúmeras questões 

éticas – tanto grandes como pequenas, às vezes triviais, às vezes cruciais – todos os 

dias”. (PLAISANCE, 2011, p. 24). Para ele, a utilização da ética em determinada 

análise se apresenta como “[...] uma forma de investigação que se preocupa com o 

processo de encontrar justificações racionais para as nossas ações quando os valores 

que defendemos entram em conflito”. (PLAISANCE, 2011, p. 24-25). 

O autor exemplifica quando defende que “[...] os valores pessoais que 

defendemos não são mutuamente exclusivos” (PLAISANCE, 2011, p. 50), portanto a 

decisão de defender determinado valor não significa que os outros não são 

importantes. “É uma questão de estabelecer prioridades entre os valores que 
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defendemos simultaneamente”. (PLAISANCE, 2011, p. 50). 

Lipovetsky (2004, p. 31) recorda que a preocupação com a ética é considerada 

recente. Segundo o autor, nas décadas de 1960 e 1970, o conceito era considerado 

uma “falsa consciência”. Somente a partir de meados dos anos 1980 é que há o 

ressurgimento da aspiração ética. “Nos últimos vinte anos, o tema da ética [...] roubou 

a cena pública. Mas de que se fala quando se trata dessa questão?”. (LIPOVETSKY, 

2004, p. 41). Plaisance (2011), Boff (2003) e Kunczik (2001) dão norte a ela. 

Plaisance sugere que a ética “[...] se concentra nas questões relativas ao modo 

como de fato sabemos aquilo que afirmamos saber”. (PLAISANCE, 2011, p. 25). 

Conforme o autor, “[...] a ética se refere ao nosso processo de reflexão”. (PLAISANCE, 

2011, p. 27). Ele considera que o conceito não consiste em responder dilemas 

universais, mas sim questioná-los. Para Plaisance (2011) “[...] a ética se preocupa em 

fazer as perguntas corretas. O foco está na qualidade do processo deliberativo e não 

no resultado”. (PLAISANCE, 2011, p. 27). 

Boff (2003) problematiza a questão e condiciona, não apenas a atuação 

profissional, mas a existência humana e cidadã. Entretanto, embora admita que há 

exemplos que justificam a ausência de valores, o autor não encara a situação com 

pessimismo, mas sim, como uma chance de utilizar a ética para revisar os valores 

que, de alguma forma, se perderam ou foram esquecidos. “A crise cria a oportunidade 

de irmos às raízes da ética e nos convida a descermos àquela instância na qual se 

formam continuamente valores”. (BOFF, 2003, p. 29). 

Assim, mesmo diante de produções, tecnicamente, de qualidade, é o caráter 

do comunicador que vai qualificar um trabalho ético ou não. Segundo Boff (2003), a 

ética é resultado da análise filosófica e, portanto, ponto de partida para questões 

universais, como, por exemplo projetar a personalidade dos cidadãos: 

 

A ética é parte da filosofia. Considera concepções de fundo acerca da vida, 
do universo, do ser humano e de seu destino, estatui princípios e valores que 
orientam pessoas e sociedades. Uma pessoa é ética quando se orienta por 
princípios e convicções. Dizemos, então, que tem caráter e boa índole. 
(BOFF, 2003, p. 37). 

 

Evidenciando a necessidade de uma análise ética na comunicação, Plaisance 

(2011) salienta a qualidade da exploração dos dilemas. Conforme o autor, “as boas 

decisões éticas podem ser defendidas com um raciocínio sólido, baseado em 

evidências, e não apenas em uma série de afirmações morais”. (PLAISANCE, 2011, 
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p. 28). Portanto, partindo desse pressuposto, o autor salienta que o ponto central de 

qualquer análise ética é trabalhar com “[...] problemas e questões que não são 

claramente definidos”. (PLAISANCE, 2011, p. 24).  

Diante disso, é necessário considerar que a ética é, evidentemente, necessária 

no exercício do profissional de comunicação. Entretanto, é fundamental admitir 

também que, apesar de ser um assunto essencial, sua abordagem é frustrante, visto 

que a ética elabora mais perguntas e dilemas do que define respostas e verdades. 

(PLAISANCE, 2011). De acordo com Plaisance (2011), a utilização do conceito não 

depende da complexidade da questão, visto que a abordagem é utilizada em assuntos 

ora relevante, ora nem tanto, mas o foco “[...] permanece no processo deliberativo e 

não na decisão final”. (PLAISANCE, 2011, p. 46). 

 

Um estudante pode plagiar algum material para um trabalho de final de 
semestre, ou um repórter pode fabricar uma citação para incrementar uma 
matéria. Podemos desejar denominar essas atitudes como “falhas morais”, 
mas elas na verdade não propõem questões de ética, pois ambos os 
comportamentos constituem violações claras de regras estabelecidas para 
definir o que é aceitável e o que não é [...]. A ética, portanto, normalmente 
não se preocupa com questões tão preto no branco. (PLAISANCE, 2011, p. 
24). 

 

Ao realizar uma análise dos conceitos estruturados por um dos pioneiros na 

área da sociologia, Max Weber, Michael Kunczik (2001) sugere o confronto entre a 

“ética das responsabilidades” e a “ética de valores absolutos” como ponto de partida 

para analisar a prática profissional. “A racionalidade do propósito é o tipo normativo 

de ação logicamente implícita na posição anterior, e a racionalidade de valores a que 

está implícita na última”. (KUNCZIK, 2001, p. 41).  

Segundo o autor, os jornalistas adotam a orientação ética de valores absolutos. 

Kunczik (2001) exemplifica: “uma pessoa cuja ética abriga unicamente os valores 

absolutos recusa-se a assumir a responsabilidade pelas consequências de suas 

ações”. (KUNCZIK, 2001, p. 41). Portanto, o autor acredita que esses profissionais 

“[...] atuam racionalmente segundo os seus valores, quer dizer, recusam-se a assumir 

a responsabilidade por suas ações”. (KUNCZIK, 2001, p. 42). 

Nesse contexto, o resultado da ação não é admitido pelo agente. Conforme o 

autor, o profissional se vê diante de um objetivo claro e definido e atua com o máximo 

empenho possível para alcançá-lo. Kunczik (2001) enfatiza que ao agir desse modo, 

o jornalista apenas persegue o valor absoluto (uma verdade) que determinou 
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anteriormente e exime a preocupação com o bom êxito da própria ação. Entretanto, é 

necessário “[...] enfatizar que a ética dos valores absolutos nada tem a ver com a 

irresponsabilidade, assim como a ética da responsabilidade nada tem a ver com a 

falta de valores” (KUNCZIK, 2001, p. 41).  

O autor justifica essa afirmação, ao defender que a responsabilidade pela 

exatidão do conteúdo produzido não, necessariamente, vai ser justificada diante de 

possíveis consequências não-intencionais, ocasionadas pela publicação. 

“Fundamentalmente, no entanto, as duas éticas não se excluem mutuamente” 

(KUNCZIK, 2001, p. 44). Sobre a abordagem, Plaisance (2011) diverge parcialmente, 

visto que, de acordo com o autor, qualquer jornalista se preocupa com a própria 

confiabilidade, pois “[...] os profissionais de comunicação de todas as classes, 

independente de por que eles estejam usando os canais da mídia, aspiram a ter uma 

coisa: credibilidade” (PLAISANCE, 2011, p. 51). 

Kunczik (2001) pondera com Plaisance (2011) quando afirma que “[...] não se 

deve esquecer que não é raro o comportamento jornalístico malicioso ou moralmente 

censurável [...]” (KUNCZIK, 2001, p. 45), que não se aplica a nenhuma das éticas 

propostas pelo autor, anteriormente. O autor sugere que os próprios profissionais não 

sabem distinguir a responsabilidade jornalística implícita, por exemplo, na exatidão de 

uma reportagem, e as possíveis consequências que ela pode gerar. Assim, Plaisance 

(2011) propõe a estruturação de um método específico pode auxiliar na identificação 

das camadas que compõem um dilema complexo. 

 Segundo Kunczik (2001), as diferentes atividades jornalísticas seguem a sua 

própria orientação ética. O autor acredita que o comportamento jornalístico dos chefes 

de redação se inclinam para a ética das responsabilidades, mesma situação dos 

profissionais responsáveis pela coleta das informações. O primeiro age assim, pois 

tem compromisso com o bem-estar da empresa de comunicação, já o segundo pela 

necessidade de preservar o relacionamento com as fontes. 

Kunczik (2001) projeta que “[...] é mais provável encontrar a ética dos valores 

básicos entre os jornalistas que não têm nenhuma obrigação para com seus colegas 

ou informantes [...]” (KUNCZIK, 2011, p. 45) ou naqueles que encaram a profissão 

como o Quarto Poder, e, por meio da atuação, entendem que a imprensa, sendo um 

órgão com atividades públicas, tem o dever de fiscalizar o governo. No entanto, ele 

reforça que a formação profissional tem papel fundamental na constituição do caráter 

ético nos futuros profissionais.  
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A capacitação profissional também deve dar prioridade aos aspectos éticos 
do jornalismo. Não se deve permitir que o empenho em ser mais rápido que 
a concorrência, quer dizer, que os colegas jornalistas, ponha em perigo os 
seres humanos. A liberdade irresponsável dos meios de comunicação pode 
tornar-se muito perigosa [...]. É necessário avaliar muito cuidadosamente o 
uso de métodos [...] para obter informações, porque sempre vai existir o 
perigo do abuso. (KUNCZIK, 2001, p. 48). 

 

Portanto, a ética profissional, aplicada ao jornalismo, deve ocupar espaço 

central na composição dos currículos acadêmicos, para que tenha relevância e 

destaque no seio das redações. É necessária uma contínua reflexão a respeito do 

impacto que pode vir a causar a veiculação incorreta ou indevida das informações. 

(KUNCZIK, 2001).   

 

2.1.1 Ética e moral na comunicação 

 

No caminho percorrido até então, antes de prosseguir com o tema, faz-se 

necessária uma breve distinção entre ética e moral, aplicadas, evidentemente, à 

comunicação. Conforme Plaisance (2011, p. 25), “[...] a moralidade refere-se de um 

modo geral a um conjunto de crenças que adotamos para nos ajudar a entender o que 

é bom e o que é mau no mundo em que vivemos”. Segundo Boff (2003), a moral se 

difere do abstracionismo da ética: 

  

A moral é parte da vida concreta. Trata da prática real das pessoas que se 
expressam por costumes, hábitos e valores culturalmente estabelecidos. 
Uma pessoa é moral quando age em conformidade com os costumes e 
valores consagrados. Estes podem, eventualmente, ser questionados pela 
ética. Uma pessoa pode ser moral (segue os costumes até por conveniência) 
mas não necessariamente ética (obedece a convicção e princípios). (BOFF, 
2003, p. 37). 

  

Pedro Gilberto Gomes (1989) diferencia os conceitos e defende que as morais 

são relativas de acordo com a época, já a ética é absoluta, ou seja, vale em todas as 

situações, independente da época. Para facilitar a distinção, o autor propõe a análise 

da moral social vigente com base na “ética comunitária” (que leva em consideração a 

condição de justiça social - fome, saúde, educação, etc. - que os cidadãos de 

determinado país vivem em determinada época).  

O autor ainda afirma que essa abordagem auxilia o jornalista a ir "[...] além do 

estabelecimento dos códigos profissionais, das normas externas que, em cada época, 

são colocadas como balizas para o agir profissional". (GOMES, 1989, p. 61). Portanto, 
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situações cotidianas como, por exemplo, o desrespeito com a vida humana (ao 

defender a violência como solução para a mesma ou até mesmo zelar pela morte de 

um criminoso), por mais que pareçam convincentes e manifestem o desejo de parte 

da população (assim, caracterizando-se com uma moral vigente) não podem ser 

eticamente aceitas.  

No entanto, o limite do que, de fato, é ético nunca estará definido, pois de 

acordo com Plaisance (2011) “[...] esperar que a ética forneça respostas ‘certas’ 

necessárias normalmente apenas leva à moralização”. (PLAISANCE, 2011, p. 27). O 

autor recorda que grande parte dos dilemas éticos não são, totalmente, solucionados, 

mas que mesmo assim, a ética deve manter o seu propósito, pois, como o autor 

salienta, “a ética não se preocupa em fazer afirmações moralistas, mas sim com a 

deliberação que precisamos realizar para contrabalançar adequadamente as 

afirmações concorrentes”. (PLAISANCE, 2011, p. 26). A lacuna da solução pode ser 

preenchida com uma infinidade de opções que de alguma forma são, naturalmente, 

insatisfatórias.  

 

2.2 ÉTICA NO JORNALISMO 

 

As práticas que envolvem o jornalismo não estão alheias à sociedade, afinal, o 

contexto onde a profissão se insere está imerso nas conjunturas econômicas, políticas 

e sociais. Para facilitar a compreensão, Gomes (1989) divide a comunicação humana 

dos meios de comunicação social. A comunicação é caracterizada pela interação do 

indivíduo com o ambiente. Já os meios têm o papel de inter-relacionar as situações e, 

de forma interdependente, estimular um processo de mudança social e cultural ao 

meio que está inserido. Ciente da importância dos meios de comunicação o autor 

questiona (e responde) quais são os agentes de transformação que estão à frente 

desses veículos. 

 

Pertencentes à classe que domina a sociedade, estão a serviço da ideologia 
dominante. Deste modo, atuam na reprodução material e ideológica do 
sistema [...] o problema da comunicação oscila entre dois elementos que 
atuam no nível da linguagem: mito e ideologia, cuja função é filtrar o 
conhecimento real dos fenômenos. [...] O sentido do mito é apresentar uma 
realidade limpa, depenada das contradições históricas. A realidade mitificada 
cria a falsa consciência e a perpetuação do sistema tal como está sendo 
conformado pela ideologia que o justifica. (GOMES, 1989. p. 34). 
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Lipovetsky (2004) diverge de Gomes (1989) ao afirmar que “[...] a mídia não 

consegue controlar e fabricar, peça por peça, os gostos e as reações do público. 

Estimula-os, mas não os comanda”. (LIPOVETSKY, 2004, p. 81). O autor justifica a 

afirmação quando questiona a audiência do conteúdo de viés político pois, de acordo 

com ele, uma partida de futebol atrai mais espectadores do que um debate político, 

mesmo em períodos eleitorais, por exemplo. 

O autor (que é crítico da chamada satanização da mídia) questiona o poder da 

mídia ao explorar o caso amoroso do à época presidente dos EUA Bill Clinton com a 

estagiária da Casa Branca Monica Lewinsky, que poderia resultar no impeachment do 

chefe de estado daquele país em 1998. Segundo Lipovetsky (2004, p. 86), embora a 

mídia tenha estigmatizado desvios de conduta de Clinton, muitas vezes exigindo sua 

cassação, a opinião do povo estadunidense permaneceu estável e desfavorável à 

saída do chefe de estado. 

Gomes (1989) rebate ao defender que fatos como esses, veiculados 

massivamente na mídia, também contribuem para o reforço da elite que, em muitos 

casos, é proprietária dos veículos de comunicação. “A desinformação não é somente 

a mentira, a lavagem cerebral, a propaganda [...]” (GOMES, 1989, p. 45), mas também 

a fabricação de notícias falsas, a censura e a omissão. 

Independentemente da ideologia dos autores, ao considerar a ética, é inerente 

admitir que, assim como uma indústria de bens duráveis (que produz determinado 

produto para atender demandas de mercado), em muitas realidades o jornalismo 

segue a lógica da produção industrial, visto que os assuntos abordados e as 

publicidades/propagandas vendidas alimentam o público consumidor daquele 

conteúdo.  

[...] nesta relação com o capital, os meios de comunicação subordinam-se 
aos ditames do lucro e a seus mecanismos internos. Por isso, subordinam-se 
aos interesses do capital, formando uma pessoa adaptada ao sistema. Isto é, 
formam a pessoa de acordo com as exigências do poder político e 
econômico: passiva e acomodada. Moldam a pessoa à imagem e 
semelhança do sistema, uma pessoa reprodutora do mesmo, em lugar de 
agente de transformação. (GOMES, 1989, p. 71). 

 

Contudo, Luiz Martins da Silva recorda que “[...] jornalismo é, essencialmente, 

denúncia” (SILVA, 2006, p. 48), portanto denunciar é uma tarefa primordial da 

profissão. Baseado nas ideias do filósofo argentino Enrique Dussel, Gomes (1989) 

aproxima a discussão do contexto da América Latina. O autor considera a ordem 

social do continente “injusta, opressora e marginalizadora”, portanto, a manutenção 
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dos sistemas de dominação, por meio dos meios de comunicação, se faz necessária 

para manter o sistema estabelecido, pois “[...] tudo aquilo que concorre para a sua 

manutenção é considerado bom; tudo aquilo que contribui para a sua mudança, sua 

transformação, é mau [...]. (GOMES, 1989, p. 54). 

Partindo dessa premissa, Plaisance (2011) vai ao encontro da afirmação de 

Silva (2006) quando defende que o jornalismo ético não pode fazer “vistas grossas”, 

independentemente da situação, pois, de acordo com o autor “a ética não consiste em 

agradar a todos, pois os dilemas verdadeiros podem ser plausivelmente tratados de 

formas opostas”. (PLAISANCE, 2011, p. 28).  

Gomes (1989) contribui com a problemática ao salientar que os jornalistas não 

têm um discernimento claro do limite da própria atuação. O autor enfatiza que muitos 

agem individualmente, embora o veículo de comunicação, geralmente, possua um 

código que normatiza a atuação profissional. 

 

Para muitos, o problema ético é algo puramente individual. Não cabendo 
nenhuma interferência exterior que diga ao profissional como ele deve agir. 
Por outro lado, quando se fala de ética para os meios de comunicação, logo 
nos vem à mente um código que normatiza o agir dos profissionais. Portanto, 
um quadro de normas e leis que, na maioria das vezes, não são observadas. 
(GOMES, 1989, p.13). 

 

Plaisance (2011) defende que a ética seja utilizada para orientar esse agir 

profissional, contudo que haja provas evidentes para comprovar a veracidade do 

material jornalístico produzido. Gomes (1989), entretanto, questiona como evitar o 

maniqueísmo entre o “bem” e o “mal”, visto que no campo da comunicação “[...] não 

está clara a definição pura e simples destes conceitos”. (GOMES, 1989, p.13).  

O autor recorda que “[...] houve um tempo em que os jornalistas não se 

preocupavam com a sua integridade profissional, em termos éticos. Depois aflorou a 

preocupação pela ética e se configuram os códigos”. (GOMES, 1989, p. 67). 

Entretanto, Gomes (1989) questiona o valor desses códigos, pois, para o autor “os 

atuais meios de comunicação são produtores de uma comunicação imposta pela 

classe dominante e não permitem um real processo de participação (GOMES, 1989, 

p. 102). Assim, a credibilidade de determinado jornalista é diretamente vinculada ao 

agir profissional. Plaisance (2011) sugere que, diante da dimensão dessa consciência 

crítica, o profissional não estará ileso a julgamentos. 
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Seja qual for a decisão que você escolher, é provável que algumas pessoas 
fiquem incomodadas, e que você seja submetido a acusações por ser 
considerado “antiético”. Mais exatamente, o que é importante na ética é a 
qualidade de seu raciocínio para fazer ou não alguma coisa. (PLAISANCE, 
2011, p. 28). 

 

Plaisance (2011) reforça a importância dos valores. Assim como Boff (2003) e 

Morin (2005), que divergem de Lipovetsky (2004) quanto ao relativismo de valores, o 

autor traz o assunto para o debate e defende que nossos valores entram em conflito 

diariamente, portanto, a tomada de decisão ética “[...] requer que reflitamos com maior 

profundidade a respeito desses valores e de por que cada um deles deva orientar as 

nossas deliberações mais do que os outros”. (PLAISANCE, 2011, p. 29). Assim, ao 

objetivar a ética profissional no jornalismo, os profissionais devem considerar que 

alguns valores devam ser abandonados, ao menos temporariamente.  

Ao encontro das ideias de Plaisance (2011), Gomes (1989, p. 57) reflete que 

não é papel exclusivo do jornalista enfrentar e repudiar a dominação, opressão e 

marginalização da sociedade que está inserido, mas de todos os cidadãos. O autor 

defende que o ser humano ético não se conforma com esse cenário e, portanto, por 

meio da atuação profissional deve transcender as injustiças em busca da justiça. No 

entanto, Gomes (1989) admite que “[...] o papel do profissional da comunicação 

depende da linha ideológica e dos compromissos assumidos pela empresa na qual 

trabalha” (GOMES, 1989, p. 2011). Em muitos casos, a subversão dessa moral 

aumenta o risco de demissão dos jornalistas. O autor adverte ainda que, assim como 

Plaisance (2011) afirmou anteriormente, o profissional ainda pode ser acusado de 

uma postura antiética.  

 

A inversão completa-se quando aquele que luta por transformar a situação 
injusta, manipuladora e apassivadora é apresentado como um ser mau e 
elemento desagregador do sistema social. A luta é condenada, a manutenção 
do sistema é louvada como um ato bom e imitável. Atualmente, o clamor do 
pobre, sua voz, não é ouvido. Ele não conta para nada nestes mecanismos 
de manipulação. Só é levado em conta como um ser que, trabalhando, 
contínuo para a reprodução e desenvolvimento do sistema que privilegia e 
beneficia a poucos. (GOMES, 1989, p. 71-72). 

 

Nesse contexto, Plaisance (2011) afirma que dois aspectos influenciam a 

tomada de decisão ética: o idealismo e o relativismo. Segundo o autor, o idealismo 

“[...] se refere à intensidade com a qual percebemos a busca pela promoção de 

objetivos humanitários [...] maximizar o bem-estar de todos é central nos códigos 

morais de muitas pessoas”. (PLAISANCE, 2011, p. 35). Entretanto, embora haja essa 
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preocupação, muitos dão pouca ênfase ao tema. 

Já o relativismo “[...] se refere à crença de que a única maneira pela qual 

podemos decidir o que é ético e o que não é ético é confiar nas nossas experiências 

e na nossa ‘bússola’ moral interna”. (PLAISANCE, 2011, p. 35). Ou seja, a percepção, 

e as atitudes partem de uma perspectiva individualista. É nesse momento que surgem 

as chamadas “ideologias éticas” que é a negação das regras morais aliada a 

justificativa relativa dos fatos. 

Mauro Santayana (2006) defende que qualquer texto redigido por um jornalista 

é delimitado pela abordagem, ou seja, o recorte e a conotação que o conteúdo vai 

ganhar é uma escolha do profissional. O autor sugere que a parcialidade do texto é 

uma premissa necessária para que a liberdade do jornalista não seja limitada. “A 

imparcialidade é virtude inatingível [...]. Se existisse, o jornalista absolutamente 

imparcial não seria jornalista livre”. (SANTAYANA, 2006, p. 43). Ele enfatiza que o 

profissional “[...] não tem uma ética particular, mas é aconselhável que discipline sua 

atividade de maneira a obedecer à ética, isto é, a forma com que devemos agir”. 

(SANTAYANA, 2006, p. 39).  

Ao encontro, Ester Kosovski (1995) admite que a imparcialidade, desejável 

teoricamente, é muito difícil de ser seguida na prática. No entanto, a autora salienta 

que é importante “[...] que o jornalista tenha pelo menos consciência disto e busque a 

objetividade como meta. (KOSOVSKI, 1995, p. 30). Emmanuel Carneiro Leão (1995) 

aborda essa difícil tarefa como um exemplo da transformação que a profissão sofreu 

nas últimas décadas. Segundo o autor, essa crise dos fundamentos deve motivar uma 

mudança de princípios para que haja uma transformação nos parâmetros éticos do 

jornalismo.  

Leão (1995) fundamenta que “[...] a ética é uma luta obstinada e sem tréguas 

contra as abstrações na conduta”. (LEÃO, 1995, p. 17). O autor sugere que, no 

jornalismo, poucas ações podem, de fato, serem consideradas éticas. “Caracteriza 

toda atitude ética ser despretensiosa e nunca, por operação dolosa e de má fé, levar 

a crédito de uns o que inscreve a débito de outros [...]. Vivemos uma aberração ética”. 

(LEÃO, 1995, p. 18). 

Kosovski (1995) reforça a importância do bom jornalismo, naturalmente ético, 

para o exercício correto da profissão. A autora alerta os efeitos que a falta de ética 

pode resultar. “A investigação ética é uma das maiores glórias do jornalismo atual [...]. 

A má redação faz vítimas. E ser jornalista não é só saber escrever - é antes saber 
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‘como’ escrever - a arte e a técnica de bem empregar as palavras”. (KOSOVSKI, 1995, 

p. 27).  

Assim como Santayana (2006), Kosovski (1995) enfatiza que a construção de 

qualquer texto, seja ele jornalístico ou não, é muito mais complexa do que se imagina. 

“O texto é muito mais que a simples soma das frases (e palavras) que o compõem: a 

diferença entre frase e texto não é meramente de ordem quantitativa, mas de ordem 

qualitativa. Muda-se o juízo de valor”. (KOSOVSKI, 1995, p. 29). 

Diante disso, é necessário considerar ainda o papel dos veículos de 

comunicação que empregam esses jornalistas, visto que são empresas que almejam, 

inicialmente, a sustentabilidade e, na sequência, a lucratividade. Portanto, “o 

fundamento do exercício profissional dos jornalistas, mais do que técnico, é ético” 

(SANTAYANA, 2006, p. 44). Nesse cenário, embora haja a deontologia da profissão 

(conceito explorado no próximo capítulo) o jornalismo deve ter como norte o interesse 

público e agir de forma plural para que atue como agente político democrático.  

 

Se o jornalista for canalha em sua vida pessoal, será sempre jornalista 
canalha. A deontologia do jornalista é aferida em todos os seus atos sociais 
[...]. Em todas as horas do dia, o jornalista é jornalista. E sua consciência 
moral se faz na dialética do cotidiano. (SANTAYANA, 2006, p. 44). 

 

Assim, o tratamento ético do conteúdo publicado deve considerar, além dos 

códigos deontológicos da profissão, o distanciamento necessário para com as fontes 

e projetar nas publicações a análise profunda dos fatos sem excluir ou omitir 

informações.  
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3 SEM JUSTIFICATIVA 

 

 “O que está em jogo no 
processo de impeachment não 
é apenas o meu mandato, mas 

sim, o respeito às urnas, à 
vontade soberana do povo 
brasileiro e à Constituição” 

  Dilma Rousseff 
 

“A ética deve encarnar-se nas 
leis e nas instituições se 

queremos combater  
o mal e a injustiça” 

  
  Gilles Lipovetsky 

  

O método de trabalho de um jornalista é guiado pelos valores éticos e deveres 

morais que o profissional segue. Aliado a isso, é necessário considerar os objetivos 

que ele possui ao produzir determinado conteúdo. Naturalmente, ambos se 

incorporam ao propósito do veículo de comunicação onde o jornalista exerce suas 

atividades (assunto abordado com maior profundidade no próximo capítulo). 

Entretanto, para refletir acerca dessas relações, é de suma importância apresentar e 

compreender as bases deontológicas e legais que determinam a atuação jornalística. 

  

3.1 PRINCÍPIOS DEONTOLÓGICOS DO JORNALISMO 

  

“Muitos fatores influenciam e determinam o modo como lidamos com as 

questões éticas”. (PLAISANCE, 2011, p. 35). A formação ideológica cultural, política 

e religiosa, dentre outras, pode determinar e obscurecer a análise ética, visto que a 

reflexão individual está embasada nos valores e padrões individuais. Nilson Lage 

(2003) avalia de forma positiva a existência de princípios éticos e condutas 

(deontológicas) universais que podem ser aplicadas aos jornalistas.  

No entanto, conforme Lage (2003), a transgressão dessas práticas ocorre de 

forma frequente e rompe as barreiras do tempo, corrompendo o conteúdo ético desses 

princípios. Diante disso, o autor defende que agir de forma ética deveria ser tão natural 
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quanto seguir as leis, pois “[...] as leis costumam validar-se por seu conteúdo ético e, 

portanto, ética e legislação deveriam confundir-se”. (LAGE, 2003, p. 90). 

  

3.1.1 Deontologia jornalística 

  

Nesse contexto, é necessário conceituar deontologia jornalística. Segundo 

Claude-Jean Bertrand (1999), o conceito consiste em uma série de regras e princípios 

definidos, com a contribuição dos jornalistas, para a profissão. O autor admite que “a 

deontologia é uma zona nebulosa [...]. Alguns misturam os conceitos, enquanto outros 

embrulham clichês no jargão”. (BERTRAND, 1999, p. 21). Francisco José Karam 

(1997) conceitua a palavra etimologicamente. Conforme define o autor, o termo, acima 

citado, é “[...] derivado do grego deontos, significa o que deve ser, isto é, a 

cristalização provisória do mundo moral, validado pela reflexão ética, as normas 

sociais concretas, em princípios formais e, em alguns casos, em normas jurídicas”. 

(KARAM, 1997, p. 33, grifos do autor). 

Ao encontro de Bertrand (1999), Patrick Charaudeau (2009) afirma que “a 

deontologia concerne à totalidade de uma prática profissional”. (CHARAUDEAU, 

2009, p. 262). Portanto, o conceito se aplica a qualquer profissão, mas no caso do 

jornalismo, a deontologia foi transformada em um código baseado em princípios 

éticos. Assim, Bertrand (1999) reforça a necessidade de realizar algumas distinções. 

  

É frequentemente uma tradição não escrita que determina por consenso o 
que “se faz” e o que “não se faz”. Mas em todos os países do mundo, 
organizações corporativas julgaram útil redigir uma carta dos deveres dos 
jornalistas, apesar de haver profissionais que denunciam esta tendência. 
(BERTRAND, 1999, p. 42). 

  

O autor enfatiza que a deontologia é praticada apenas na democracia, pois, 

segundo Bertrand (1999) “é evidente que a deontologia só se pode desenvolver se a 

mídia for livre”. (BERTRAND, 1999, p. 21).  De acordo com ele, essa liberdade é 

necessária para que os meios de comunicação atendam bem ao público. “Para manter 

seu prestígio e sua independência, a mídia precisa compenetrar-se de sua 

responsabilidade primordial: servir bem a população”. (BERTRAND, 1999, p. 13). 

Dessa forma, Bertrand (1999) fundamenta que, para estabelecer princípios 

deontológicos, é necessário ter ciência de quais serviços a mídia deve prestar. 

Segundo o autor, eles se dividem em seis categorias: observar o entorno; assegurar 
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a comunicação social; fornecer uma imagem do mundo; transmitir a cultura; divertir e 

fazer comprar. “A cada função correspondem disfunções, alvos da deontologia”. 

(BERTRAND, 1999, p. 26). 

Bertrand (1999) ainda estabelece cinco obstáculos principais que impedem que 

os serviços sejam prestados com primazia, dificultando a liberdade dos meios de 

comunicação: a tecnologia, a política, a economia, o conservadorismo e as tradições. 

Assim, conforme o autor, embora os jornalistas possam cometer erros sozinhos 

quanto à “[...] política redacional de um meio de comunicação, suas atitudes frente à 

deontologia são decididas pelos proprietários e seus representantes”. (BERTRAND, 

1999, p. 32). No entanto, Bertrand (1999) esclarece que patrões são homens de 

negócios, portanto, o papel dos jornalistas “[...] é crucial em matéria de deontologia 

pois podem usar sanções para impor regras”. (BERTRAND, 1999, p. 33).  

Ainda conforme Bertrand (1999), é importante considerar os anunciantes, 

apresentados pelo autor “como os piores adversários da responsabilidade social”. 

(BERTRAND, 1999, p. 34). Para Danilo Rothberg (2011), a influência se dá, inclusive, 

de veículos publicitários que agem, ora como grupos de interesse, ora como grupos 

de pressão, visando adequar o conteúdo para atender os clientes. 

 

Ao lado desse contexto de natureza econômica, outros aspectos restringem 
a atividade jornalística, como a influência que empresas de mídia exercem 
sobre o conteúdo editorial em favor de suas próprias visões dos assuntos, ou 
de seus aliados, que em geral são anunciantes ou governos. (ROTHBERG, 
2011, p. 9). 

  

O autor acredita que a intimidade dessas relações transforma o conteúdo de 

muitos veículos de comunicação em desinformações, visto que são produzidas de 

forma superficial, fragmentada e até mesmo sensacionalista. “Ou seja, uma mídia 

quase que completamente dominada pelo mercado vai produzir um conteúdo de 

qualidade discutível sob vários aspectos”. (ROTHBERG, 2011, p. 13). Portanto, 

segundo Rothberg (2011), o fazer jornalístico deve ser analisado como uma atividade 

social e pública (assunto abordado com profundidade no próximo capítulo). 

O autor discute ainda a possibilidade concreta de um veículo de comunicação 

ser conduzido como um negócio estatal. Conforme Rothberg (2011), um veículo que 

está “[...] centrado na obtenção máxima de lucros, comumente acaba desempenhando 

seu papel de maneira que se não confronta exatamente os princípios democráticos 

da expressão plural de ideias”. (ROTHBERG, 2011, p. 18). 
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Ao encontro das ideias de Bertrand (1999) e Rothberg (2011), Gomes (1989) 

sugere a necessidade de se questionar os códigos deontológicos profissionais para 

evitar correr o risco de justificar a moral vigente em determinado veículo, sendo ela 

ética ou não. O autor define quatro responsabilidades que podem embasar e moldar 

a atuação profissional: a contratual, a social, a derivada do respeito à lei e a 

responsabilidade dos valores universais. Diante dessa perspectiva, Gomes (1989) 

defende que “é urgente iniciar um processo amplo de discussão em todos os setores 

profissionais, para se definirem os valores básicos da comunicação, em consonância 

com o nosso povo e em resposta à nossa realidade”. (GOMES, 1989, p. 105). Ignacio 

Ramonet (2004) exemplifica a necessidade dessa discussão ao comparar a 

“revolução romena” (centrada na capital Bucareste imersa em uma ditadura) à invasão 

estadunidense do Panamá, ambas ocorridas em dezembro de 1989. 

  

Embora o número de mortos tenha sido duas vezes maior no Panamá (cerca 
de duas mil pessoas, na maioria civis), por que ninguém falou de “genocídio 
panamenho”, nem de “ossários”? Porque o exército americano não permitiu 
que os jornalistas filmassem as cenas de guerra. [...] Ora, uma guerra 
“invisível” não impressiona nem revolta a opinião pública. (RAMONET, 2004, 
p. 103). 

  

Silva (2010) defende a “[...] liberdade de expressão e valores, como: 

independência; objetividade; credibilidade; e cidadania, entre outros, é uma atitude 

que transcende a relação capital x trabalho”. (SILVA, 2010, p. 17). Nessa linha de 

raciocínio de Ramonet (2004), Bertrand (1999), Gomes (1989) e Rothberg (2011), Boff 

(2003) pondera que, apesar de possuírem evidentes virtudes, desde a origem, os 

sistemas éticos são rígidos, distantes da realidade e até mesmo artificiais: 

  

[...] os filósofos como Platão e Aristóteles, Kant e Schopenhauer colocaram 
os sistemas éticos, com normas e leis tidas por universais. Os sistemas, 
entretanto, por força da ordenação arquitetônica, se distanciam do 
vivenciado. Fazem-se abstratos, quando a ética sempre tem a ver com a 
prática concreta. Possuem inegáveis virtudes, mas também vícios como a 
rigidez, a inflexibilidade, a a-historicidade. Por isso, todos os sistemas 
possuem algo de artificial e construído. As normas não raro funcionam como 
imperativos, quais superegos castradores, mais do que inspiradores de 
comportamentos criativos. (BOFF, 2003, p. 35). 

 

Charaudeau (2009) corrobora com os demais autores, ao estabelecer uma 

relação de comparação entre as normas e as leis universais, questionadas por Boff 

(2003), a um acontecimento. Segundo o autor, quando esse é convertido em notícia, 
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traz consigo traços de a-historicidade. Charaudeau (2009, p. 253) justifica que as 

informações resultantes desse processo (assim como os códigos universais que 

embasam a produção de notícias) também são efêmeras e a-históricas.  

Gomes (1989) “discute” o tema com Boff (2003) ao defender que, embora os 

códigos deontológicos sejam, em algumas situações, passíveis de interpretação é 

importante considerar que eles não são responsáveis pelos atos falhos dos 

profissionais, pois “[...] não basta a verbalização de um código de ética para o 

comunicador, ou para os meios. Não é a lei pura e simples que vai resolver o problema 

da prática concreta”. (GOMES, 1989, p. 103). O autor enfatiza que a discussão do 

tema “[...] não se situa entre ‘fazer o bem e evitar o mal’ [...]”. (GOMES, 1989, p. 103), 

mas sim, diz respeito a forma como o jornalista emprega os valores, (implícitos nos 

códigos) e adequa essas informações às mais diversas situações. 

Diante dessa questão, Rothberg (2011) recorda um assunto polêmico: a 

intimidade do profissional para com as fontes. De acordo com o autor, isso denota a 

falta de pluralismo para com as informações publicadas. Ele considera ainda que, 

caso o relacionamento (jornalista x fonte) objetiva beneficiar ambos, pode ser 

classificado como um “clientelismo”. Para Rothberg (2011), “o jornalista pode executar 

seu trabalho com menos esforço, [...] as fontes tendem a valorizar o jornalista como 

receptor e meio de expressão de seus pontos de vista”. (ROTHBERG, 2011, p. 36), 

favorecendo uma espécie de “negociação entre as elites” que em nada contribui para 

a formação cidadã do público. 

Nessa linha de raciocínio, outra discussão levantada por Lage (2003) é a 

relativização dos códigos éticos, visto que “a ética, por seu conteúdo instável e 

complexo, não pode ser integralmente generalizada em mandamentos”. (LAGE, 2003, 

p. 91). Portanto, o autor sustenta que “os códigos de ética são, mais exatamente, 

códigos deontológicos” (LAGE, 2003, p. 89), reforçando a importância do conceito. 

Segundo o autor, a existência de códigos de ética é necessária, pois “[...] é comum 

jornalistas serem pressionados a omitir informações em nome de interesses 

grandiosos”. (LAGE, 2003, p. 101-102). 

  

3.1.2 Responsabilidade jornalística 

  

A responsabilidade do jornalista, resultante das decisões do profissional diante 

de determinado assunto, é baseada nos deveres da profissão e nas justificativas que 
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baseiam a atuação do jornalista. Plaisance (2011) questiona as intenções e 

consequências que delineiam o fazer jornalístico. Para o autor, como o resultado 

dessas variáveis determinará os efeitos do conteúdo, é difícil identificar as intenções 

do jornalista implícitas no material produzido. Assim, de acordo com Plaisance (2011) 

“existem poucas maneiras pelas quais podemos saber razoavelmente qual seja a 

verdadeira intenção de uma pessoa, logo, basear um sistema de moralidade na 

intenção, na melhor das hipóteses dificulta a justiça”. (PLAISANCE, 2011, p. 42). 

Dentre as “poucas maneiras” citadas por Plaisance (2011), o autor exemplifica 

com uma delas: a ausência da verdade. Utilizando uma abordagem utilitarista (com o 

intuito de explicar os fins e os impactos das mensagens) o autor comprova que a 

mentira pode ser considerada “moralmente neutra”, caso o receptor não identifique 

uma moralidade seletiva. “[...] O utilitarismo diz que podemos questionar quanto ao 

que é certo ou errado apenas no que diz respeito aos resultados das nossas decisões, 

uma mentira é boa ou má, dependendo do resultado obtido ao proferi-la”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 42). 

O autor vai além e questiona: como o impacto de uma mentira pode ser 

aceitável, diante da “[...] importância social e moral do conceito da honestidade?”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 42). Desta forma, Plaisance (2011) determina que o receptor 

deve desconsiderar algumas informações, caso desconfie da veracidade das 

mensagens proferidas por determinado comunicador (ou meio de comunicação). 

  

Se se acredita que um comunicador seja enganador ou desonesto, 
despreocupado com o bem-estar das outras pessoas, ou que não tenha 
consciência da obrigação de todos de usar a comunicação de uma forma 
socialmente responsável, esse comunicador não oferece ao seu público 
potencial praticamente nenhuma razão contundente para que este dê 
atenção à sua mensagem. (PLAISANCE, 2011, p. 52). 

   

Lage (2003) discute acerca dos princípios éticos aplicados na 

institucionalização das relações de emprego, ou seja, diante dos dilemas da profissão, 

o autor questiona o compromisso ético dos jornalistas: qual é a responsabilidade do 

profissional sobre o conteúdo que o veículo de comunicação publica diariamente? 

 

[...] se é a empresa quem paga por supostos erros de informação, que sentido 
têm os códigos de ética dos jornalistas empregados? Ou qual a lógica de se 
lutar pela informação ética em uma empresa? Pode-se confundir notícia com 
negócio? De que autonomia dispomos, em nosso trabalho dentro das 
empresas? O quanto valem nossas técnicas, nosso conhecimento, nossa 
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individualidade? Somos, afinal, irresponsáveis, meros agentes do 
empregador, que pagará por nossos erros? (LAGE, 2003. p. 103). 

 

Como já citado por Plaisance (2011) no capítulo anterior, a preocupação da 

ética é fazer as perguntas certas, com foco na qualidade das questões levantadas e 

não em respostas prontas e definidas. Assim, as considerações de Lage (2003) 

fomentam a importância da ética na comunicação. Práticas e princípios devem exigir 

que o jornalista preze pela verdade, através da verificação de informações com fontes 

especializadas e quando necessário, corrigi-las, caso apresentem-se erradas 

(KUNCZIK, 2001). 

Morin (2005) defende que o jornalista se liberte da “moralina”, conceito 

fundamentado pelo filósofo Friedrich Nietzsche. Conforme o autor, o julgamento 

antecipado do profissional em relação a determinado assunto pode influenciar o 

tratamento do jornalista para com o conteúdo produzido.  

  

A moralina julga e condena com base em critérios exteriores ou superficiais 
de moralidade, apropria-se do Bem e transforma em oposição entre bem e 
mal aquilo que, na realidade, não passa de conflito de valores. A moralina 
substitui a purificação ética pela polêmica e evita o debate pela exclusão dos 
adversários julgados indignos de refutação. A moralina sempre transforma o 
erro do outro em falta moral. (MORIN, 2005, p. 98). 

  

O autor reflete a contradição ética que juízos de valores geram na percepção 

dos consumidores desse conteúdo. Morin (2005) afirma que a moralina só contribui 

para a supremacia da moralidade. “O paradoxo consiste em que, na época atual de 

falta de fundamento ético, há um excesso de juízos morais, na verdade julgamentos 

de moralina: indignação, culpabilização, reprovação, denúncias virtuosas [...]”. 

(MORIN, 2005, p. 99). 

Ramonet (2004) analisa a influência das questões comerciais no fazer 

jornalístico. O autor vê o mercado da comunicação como uma espécie de indústria da 

informação, onde o conteúdo produzido é considerado mera mercadoria. Ramonet 

(2004) sustenta “[...] que este caráter prevalece, de longe, sobre a missão fundamental 

da mídia: esclarecer e enriquecer o debate democrático”. (RAMONET, 2004, p. 8). O 

autor ampara essa afirmação ao considerar a “concorrência feroz” e as “pressões 

comerciais” que pairam sobre a mídia em geral. Ramonet (2004) ainda recorda que 

os “dirigentes da mídia” “[...] são menos sensíveis à veracidade da informação” 
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(RAMONET, 2004, p. 15), pois eles fazem parte do universo empresarial e não do 

mundo jornalístico.  

 

A informação se tornou de verdade e antes de tudo uma mercadoria. Não 
possui mais valor específico ligado, por exemplo, à verdade ou à sua eficácia 
cívica. Enquanto mercadoria, ela está em grande parte sujeita às leis do 
mercado, da oferta e da demanda, em vez de estar sujeita a outras regras, 
cívicas e éticas, de modo especial, que deveriam, estas sim, ser as suas. 
(RAMONET, 2004, p. 60). 

  

Ao encontro de Ramonet (2004), que enfatiza a necessidade de uma autocrítica 

da mídia, Kunczik (2001) reflete acerca do impacto causado pelas informações 

disseminadas pelos jornalistas de determinados veículos de comunicação. O autor 

defende que “embora no momento não se possa discernir nenhum consenso 

internacional sobre a ética do jornalismo, é irrefutável a necessidade dessa ética”. 

(KUNCZIK, 2001, p. 109). A partir e, somente, por meio dessa percepção, de acordo 

com Plaisance (2011), é que a credibilidade, tão almejada pelos profissionais de 

comunicação, vai ser, de fato, alcançada e preservada. 

Plaisance (2011) enfatiza que “[...] os profissionais de comunicação que levam 

a sério seu profissionalismo estão sempre discutindo a respeito de como podem 

proteger a própria credibilidade”. (PLAISANCE, 2011, p. 52). Com isso, o autor dá 

ênfase ao compromisso inflexível que os comunicadores devem ter com o que é 

disseminado, vislumbrando no horizonte a incessante busca da verdade. 

Alinhado às ideias de Plaisance (2011), Álvaro Pereira (2006) fundamenta que 

o único compromisso que o jornalista deve ter é com a verdade “daí a importância de 

se abordar os fatos com a máxima isenção”. (PEREIRA, 2006, p. 96). O autor enfatiza 

a necessidade de o profissional preservar a credibilidade. Conforme Pereira (2006) 

“[...] para passar credibilidade, o repórter precisa estar convencido de que a sua 

informação é a mais correta, a mais próxima da verdade. É fundamental estar 

convencido para convencer os outros”. (PEREIRA, 2006, p. 100). 

Ramonet (2004) “debate” com Plaisance (2011) e Pereira (2006) a 

responsabilidade jornalística e o compromisso com a verdade. O autor reflete o papel 

dos veículos de comunicação na construção de experiências. 

  

O que é verdadeiro e o que é falso? Se a imprensa, a rádio ou a televisão 
dizem que alguma coisa é verdadeira, isto se impõe como verdade...mesmo 
que seja falso. O receptor não possui outros critérios de avaliação, pois, como 
não tem experiência concreta do acontecimento, só pode orientar-se 
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confrontando os diferentes meios de comunicação uns com os outros. E se 
todos dizem a mesma coisa, é obrigado a admitir que é a versão concreta 
dos fatos, a notícia "verdade oficial". (RAMONET, 2004, p. 62). 

 

Plaisance (2011) enriquece a discussão quando afirma que é necessário 

admitir que o conceito de verdade pode variar de acordo com a percepção frente aos 

valores. “Em vez de presumirmos que a verdade seja monolítica, devemos entender 

que o uso que fazemos da verdade é muitas vezes seletivo, e devemos ser capazes 

de refletir sobre as razões pelas quais isso ocorre”. (PLAISANCE, 2011, p. 53).  

Gomes (1989) ingressa nesse debate. De acordo com o autor, 

independentemente dos valores que o profissional considera, a consciência crítica do 

jornalista frente a realidade será o ponto de partida que vai balizar a responsabilidade 

dele para com o conteúdo produzido. “Embora não lhe caiba toda a responsabilidade 

pela crise moral e ética que grande parte do sistema comunicacional está passando, 

o profissional da comunicação não se pode furtar à responsabilidade [...]”. (GOMES, 

1989, p. 105). 

O posicionamento de Gomes (1989) frente a Ramonet (2004), Plaisance (2011) 

e Pereira (2006) enaltece a importância de se considerar a responsabilidade 

jornalística como primordial para guiar a postura profissional. É baseado nela que se 

justifica a deontologia da profissão, o tratamento ético das informações e, 

evidentemente, a qualidade do conteúdo publicado. 

  

3.1.3 Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros 

  

Entendendo que a responsabilidade jornalística é volúvel, portanto inconstante 

e passível de desconfiança, surge o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros 

(CEJB), um dos documentos deontológicos que estabelecem normas e princípios que 

o profissional deve se subordinar para exercer a profissão. Embora não cite a fonte, 

Karam (1997) afirma que os primeiros códigos de ética dos jornalistas foram criados 

na década de 1910, mas reformulados no fim da década de 1930. 

  

[...] segundo alguns autores o primeiro código foi criado na França, em 1918, 
precisamente o Código de Ética do Sindicato dos Jornalistas Franceses, 
reformulado em 1938. Outro autor lembra que historiadores da ética da 
comunicação indicam que, formalmente, o primeiro código de ética 
jornalística foi criado no estado do Kansas (EUA), em 1910. (KARAM, 1997, 
p. 54). 
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O autor recorda que na década de 1950 a Organização das Nações Unidas 

(ONU) propõe normas sobre liberdade de informação e imprensa, mas é só na década 

de 1980, mais precisamente em 1983, que por meio da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) “[...] foi estabelecido um 

código com pretensão de validade universal [...] foram, então, formalizados Os 

Princípios Internacionais da Ética Profissional dos Jornalistas”. (KARAM, 1997, p. 55, 

grifos do autor). 

No Brasil, a versão mais recente do CEJB foi atualizada em 20076. Em 19 

artigos, a normativa fixa deveres relacionados ao direito à informação, compromissos, 

restrições e responsabilidades da conduta profissional do jornalista e relações 

trabalhistas. Adiante são apresentados trechos selecionados. 

No capítulo I, Do direito à informação, artigo 2°, inciso II, o documento 

estabelece que “a produção e a divulgação da informação devem se pautar pela 

veracidade dos fatos e ter por finalidade o interesse público” (FENAJ, 2007, p. 1). No 

inciso seguinte, a liberdade de imprensa é citada como o pressuposto básico no 

exercício do jornalismo. Conforme o inciso III, possuir essa liberdade implica no 

compromisso com a responsabilidade social que, de acordo com o documento, é 

inerente à profissão. Já no inciso V, o código estabelece a censura ou a “indução à 

autocensura” como “delitos contra a sociedade, devendo ser denunciadas à comissão 

de ética competente, garantido o sigilo do denunciante”. (FENAJ, 2007, p. 1). 

No capítulo II Da conduta profissional do jornalista, o artigo 3° estabelece que 

a atividade profissional do jornalista é acima de tudo “uma atividade de natureza 

social” (FENAJ, 2007, p. 1), portanto deve estar subordinada ao conteúdo disposto no 

Código de Ética. No artigo 4º, é apresentado que “[...] o compromisso fundamental do 

jornalista é com a verdade no relato dos fatos [...]”. (FENAJ, 2007, p. 1). O trecho fixa 

que a precisa apuração dos acontecimentos e a correta divulgação deve pautar a 

profissão. 

Ainda no capítulo II, no artigo 6°, referente aos deveres do jornalista, o Código 

de Ética traz no inciso VI que o exercício da profissão não deve “colocar em risco a 

integridade das fontes e dos profissionais com quem trabalha” (FENAJ, 2007, p. 1). 

No inciso VIII, o documento impõe que o profissional deve “[...] respeitar o direito à 

                                                 
6Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros (CEJB). Disponível em: <http://fenaj.org.br/wp-
content/uploads/2016/08/codigo_de_etica_dos_jornalistas_brasileiros-1.pdf>. Acesso em: 04 abr. 
2017. 
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intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão [...]”. (FENAJ, 2007, p. 1). 

Adiante, no inciso X, o documento estabelece que o jornalista deve “[...] defender os 

princípios constitucionais e legais, base do estado democrático de direito [...]”. 

(FENAJ, 2007, p. 2) e no inciso XII que o profissional tem que “[...] respeitar as 

entidades representativas e democráticas da categoria [...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). 

No artigo 7º, a responsabilidade com a integridade das fontes, necessárias para 

a atividade profissional, é novamente lembrada. Conforme o inciso IV indica, o 

jornalista não pode “expor pessoas ameaçadas, exploradas ou sob risco de vida, 

sendo vedada a sua identificação, mesmo que parcial, pela voz, traços físicos, 

indicação de locais de trabalho ou residência, ou quaisquer outros sinais” (FENAJ, 

2007, p. 2), justificando a preocupação do documento com a ética. 

O capítulo III, que trata Da responsabilidade profissional do jornalista, fixa no 

artigo 8º a possibilidade de deturpação e manipulação do conteúdo. Conforme o 

conteúdo disposto no código “o jornalista é responsável por toda a informação que 

divulga, desde que seu trabalho não tenha sido alterado por terceiros”. (FENAJ, 2007, 

p. 2). Caso isso aconteça, a responsabilidade passa a ser do autor da alteração. No 

artigo 9° do CEJB o conteúdo salienta que “[...] a presunção de inocência é um dos 

fundamentos da atividade jornalística [...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). Já o artigo 10° 

sintetiza a importância da responsabilidade jornalística nos segmentos de opinião ao 

sinalizar que “[...] a opinião manifestada em meios de informação deve ser exercida 

com responsabilidade [...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). 

No artigo 11°, os incisos I, II e II descrevem as situações em que o jornalista 

não deve publicar informações. Conforme o documento, um conteúdo não deve ser 

divulgado quando, injustificadamente, as informações têm interesses diferentes do 

social, não respeitem os valores humanos ou são obtidas de forma criminosa: 

 

O jornalista não pode divulgar informações: I - visando o interesse pessoal ou 
buscando vantagem econômica; II - de caráter mórbido, sensacionalista ou 
contrário aos valores humanos, especialmente em cobertura de crimes e 
acidentes; III - obtidas de maneira inadequada, por exemplo, com o uso de 
identidades falsas, câmeras escondidas ou microfones ocultos, salvo em 
casos de incontestável interesse público e quando esgotadas todas as outras 
possibilidades de apuração. (FENAJ, 2007, p. 2-3). 

 

No artigo 12°, o inciso I orienta que, embora haja a necessidade de considerar 

as informações emitidas pelas assessorias de imprensa, o jornalista deve “ouvir 

sempre, antes da divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e instituições 
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envolvidas em uma cobertura jornalística” (FENAJ, 2007, p. 3), enfatizando a escolha 

das fontes como essencial para a prática do jornalismo ético e responsável, portanto 

de qualidade. O documento prossegue com a temática: o inciso II estabelece que o 

jornalista deve “buscar provas que fundamentem as informações de interesse público” 

(FENAJ, 2007, p. 3) e, o inciso III, há a informação de que o jornalista deve “tratar com 

respeito todas as pessoas mencionadas nas informações que divulgar”. (FENAJ, 

2007, p. 3). 

Ainda no artigo 12°, o inciso VI estabelece que o profissional deve “[...] 

promover a retificação de informações que se revelem falsas ou inexatas [...]” (FENAJ, 

2007, p. 3), assim como “[...] defender o direito de resposta às pessoas ou 

organizações envolvidas ou mencionadas em matérias de sua autoria ou por cuja 

publicação foi o responsável”. (FENAJ, 2007, p. 3). O inciso VIII estabelece a defesa 

da “[...] soberania nacional e seus aspectos políticos, econômicos, social e cultural 

[...]”. (FENAJ, 2007, p. 3). 

Diante disso, faz-se necessária a avaliação e análise deste documento na 

prática profissional, objetivando a aplicação do mesmo na produção jornalística. De 

acordo com Karam (1997) é válido confrontar a natureza do código para com sua 

aplicabilidade.  

  

[...] os códigos trazem princípios que, sem uma vinculação com o concreto e 
o cotidiano, esvaem-se no mar de subjetividades, onde aquele que tiver mais 
força certamente puxará para seu lado os desdobramentos implícitos no 
conteúdo dos artigos, parágrafos e incisos. (KARAM, 1997, p. 58). 

 

Assim, a reflexão acerca dos códigos deontológicos e da legislação (a seguir) 

é essencial para que o conteúdo implícito neles não caia no esquecimento ou perca a 

aplicabilidade. Portanto, considera-se que o conteúdo de tais documentos, quando 

levados à prática, são cruciais para o fazer jornalístico de forma responsável e ética. 

  

3.2 JORNALISMO E LEGISLAÇÃO 

  

Embora os códigos deontológicos sejam importantes para guiar a atuação do 

jornalista, são as leis que estabelecem as punições que o profissional pode sofrer caso 

transgrida o código legal. Karam (1997) enfatiza que “a formalização de princípios 

morais e éticos em geral se dá da forma jurídica. Eles estão implícitos, de certa forma, 
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mesmo que ambíguos, nas Constituições e nas legislações específicas”. (KARAM, 

1997, p. 56). 

No Brasil, uma série de normas gerais regulam a existência e a atuação dos 

profissionais e dos meios de comunicação. O conjunto de leis do País, a Constituição 

Federal de 19887, é o principal deles. No entanto, existem leis específicas para a área 

da Comunicação, como é o caso do Decreto-Lei Nº 972/19698, Decreto Nº 

83.284/19799, a Consolidação da Leis do Trabalho (CLT) e uma série de códigos 

deontológicos, como o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, de 2007. 

Como afirmou Lage (2003) anteriormente, seguir as leis é natural para quem 

age de forma ética. Assim, conforme o autor enfatizou, a legislação deveria se 

confundir com a ética. Entretanto, naturalmente, a regulamentação do jornalismo 

segue uma série de conteúdos deontológicos e possui trechos específicos 

estruturados de forma exclusiva para a prática ética da profissão. É válido lembrar 

que, conforme enfatiza Kunczik (2001) “a legislação como mecanismo de controle não 

é considerada muito útil, por estar geralmente atrasada em relação aos avanços da 

tecnologia da comunicação”. (KUNCZIK, 2001, p. 113). 

  

3.2.1 Regulamentação da profissão 

  

A profissão jornalista é regulamentada pelo Decreto-Lei Nº 972, de 17 de 

outubro de 1969 e atualizada através do Decreto Nº 83.284, de 13 de março de 1979, 

devido a revogações realizadas no segundo parágrafo do terceiro artigo (inciso IV e o 

primeiro e segundo parágrafos do artigo quatro). Em quinze artigos, a legislação 

institucionaliza a profissão em todo território nacional. Entre as informações dispostas 

no documento, há o estabelecimento de funções, piso salarial, condições de trabalho 

e carga horária máxima, por exemplo. A seguir, são apresentados alguns deles. 

O artigo 2° decreta as atividades da profissão. Nas alíneas a, b, c e g, a 

legislação fixa práticas essenciais da jornalista profissional, relacionadas diretamente 

à produção de conteúdo. O artigo 6° apresenta e exemplifica onze funções 

                                                 
7Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 28 set. 2016. 
8Lei Nº 972. Disponível em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0972.htm>. Acesso em: 
28 set. 2016. 
9Decreto Nº 83.284. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D83284.htm>. Acesso em: 28 set. 2016. 



46 
 

desempenhadas pelos jornalistas profissionais empregados. Entre elas, destacam-se 

as seguintes: redator, noticiarista, repórter (setorista, fotográfico e cinematográfico) e 

ilustrador. 

Ainda referente às atividades, conforme disposto no parágrafo único do artigo 

6º do Decreto “[...] também serão privativas de jornalista profissional as funções de 

confiança pertinentes às atividades descritas no artigo 2º como editor, secretário, 

subsecretário, chefe de reportagem e chefe de revisão”. (BRASIL, 1969). 

No artigo 13°, referente ao cumprimento do Decreto e a CLT, há a disposição 

de multas aplicadas aos infratores da legislação (apresentadas no conteúdo dos 

artigos 302° a 316°). O texto fixa as responsabilidades dos sindicatos, assim como 

sugere uma multa de um a dez vezes o salário mínimo vigente do País para atos 

transgressores. No parágrafo único: “[...] aos Sindicatos de Jornalistas incumbe 

representar as autoridades competentes acerca do exercício irregular da profissão”. 

(BRASIL, 1969). 

  

3.2.2 Constituição Federal 

  

A Constituição Federal é o conjunto de Leis do Brasil que tem o objetivo de 

construir uma sociedade livre, justa e solidária. O documento visa garantir a liberdade 

de expressão, prezando pela responsabilidade e respeito à honra dos cidadãos. No 

artigo 3°, que versa sobre os Objetivos Fundamentais da República Federativa do 

Brasil, já é possível identificar que, embora haja um capítulo específico para a 

Comunicação Social (abordado na sequência), o conteúdo disposto no inciso I já 

indica o teor ético do documento.  

O trecho resume que o objetivo da Constituição Federal (BRASIL, 1988) é 

“construir uma sociedade livre, justa e solidária”, portanto considera-se a análise do 

documento essencial para nortear a proposta desta pesquisa. Entretanto, a lei máxima 

que limita poderes e define os direitos e deveres dos cidadãos reservou à imprensa 

todo um bloco normativo. Nomeado Da Comunicação Social, o capítulo V do título VIII 

é constituído por cinco artigos. A seguir, são apresentados trechos onde os princípios 

éticos são citados, direta ou indiretamente. 

O artigo 220°, com seis parágrafos, aborda a liberdade de expressão dos 

veículos de comunicação. O trecho cita que as manifestações veiculadas não podem 

sofrer qualquer tipo de restrição. O segundo parágrafo diz que “é vedada toda e 
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qualquer censura de natureza política, ideológica e artística” (BRASIL, 1988), 

enquanto que o sexto parágrafo define que “a publicação de veículo impresso de 

comunicação independe de licença de autoridade” (BRASIL, 1988), criminalizando a 

censura. 

O artigo 221°, com quatro incisos trata da produção e programação das 

emissoras de rádio e televisão. O inciso IV estabelece “o respeito aos valores éticos 

e sociais da pessoa e da família”. (BRASIL, 1988). O artigo 222°, com dois parágrafos, 

apresenta, no segundo, a responsabilidade editorial que os meios de comunicação 

social precisam manter na produção de conteúdo. 

Os artigos 223°, com cinco parágrafos, e 224° estabelecem, respectivamente, 

as normativas relacionadas às renovações, permissões e cancelamentos das 

concessões de emissoras de rádio e televisão, e a instituição do Conselho de 

Comunicação Social. O órgão visa auxiliar e garantir na forma da Lei o que está 

disposto nos artigos 220 (sobre a liberdade de expressão) e 221° (referente a 

programação dos veículos de comunicação), além dos artigos 223° e 224° (citados no 

início do parágrafo) do capítulo V do título VIII da Constituição Federal que 

estabelecem normativas para a imprensa, conforme descrito acima.  

Mesmo diante de tantos instrumentos legais, há de se atentar para a finalidade 

da legislação, pois “mesmo assim, a diluição de valores genéricos permite 

interpretações particularizadas, que justificam quaisquer comportamentos na 

informação jornalística. Tanto a norma jurídica como a moral [...]”. (KARAM, 1997, p. 

56). 
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4 ANESTÉSICOS DA CONSCIÊNCIA 

 

 “Todo fato tem pelo menos 
três versões: a minha, 
a sua e a verdadeira” 

     
Jarbas Passarinho 

   

“Liberdade é fazer uma 
escolha” 

  
  Stuart Mill 

 

  O jornalismo, essencialmente público, tem como pressuposto básico 

acompanhar as agendas de diversos setores, desde educação e economia até 

assuntos de entretenimento, por exemplo. No entanto, dentre as editorias mais 

polêmicas do jornalismo brasileiro está a política. Luiz Martins da Silva (2006) 

pressupõe que o motivo pelo qual o assunto é amplamente abordado, discutido e 

debatido pela mídia brasileira seja o fato de estar diretamente atrelado à utilização 

das receitas tributárias (impostos) do país. Conforme o autor, “[...] onde há dinheiro 

público, há interesse público e deve haver transparência [...]”. (SILVA, 2006, p. 50).  

Entretanto, Silva (2010) não define esse critério como o exclusivo para justificar 

a abordagem, algumas vezes, excessiva do assunto. O autor reflete o papel social da 

produção jornalística questionando a utilidade das notícias publicadas diariamente 

pelos veículos de comunicação de massa. 

 

Poderá a notícia ser qualificada como um serviço público? Ou, noutra 
acepção, um serviço ao público. Esta poderia ser uma maneira de despojar 
os ‘fatos’ de sua carga ideológica e, mais uma vez, o assoalho universalizador 
seria o da utilidade. Existiriam notícias úteis para todos, independentemente 
de gênero, raça, classe, interesses? Existiriam notícias de interesse público? 
(SILVA, 2010, p.13). 

  

Baseado no autor alemão Ulrich Saxer, Kunczik (2001) argumenta a reflexão 

de Silva (2010) ao considerar que essas questões só têm validade em um Estado 

democrático de direito. O autor cita que, nesse cenário, a autonomia dos meios age 

como fomentadora de expectativas por meio de abordagens de interesse público. 
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As democracias permitem essa autonomia porque têm certas expectativas 
quanto ao jornalismo, incluindo a de que não haja abuso. Essas expectativas 
incluem a reportagem abrangente, de interesse geral, as gratificações social 
e psicologicamente efetivas e as contribuições para a educação em geral. 
(KUNCZIK, 2001, p. 112). 

  

Ao encontro de Kunczik (2001), Morin (2005) estabelece que somente por meio 

da democracia é que há “[...] opiniões diversas e antagônicas e o princípio democrático 

convida cada um a respeitar a expressão das ideias opostas às suas” (MORIN, 2005, 

p. 106), atitude, evidentemente, implícita na produção de conteúdo jornalístico. 

A função do jornalismo (imerso na comunicação de massa) é vista por Ramonet 

(2004) como indispensável numa democracia. O autor fundamenta que “viver num 

país livre é viver sob um regime político que [...] respeita o direito de expressão, de 

imprensa, de opinião, de associação, de debate, de discussão”. (RAMONET, 2004, p. 

28). O autor fundamenta ainda que o acesso à informação é um dos pressupostos 

básicos da liberdade. 

  

A informação continua sendo essencial ao bom andamento da sociedade, e 
sabe-se que não há democracia possível sem uma boa rede de comunicação 
e sem o máximo de informações livres. Todo mundo está de fato convencido 
de que é graças à informação que o ser humano vive como um ser livre. E, 
não obstante, a suspeita pesa sobre a mídia. (RAMONET, 2004, p. 24). 

  

Nesse mesmo sentido, Charaudeau (2009) considera que, apesar da suspeita, 

“[...] é preciso reconhecer que, apesar de todos os defeitos que se queira lançar sobre 

as mídias, elas desempenham um papel importante de informação no funcionamento 

de nossas democracias”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 252). 

Silva (2006) sintetiza esse pensamento e considera democracia e comunicação 

conceitos diretamente relacionados e interdependentes. “Não há democracia sem 

comunicação; não há comunicação sem democracia”. (SILVA, 2006, p. 83). Essas 

análises servem de ponto de partida para suscitar a discussão acerca de dois 

conceitos: a função social do jornalismo e sua relação com o jornalismo político. 

  

4.1 FUNÇÃO SOCIAL DO JORNALISMO 

  

O vínculo social do jornalismo pode ser questionado diante da abordagem que 

os profissionais de comunicação dão a determinados temas. Ao tratar assuntos 

relacionados à política, espera-se que essa desconfiança seja exponenciada.  
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Plaisance (2011) enfatiza que, não raramente os jornalistas e as empresas 

jornalísticas são acusados de direcionar total ou “[...] parcialmente as notícias em favor 

de uma perspectiva política, ou ideológica [...]” (PLAISANCE, 2011, p. 62), ou, em 

alguns casos, até mesmo favorecer “[...] dissimuladamente uma determinada pauta”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 62). 

Silva (2010) discute a complexidade do tema estimulado por Plaisance (2011) 

quando cita que, embora algumas críticas sejam justificadas, o elo comunitário que a 

profissão construiu com as massas jamais será rompido inteiramente. O autor acredita 

que “[...] o jornalismo, independentemente da natureza do dispositivo econômico ou 

institucional que o abrigue, cumprirá inevitavelmente um papel emancipatório”. 

(SILVA, 2010, p. 7). 

Conforme Silva (2010) conceitos como liberdade, democracia e justiça são 

concepções em constante processo de construção. Admitindo que tais definições não 

vão, facilmente, atingir um estágio final, ou seja, estarão continuamente sendo 

aperfeiçoadas, o autor estabelece o contexto da atuação profissional e a utilização de 

determinadas palavras e expressões como fatores essenciais na análise do conteúdo 

jornalístico produzido pela mídia. Rothberg (2011) consente à afirmação de Silva 

(2010) e busca explicações para tal comportamento. De acordo com o autor, os 

jornalistas “culpam” a falta de tempo, característica implícita na profissão, como um 

“[...] pretexto para relegar a segundo plano considerações mais detidas sobre a ética 

dos percursos adotados em determinadas reportagens, com suas operações de 

seleção, exclusão e ênfase”. (ROTHBERG, 2011, p. 29). 

Diante dessa dedução, o autor estabelece que a desconfiança que permeia o 

jornalismo, como admitiu Ramonet (2004), é natural e justificada pelo papel dúbio que 

o conteúdo assume de acordo com as interpretações. 

  

O jornalismo, como qualquer atividade humana e social concebida no 
contexto de um embate entre forças emancipatórias e forças conservadoras, 
acaba sendo tangido pelas contradições históricas, atendendo a dois 
senhores ao mesmo tempo. Incompletas e tendenciosas seriam, portanto, 
compreensões maniqueístas dessa atividade, ora vista como 
desempenhando um papel reacionário, ora vista como força progressista, 
impulsionadora dos avanços da Humanidade. (SILVA, 2010, p. 8). 

  

Entretanto, Rothberg (2011) enfatiza que “é intrigante perceber que o 

jornalismo ostensivo das técnicas necessárias à cotidiana produção jornalística oculta 

muitas destas questões”. (ROTHBERG, 2011, p. 28). Silva (2010) corrobora com 
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Rothberg (2011) e estabelece que é inconcebível acreditar na existência de dois 

“jornalismos” antagônicos (um reacionário e outro progressista). Plaisance (2011) 

exemplifica para defender que as alegações céticas de parcialidade política são, em 

alguns casos, controversas. De acordo com o autor, há de se considerar a esfera de 

decisão que os jornalistas estão inseridos, pois, simplesmente julgar ou até mesmo 

“alegar que os jornalistas promovam uma determinada pauta política, seja ela liberal 

ou qualquer outra, é como dizer que os trabalhadores da linha de montagem de uma 

fábrica de automóveis sejam responsáveis por projetar carros”. (PLAISANCE, 2011, 

p. 64). 

Nesta linha, Silva (2010) defende que o jornalismo com viés público, portanto 

democrático, não se confunda com o senso comum, pois, diferentemente dos 

consumidores das notícias, os profissionais da comunicação reúnem as habilidades e 

competências necessárias “[...] para cobrir os fatos em quantidade e em qualidade 

acima dos limites e dos atores que dispõem tão somente da circulação natural das 

‘notícias’ no dia-a-dia”. (SILVA, 2010, p. 9). Tal afirmação reforça a importância dos 

valores, abordados por Boff (2003), do zelo pelos princípios, refletido por Karam 

(2004) e do compromisso ético que os jornalistas devem ter no tratamento das 

informações na construção das notícias, defendidos por Plaisance (2011) e Lage 

(2003). 

Ao encontro de Silva (2010) e Plaisance (2011), Rothberg (2011) defende a 

preservação da função democrática da atividade jornalística. O autor sintetiza que os 

argumentos que julgam a profissão como “manipuladora” são passíveis de discussão, 

pois diante da influência dos poderes econômico, político, cultural e profissional, até 

mesmo a produção simbólica da atividade jornalística proporciona a livre expressão. 

  

Segundo essa lógica, assim como um produto qualquer de utilidade cotidiana 
seria recompensado pelo consumo generalizado se correspondesse às 
necessidades das pessoas, as ideias seriam mais ou menos popularizadas 
caso atendessem ou contrariassem opiniões e preferências de leitores, 
ouvintes e telespectadores. (ROTHBERG, 2011, p.1). 

  

Rothberg (2011) enfatiza ainda que, nesse cenário, o descrédito para com a 

produção jornalística é natural, no entanto, o autor considera a responsabilidade dos 

veículos de comunicação, pois “se atualmente não se aceita atribuir aos meios de 

comunicação a totalidade da culpa pela descrença nas instituições políticas, é 

igualmente injusto livrá-los de qualquer responsabilidade”. (ROTHBERG, 2011, p.12). 
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Dessa forma, o autor enaltece que estudos sobre credibilidade jornalística são 

essenciais para livrar-se desse impasse e, assim, indicar caminhos que possam 

fortalecer o papel democrático dos jornalistas e dos meios de comunicação.  

Ao considerar a relação capitalista do jornalismo, já abordada por Ramonet 

(2004), Rothberg (2011) recorda que todos os setores da sociedade são atingidos por 

desigualdades provenientes de pressões comerciais, mas, na esfera do jornalismo, o 

setor pode “[...] afetar todos os outros, uma vez que é responsável por informar as 

pessoas sobre como reverter as iniquidades das diversas esferas da vida em 

sociedade”. (ROTHBERG, 2011, p. 9). Ao encontro, Charaudeau (2009) afirma que a 

pressão sofrida pelo profissional pode influenciar na construção dos fatos. “O 

jornalista, como produtor de conteúdo, é ameaçado pelas exigências de sucesso e de 

audiência que a máquina midiática lhe impõe [...]”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 125). 

Silva (2006, p. 51) minimiza essa influência, ao defender que a mídia, 

caracterizada pelo conjunto dos meios de comunicação massivos, pode ser 

considerada um espaço público, uma vez que, numa democracia, há liberdade de 

acesso à informação. Contudo, o autor acredita que esse espaço desfavorece o 

debate. Silva (2006) ainda sugere que a mídia pode, sim, ser considerada um espaço 

institucional (comparada, fisicamente, a uma tribuna). 

  

[...] os assuntos tanto fluem dos espaços privado, comum, público e político 
para a esfera pública, como da esfera pública para todos eles, servindo, 
duplamente, à mediação dos temas (da produção de sentido, portanto). Esta 
pode ser tanto uma mediação social, quanto uma midiação, ou seja, um 
enquadramento seletivo e hierarquizado dos temas conforme os mais 
variados interesses, quando menos, os interesses em torno da singularidade 
que é característica dos valores notícia. (SILVA, 2006, p. 52, grifos do autor). 

  

Charaudeau (2009) considera que o empirismo sempre estará implícito nessa 

produção, pois, “não há captura da realidade empírica que não passe pelo filtro de um 

ponto de vista particular, o qual constrói um objeto particular que é dado como 

fragmento do real”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 131). Diante dessa reflexão, faz-se 

necessária a abordagem da esfera pública do jornalismo, visto que podem surgir 

ruídos na mediação dos temas propostos. Tal abordagem é essencial para identificar 

os valores notícia, citados por Silva (2006), nos produtos jornalísticos produzidos 

pelos veículos de comunicação. 
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4.1.1 Jornalismo público 

 

Ao defender o jornalismo público, Rothberg (2011) questiona a função cívica 

do jornalismo. Conforme o autor os fundamentos do jornalismo público questionam 

“[...] as práticas jornalísticas tradicionais, ao menos na medida em que elas se apoiam 

sobre o modelo de relacionamento entre jornalistas e políticos [...]”. (ROTHBERG, 

2011, p. 159). Dessa forma, o autor sugere o jornalismo estatal. “É preciso aprender 

com o exemplo histórico de países que lograram construir uma mídia diversa, calcada 

sobre uma noção sofisticada de missão pública”. (ROTHBERG, 2011, p. 38). De 

acordo com Rothberg (2011), ver a comunicação apenas como um negócio privado 

diminui “[...] os princípios democráticos da expressão plural de ideais”. (ROTHBERG, 

2011, p. 18).  

Rothberg (2011) recorda o exemplo da BBC onde “[...] a expressão jornalismo 

público também foi usada por outras ações em busca de qualidade editorial” 

(ROTHBERG, 2011, p. 153, grifos do autor). Nessa concepção, o autor considera que 

as ideologias dominantes dos proprietários da mídia se sobressaem diante da 

possibilidade da difusão do pensamento, o que viola o direito à cidadania plena. 

  

O direito à informação, fundamental para o exercício dos direitos civis, 
políticos e sociais que compõem a cidadania modernamente construída, deve 
ser provisionado, porque representa um bem maior, do qual o país como um 
todo precisa atingir elevados níveis de qualidade de vida desejados como 
atributos coletivos. (ROTHBERG, 2011, p. 21). 

  

Silva (2006) discorda parcialmente, pois conforme o autor, é possível produzir 

informações para reforçar o domínio do poder “[...] não sendo, portanto, a 

comunicação pública uma prática necessariamente sob o abrigo de órgãos estatais 

ou governamentais”. (SILVA, 2006, p. 50). O autor justifica definindo a esfera pública 

como um espaço de mediação, caracterizado pela polêmica, e os veículos de 

comunicação como o verdadeiro espaço público.  

De encontro a essa afirmação, Rothberg (2011) defende o papel comunitário 

do jornalismo e critica o modelo institucional sugerido por Silva (2006), pois, na 

concepção do autor, “ao invés de apenas reportar os fatos da comunidade, o 

jornalismo deveria começar a se envolver efetivamente na busca por problemas 

comunitários”. (ROTHBERG, 2011, p. 158). 
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Entretanto, ao considerar as ideias de Theodore Glasser, Rothberg (2011) 

sugere uma solução, a qual considera a mais adequada. Segundo o autor, a 

transparência seria o objetivo a ser almejado. Desta forma, Rothberg (2011) defende 

que, independentemente do agendamento proposto diariamente pela mídia de massa, 

“[...] cada veículo deveria deixar claro seu sistema de crenças políticas e opções 

editoriais, para que as pessoas possam saber as razões pelas quais determinados 

fatos e assuntos receberam mais atenção do que outros”. (ROTHBERG, 2011, p. 173). 

  

4.2 JORNALISMO POLÍTICO 

  

Ao considerar a importância do jornalismo e seu papel social, é natural que haja 

aproximação da ética jornalística com a política. No entanto, Morin (2005) ressalta que 

“só se pode estabelecer a relação entre a ética e a política em termos 

complementares, concorrentes e antagônicos”. (MORIN, 2005, p. 51). O autor, 

entretanto, ressalta que “não se pode separar nem confundir ética e política” (MORIN, 

2005, p. 80), pois “as grandes finalidades éticas exigem, com frequência, uma 

estratégia, ou seja, uma política, e a política exige um mínimo de meios e de 

finalidades éticas, sem por isso se reduzir à ética”. (MORIN, 2005, p. 80).  

Charaudeau (2009) aumenta o espectro relacional proposto por Morin (2005) 

(entre ética e política) e estabelece uma relação triádica entre a política, mídia e 

cidadania para analisar uma suposta manipulação das mídias. O autor sustenta que 

as interfaces entre as três instâncias, acima citadas, pode gerar inúmeras 

interpretações e análises: 

  

[...] seria ingênuo acreditar que poderia haver uma relação sem ambiguidade 
entre a instância de informação e a instância política; além disso, seria 
presunçoso pensar que é fácil delimitar o que é a consciência cidadã; e, por 
fim, seria enganoso fazer crer que a instância midiática pode dominar a 
totalidade dos efeitos que saem da máquina de informar. (CHARAUDEAU, 
2009, p. 277). 

  

Ramonet (2004) discorda dessa consideração. De encontro ao que propõe 

Charaudeau (2009), o autor afirma que o poder político está, sim, sujeito ao poder da 

comunicação "[...] porque a imprensa, os meios de comunicação de massas não se 

encontram mais, automaticamente, em relação de dependência do poder político; o 

inverso é quase sempre o caso”. (RAMONET, 2004, p. 39). Dessa forma, Ramonet 
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(2004) sugere que o poder da comunicação é superior ao poder da ação política. Silva 

(2006), contudo, questiona a relevância desse poder, pois, de acordo com o autor, o 

bom jornalismo, ou seja, não apenas aquele que denuncia as irregularidades, mas, 

também aquele que objetiva sugerir alternativas para a resolução dos problemas 

sociais, “[...] anda a passos de tartaruga, enquanto que o jornalismo denunciativo anda 

à velocidade de coelho, embora ambos tenham um compromisso com o interesse 

público”. (SILVA, 2006, p. 55). 

Para justificar a afirmação, Silva (2006) exemplifica e, assim como Charaudeau 

(2009), estabelece uma relação triádica, mas, desta vez, entre Estado, Governo e 

Sociedade. Conforme o autor ambos produzem, diariamente, “[...] fatos e notícias de 

interesse público, no entanto, predominam os critérios de noticiabilidade que, por sua 

vez, são orientados segundo critérios de seletividade”. (SILVA, 2006, p. 56, grifos do 

autor). Enfatizando, indiretamente, a crítica que o autor faz à linha editorial adotada 

por alguns veículos de comunicação na cobertura política. 

Silva (2006) salienta a existência de um prévio processo de seleção dos fatos 

no jornalismo político, ao considerar as notícias que são publicadas rotineiramente. O 

autor considera ainda o impacto da denúncia (seja verdadeira ou falsa), visto que por 

si só, ela “[...] já representa um tipo de punição, qual seja, exposição pública e 

vexaminosa dos ‘responsáveis’ pelas irregularidades”. (SILVA, 2006, p. 59). Nessa 

linha de raciocínio, Lipovetsky (2004) reflete que “ao dar publicidade aos ‘escândalos’, 

a mídia acentua a perda de confiança na classe política, a ideia do ‘ninguém presta’ é 

uma separação entre a elite e o povo”. (LIPOVETSKY, 2004, p. 83).  

O autor afirma que, como uma denúncia (responsável ou não) está passível de 

interpretação (por parte do público consumidor desse conteúdo), os efeitos podem 

fomentar movimentos populistas (protestos e manifestações) e, até mesmo 

xenófobos, por exemplo. Dessa forma, segundo Lipovetsky (2004), tal fato expõe a 

fragilidade das novas democracias, pois aumenta a sensação de ingovernabilidade, 

de descrédito e, portanto, há o natural afastamento da raiz ética. 

  

Quando não se crê mais nas promessas da política, do progresso e do 
Estado, resta a moral. O sucesso da ética corresponde ao fracasso das 
ideologias messiânicas, à falência das grandes representações do progresso 
e da história. (LIPOVETSKY, 2004, p. 32). 
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Nesse sentido, Morin (2005) defende que não haja a dissolução da ética na 

política pois, caso isso aconteça, pode soar como “puro cinismo”. Conforme o autor 

cirúrgica e definidamente expõe, “[...] não se pode sonhar como uma política serva da 

ética. A complementaridade dialógica entre a ética e a política comporta a dificuldade, 

a incerteza e, às vezes, a contradição”. (MORIN, 2005, p. 80). Assim, Morin (2005) 

sustenta que “diante das contradições ético-políticas, a perspectiva ética é de 

condenar a política ou de aceitar um compromisso, ou seja, tentar uma navegação 

difícil e aleatória na dialógica dos imperativos antagônicos”. (MORIN, 2005, p. 85). 

De encontro a Lipovetsky (2004), o autor acredita ainda que, dependendo da 

situação, tal perspectiva pode contribuir para revitalizar a ética, pois gera uma crise. 

Entretanto, ele considera que, por meio desta, há o agravamento das incertezas da 

população para com a política. Dessa forma, é necessário considerar que tal crise 

pode favorecer perseguições, muitas delas equivocadas, na busca de soluções 

maniqueístas e imaginárias. "A degenerescência ética manifesta-se aí na extensão e 

no agravamento dos maniqueísmos. Ainda não vemos os sinais de regeneração". 

(MORIN, 2005, p. 86). 

Ao encontro dessa consideração, Lipovetsky (2004) recorda que, nesse 

cenário, o poder Judiciário, teoricamente distante da esfera do poder central de uma 

nação, ganha destaque, porque diante da falta de credibilidade política, o sentimento 

de justiça é aguçado: 

  

[...] a Justiça impõe-se como ator nesse ponto central da vida pública, de 
maneira que mais ninguém, mais nenhuma organização, está livre de uma 
investigação, de um processo ou de uma condenação. Numa época de 
impotência política na qual juízes adquirem, às vezes, status de estrela 
midiática, eles não hesitam mais em acionar diretamente a opinião pública e 
escapam do descrédito que atinge a classe política. (LIPOVETSKY, 2004, p. 
54-55). 

  

Considerando as análises e o cenário descritos por Lipovetsky (2004) e 

Ramonet (2004), Seabra (2006) visa nortear a atuação do jornalista. Para o autor, o 

conhecimento da história do país (neste caso o Brasil) torna-se crucial para que o 

profissional não caia em armadilhas, muitas vezes fruto da esfera pública em 

constante ebulição. Contudo, conforme defende Seabra (2006), deseja-se que o 

profissional tenha um saber menos especializado e técnico, mas sim, um saber plural, 

“ou seja, jornalista que cobre política, que necessita produzir ou editar notícias todos 



57 
 

os dias sobre este tema [...] não pode desconhecer da história do país (da mais remota 

à atual) e a do mundo, pelo menos a contemporânea”. (SEABRA, 2006, p. 111). 

O autor exemplifica a afirmação ao recordar a “revolução” de 1964 que, após, 

caracterizou-se como um legítimo golpe militar no Brasil: 

  

[...] o golpe militar de 1964 não surpreendeu a grande imprensa, que durante 
muitos anos dizia ter apoiado uma revolução militar que veio para acabar com 
‘a baderna dos esquerdistas que estavam no poder’. Mas, como em outros 
momentos da História do Brasil, os que vieram em nome do povo para 
restabelecer a ordem acabaram estabelecendo um regime de perpetuação 
no poder. (SEABRA, 2006, p. 130). 

  

 Com esse exemplo, Seabra (2006) avalia que tal postura balizou a atuação do 

jornalismo político brasileiro. De acordo com o autor, em quase dois séculos de 

atividades, o gênero seguiu um roteiro definido pelos grupos dominantes (nesse caso, 

os militares) que objetivavam permanecer no poder. Recordando a relação de 

ambiguidade entre a instância de informação e a instância política, defendida por 

Charaudeau (2009), Seabra (2006) enfatiza que a mídia ora aderiu ao regime militar, 

ora denunciou-o. “Aderiu quando apoiou o Golpe Militar de 1964. Denunciou quando 

mostrou as manifestações de rua pelas Diretas Já”. (SEABRA, 2006, p. 138-139). 

 Ramonet (2004), por sua vez, utiliza um exemplo estadunidense onde 

profissionais do Washington Post desempenharam um papel crucial para a renúncia 

de Richard Nixon, em 1974 presidente dos Estados Unidos. Para o autor, o caso 

Watergate10 confirmou que “[...] até mesmo o homem mais poderoso do planeta - o 

presidente dos Estados Unidos - não podia resistir à força da verdade quando ela era 

defendida por repórteres sem mancha, incorruptíveis”. (RAMONET, 2004, p. 37). 

 Entretanto, ao considerar o cenário atual (democrático), o autor sugere uma 

"censura invisível" presente no fazer jornalístico. O autor vê o excesso de informação, 

característico da modernidade, como responsável por “esconder” determinados fatos 

                                                 
10 “O jornal Washington Post noticiou, em 18 de junho de 1972, um assalto à sede do Comitê Nacional 
Democrata, na véspera, na capital norte-americana, Washington. Cinco pessoas foram flagradas 
tentando fotografar documentos e instalar aparelhos de escuta no escritório do partido [...]. Nas 
investigações que se seguiram ao assalto, foram levantadas evidências de que um dos invasores tinha 
sido contratado e remunerado pelo comitê de campanha de Nixon. Em comissão de investigação no 
Senado, algumas fitas gravadas (a pedido do próprio Nixon) puderam comprovar que o presidente 
Nixon tinha conhecimento dos atos de espionagem do Partido Republicano contra seu adversário. Em 
9 de agosto de 1974, Nixon renunciou à presidência”. Disponível em: 
<http://www.ebc.com.br/noticias/2016/03/por-que-o-caso-watergate-foi-citado-pelo-juiz-sergio-moro>. 
Acesso em: 01 mai. 2017. 
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jornalísticos. Ramonet (2004) reflete como esse processo é realizado, atualmente. 

“Como se oculta a informação hoje em dia? Por uma adição de informações: a 

informação é dissimulada ou truncada porque há informação em abundância para 

consumir. E sequer se chega a perceber aquela que falta”. (RAMONET, 2004, p. 48-

49). 

  

4.2.1 Isenção jornalística 

  

Embora cite a culpabilidade da mídia, que por vezes não promove o debate 

público, diferentemente de Ramonet (2004), Rothberg (2011, p. 117) não acredita na 

parcialidade da mídia, entretanto, também não ignora as visões divergentes sobre o 

tema, visto que alguns autores defendem a liberdade de expressão e interpretação 

como essencial para a participação democrática. Diferentemente de Rothberg (2011), 

Morin (2005) desconstrói esse argumento quando defende que a comunicação, por si 

só, não promove a compreensão, pois a mesma “[...] sempre necessita de uma 

disposição subjetiva”. (MORIN, 2005, p. 110). 

Conforme o ator, é justamente a incompreensão que gera o desejo de 

prejudicar outrem. "O reino da incompreensão suscita os mal-entendidos, as falsas 

percepções do que é o outro, os erros em relação ao outro, tendo como 

consequências a hostilidade, o desprezo e o ódio". (MORIN, 2005, p. 110). Nesse 

sentido, Plaisance (2011) sugere que essa incompreensão é também resultado de 

uma escolha, portanto, democrática. O autor considera que “temos a tendência a ser 

atraídos por mensagens que afirmam nossas visões de mundo”. (PLAISANCE, 2011, 

p. 65). 

Morin (2005) corrobora com Plaisance (2011) quando responsabiliza a 

ideologia do indivíduo, e não a do jornalismo em si, como a principal responsável pelas 

ideias que determinam o julgamento de determinado assunto. Segundo o autor, é a 

incompreensão diante de algum tema que gera o conflito e não, necessariamente, o 

que é publicado. Consequentemente, conforme sugere Plaisance (2011), “as ideias 

manipulam-nos mais do que as manipulamos”. (PLAISANCE, 2011, p. 119). Segundo 

o autor, “a possessão por uma ideia faz com que nos tornemos incompreensivos com 

os que estão possuídos por outras ideias e os que não se deixam possuir por nossas 

ideias”. (PLAISANCE, 2011, p. 119). 
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Plaisance (2011) reforça essa afirmação ao considerar que a compressão se 

dá de forma mais natural diante de mensagens que reforçam as próprias crenças. De 

acordo com o autor, “em outras palavras, avaliaremos e julgaremos citações, 

afirmações ou matérias jornalísticas como sendo confiáveis com base na extensão na 

qual estas reflitam os nossos valores”. (PLAISANCE, 2011, p. 65). 

Portanto, o autor considera a complexidade envolvida no ato de julgar algo 

como “parcial”. De acordo com Plaisance (2011) a ideologia política também pode 

nortear opiniões, pois “[...] os partidários mais bem informados sobre determinadas 

questões têm maior probabilidade de enxergar tendenciosidade contra o seu lado da 

questão por considerarem que falte à notícia uma parte importante do contexto”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 66). 

Silva (2006), no entanto, reflete essa isenção jornalística. O autor pondera, 

inicialmente, os parceiros comerciais dos veículos de comunicação que são vistos 

como “[...] um risco para a isenção do jornalismo praticado”. (SILVA, 2006, p. 

71).  Silva (2006) também critica o Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros. O autor 

considera que o documento deontológico que estabelece as normas e os princípios 

da profissão apresenta brechas trabalhistas e de associação partidária que colocam 

em xeque a total isenção de alguns profissionais.  

  

No Brasil, o máximo que o Código de Ética pede do jornalista é que não faça 
reportagens em local onde mantém vínculo de emprego. Por exemplo, se um 
jornalista trabalha para um partido, não poderá ser o repórter encarregado da 
cobertura jornalística daquele partido. (SILVA, 2006, p. 68). 

  

Charaudeau (2009) enfatiza que a mídia funciona como um filtro, pois “[...] o 

cidadão nunca tem acesso ao acontecimento bruto, ele sempre entra em contato com 

um acontecimento filtrado pela mídia”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 256). Silva (2006) 

ainda reflete a legislação que, na concepção do autor, apenas “[...] se preocupa com 

atividades e funções do jornalista e não com o local ou status do empregador”. (SILVA, 

2006, p. 76). Charaudeau (2009), porém, defende que “não é propriamente o jornalista 

que é manipulador, pois ele mesmo está preso numa máquina manipuladora”. 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 260).  

Ao considerar o raciocínio de Charaudeau (2009), Morin (2005), enfatiza que 

“todos os desvios éticos vêm certamente de uma insuficiência de senso crítico e de 
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uma dificuldade de obter conhecimento pertinente [...]. A memória e o esquecimento 

seletivos são também operadores de ilusão”. (MORIN, 2005 p. 55). 

 

4.2.2 Linha editorial 

  

A clareza editorial de um veículo de comunicação que cobre assuntos políticos 

determina o grau de credibilidade do conteúdo produzido e o impacto que ele pode 

causar nos setores da sociedade. Marília Scalzo (2011) sustenta que a linha editorial 

não está acima do bem e do mal, ou à margem da lei, portanto, o profissional que é 

orientado a seguir essa linha (ou plano) editorial, idem. A autora fundamenta que é 

dever do jornalista "[...] se perguntar se está fazendo o melhor, se está se dedicando 

a aprimorar a qualidade do que faz e contribuindo para uma imprensa mais ética e 

mais responsável [...]”. (SCALZO, 2011, p. 54).  

Rothberg (2011) alerta para o poder corporativo das empresas midiáticas. 

Conforme o autor, ele pode “[...] representar censura prévia a pontos de vista 

específicos”. (ROTHBERG, 2011, p. 26). Ele ainda acredita que a liberdade de 

imprensa é crucial em uma democracia, portanto, uma linha editorial não pode se 

confundir com censura. “Liberdade de imprensa não pode significar apenas liberdade 

de empresa - isto é, não deve servir de argumento para [...] a constituição de impérios 

baseados na negação sistemática da pluralidade democrática [...]”. (ROTHBERG, 

2011, p. 26). 

Scalzo (2011), no entanto recorda que é a linha editorial adotada pelos veículos 

que determina a sustentabilidade financeira da comunicação, apenas, como negócio. 

“É o plano editorial que vai alimentar o plano de negócios e, por consequência, deve 

representar a visão exata da redação sobre a publicação, e sua relação com o leitor. 

O plano estabelece a missão, os objetivos e a fórmula editorial”. (SCALZO, 2011, p. 

61-62). 

Entretanto, Rothberg (2011) enfatiza que tais objetivos podem ser mal 

interpretados e, portanto, passíveis de serem questionáveis quanto à credibilidade. 

“Se servir aos propósitos da empresa jornalística torna-se, acima de tudo, a missão 

primordial, é natural que a responsabilidade pública seja interpretada de maneira tão 

equivocada a ponto de ser confundida com a própria missão empresarial”. 

(ROTHBERG, 2011, p. 27). 
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[...] democracia e mercado são componentes muito diferentes de uma mesma 
vida em sociedade. Cada qual tem suas práticas e objetivos e, quando não 
há um esforço deliberado da sociedade, plasmada na vontade do Estado, de 
integrá-los, o resultado é particularmente negativo em algumas áreas, como 
a comunicação e o consequente direito de informar-se com liberdade. 
(ROTHBERG, 2011, p. 29). 

  

Ramonet (2004) define como amostra a imprensa escrita para refletir a 

abordagem trazida por Rothberg (2011). O autor acredita que, para analisar o impacto 

da linha editorial na rotina dos veículos de comunicação, é necessário considerar a 

revolução midiática que a sociedade contemporânea está inserida. Ramonet (2004) 

defende que a indústria midiática, fruto do potencial proporcionado pela tecnologia, 

“força” o comodismo dos jornalistas que, muitas vezes, confortáveis, apenas 

reproduzem o mesmo conteúdo dos demais colegas de profissão.  

  

Os jornalistas se repetem, se imitam, se copiam, se correspondem e se 
misturam a ponto de não constituir mais do que um único sistema 
informacional, no seio do qual é cada vez mais árduo distinguir as 
especificidades de um meio tomado isoladamente. E o surgimento da Internet 
reforçou ainda mais essa imbricação. (RAMONET, 2004, p. 135). 

  

O autor questiona o "modo astucioso" que a imprensa escrita reproduziu, do 

audiovisual, para atrair o maior público possível. "Agora, as informações devem ter 

três qualidades principais: serem fáceis, rápidas e divertidas [...]. Esse simplismo da 

imprensa e as novas complicações da vida política extravia muito cidadãos [...]”. 

(RAMONET, 2004, p. 137). Tal afirmação, segundo Ramonet (2004), justifica as 

inúmeras críticas que a sociedade manifesta sobre a falta de profundidade e 

responsabilidade da mídia para a construção do jornalismo democrático. 

Rothberg (2011) consente com as ideias de Ramonet (2004). Para o autor “[...] 

no meio profissional há grande relutância em refletir profundamente sobre quais 

pautas são escolhidas, como as matérias são construídas”. (ROTHBERG, 2011, p. 

181). Ele questiona o porquê algumas fontes são mais ouvidas do que outras (que 

justificaria a perseguição de algumas pistas, ao longo do texto, enquanto outras são 

abandonadas). 

Charaudeau (2009) minimiza a importância dessas críticas. De acordo com o 

autor, “frequentemente se produzem deslocamentos de um tipo de verdade a outro”. 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 267). O autor defende que não existe uma verdade 

midiática, pois “[...] os fatos não têm uma verdade em si”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 

269). No entanto, o autor não isenta a postura ética do profissional, porque “o indivíduo 
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responsável deveria obrigar-se a levar em consideração os efeitos produzidos (ou que 

podem sê-lo) por suas escolhas de ações e de palavras”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 

270). 

  

Existem vários tipos de verdade: há a verdade dos fatos, que coloca o 
problema da autenticidade desses fatos; há a verdade da origem, que coloca 
a questão dos fundamentos do mundo, do homem e dos sistemas de valores; 
há a verdade dos atos que parece emergir no instante mesmo de sua própria 
realização. E depois, há duas outras verdades que interessam 
particularmente o espaço social: a verdade de opinião e a verdade de 
emoção. (CHARAUDEAU, 2009, p. 267, grifos do autor). 

  

Diante da exposição dessas “verdades” e alinhado às ideias de Kunczik (2001), 

abordadas no capítulo anterior, Charaudeau (2009) também cita Max Weber e sugere, 

os seguintes conceitos: a “ética da responsabilidade” (relativa) e a “ética da convicção” 

(absoluta). Conforme sugere o autor, há uma diferença sensível entre as concepções, 

pois “a primeira está ligada à ação na medida em que coloca a questão da finalidade 

dos fatos e de sua consequência. A segunda está ligada ao valor do qual se deve 

aderir totalmente, sem concessões, e sem se preocupar com as consequências”. 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 271). 

No entanto, assim como Ramonet (2004), Charaudeau (2009) admite que pode 

haver questionamentos referentes ao impacto das tecnologias e da revolução 

midiática na linha editorial dos veículos de comunicação atuais. De acordo com o 

autor, “[...] é possível se perguntar o que deveria ser uma ética da responsabilidade 

do discurso midiático, sabendo que esse discurso se inscreve num quadro pragmático 

de ação e influência”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 271). 

Dentre esses possíveis questionamentos de responsabilidade jornalística, 

Charaudeau (2009) define a identificação das fontes, a origem e o contexto das 

declarações e a influência que elas têm na objetividade das informações publicadas. 

O autor enfatiza que é necessário ter consciência dos limites e aceitá-los, pois, 

segundo Charaudeau (2009) “para que as mídias possam conservar uma certa 

credibilidade e, portanto sua legitimidade, seria necessário atender a um mínimo de 

condições”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 276). 

Adelmo Genro Filho (1989) estabelece a interpretação dos fatos como uma 

atitude essencial para a construção da notícia e, em consequência disso, a 

identificação da linha editorial de determinado veículo. O autor salienta que é 

necessário ter ciência de que os fatos apresentados aos leitores não existem como 
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tais, visto que “[...] os fatos são recortados e construídos obedecendo determinações 

ao mesmo tempo objetivas e subjetivas. Isso quer dizer que há certa margem de 

arbítrio da subjetividade e da ideologia, embora limitada subjetivamente”. (GENRO 

FILHO, 1989, p. 186). 

Dessa forma, Genro Filho (1989) sustenta, assim como Charaudeau (2009) e 

Seabra (2006), que não existe uma verdade absoluta, mas sim, um “processo de 

revelação” embasado nos fatos histórico-sociais que a constituem. Entretanto o autor 

sugere que a condução desse processo segue a “lógica jornalística”, que, segundo 

Genro Filho (1989), é fruto dos interesses das elites, portanto passíveis de serem 

elencados com um conteúdo conservador. 

  

4.2.3 Construção das notícias 

  

Ao considerar que a construção de notícias possui um caráter exclusivo, 

Charaudeau (2009) estabelece que, nesse processo, há a determinação de um 

“contrato de comunicação midiático”. De acordo com o autor, esse contrato “[...] gera 

um espaço público de informação e é seu próprio quadro que se constrói a opinião 

pública” (CHARAUDEAU, 2009, p. 115, grifos do autor), conforme a imagem a seguir: 

 

Figura 1 - Contrato de comunicação 

 

Fonte: Charaudeau (2009, p. 114). 

 

No “contrato de comunicação” sugerido por Charaudeau (2009) é possível 

perceber que a produção midiática corresponde a esfera do processo de 

transformação do acontecimento bruto em notícia (acontecimento construído). Assim, 

é na esfera da recepção dessa notícia que o acontecimento é interpretado e ganha 

significação. Embora o processo de produção esteja diretamente ligado ao processo 
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de interpretação, conforme o autor, ele não é, unicamente, o responsável pelo sentido 

que o consumidor da notícia vai atribuir ao acontecimento construído pelo jornalista. 

Nesse sentido, Charaudeau (2009) explica que “[...] a informação é dada a 

consumir como num museu” (CHARAUDEAU, 2009, p. 124) e, portanto, o público “[...] 

recebe e reinterpreta à sua maneira os objetos de informação oferecidos aos olhos, 

sem poder interpelar a instância que os apresenta”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 124). 

Assim, o autor pondera que “por mais que as mídias recorram a técnicas ditas 

interativas, não há diálogo e troca, somente o seu simulacro”. (CHARAUDEAU, 2009, 

p. 124). Dessa forma, Charaudeau (2009) questiona a qualificação de “Quarto Poder” 

atribuída às mídias, pois segundo o autor, elas não têm a capacidade de, por meio do 

conteúdo, produzir discursos. Consequentemente, o único “[...] poder de que se pode 

falar é o de uma influência através do fazer saber, do fazer pensar e do fazer sentir”. 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 124). 

Considerando a esfera de interpretação citada por Charaudeau (2009), 

Rothberg (2011) relembra a importância do papel social do jornalismo e reforça a 

responsabilidade jornalística na produção de uma notícia. 

  

Nessa rotina alheia às críticas os jornalistas precisam acreditar que suas 
matérias são apenas um espelho da realidade e eles nada mais são que 
meros transmissores fiéis da informação. Eles devem evitar a percepção de 
que suas matérias são muito mais que meros relatos neutros. Preferem fugir 
da ideia de que suas matérias constroem visões de mundo nas quais uma 
representação específica da democracia está projetada, os agentes políticos 
adquirem funções determinadas e os receptores são lançados, sem saber, a 
certas posições. (ROTHBERG, 2011, p. 192). 

  

Rothberg (2011) admite que as notícias podem conter estereótipos que 

abordam, de forma negativa, desconfiada e tendenciosa, os assuntos políticos. O 

autor critica novamente a atuação profissional, pois, “em geral, os jornalistas 

escondem-se sob a noção de que seu saber é impenetrável e sua autoridade inerente 

ao ofício”. (ROTHBERG, 2011, p. 193). Entretanto, Rothberg (2011) enfatiza que, 

embora haja a esfera de interpretação (tanto do jornalista, como do público), algumas 

notícias e reportagens simplesmente não praticam o jornalismo público. Segundo o 

autor, é necessário considerar que elas podem “[...] privilegiar diversos interesses, 

exceto justamente os de grandes segmentos de leitores, ouvintes e telespectadores, 

embora tenha a pretensão de servi-los”. (ROTHBERG, 2011, p. 195). 
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Ao encontro de Rothberg (2011), Charaudeau (2009) recorda que a mídia não 

cobre todos os acontecimentos. Consequentemente, conforme o autor sugere, o leitor 

tem acesso a um “mundo filtrado”, pois “[...] o acontecimento só se torna notícia a 

partir do momento que é levado ao conhecimento de alguém” (CHARAUDEAU, 2009, 

p. 132) - o que Charaudeau (2009) nomeia de “acontecimento midiático”. Com uma 

postura crítica, o autor questiona os critérios que justificam as “[...] escolhas efetuadas 

pela instância midiática”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 133). 

Embora considere a “noção de atualidade” como de importância central para a 

concepção de um contrato midiático, Charaudeau (2009) salienta que “uma notícia é, 

por definição, efêmera” (CHARAUDEAU, 2009, p. 134), portanto não há a garantia de 

que o conteúdo traga marcas de perenidade. Assim, o autor enfatiza a afirmação que 

Boff (2003) trouxe no capítulo anterior, onde estabelece que os produtos midiáticos, 

assim como os códigos deontológicos, possuem um caráter a-histórico. 

  

O discurso das mídias se fundamenta no presente de atualidade, e é a partir 
desse ponto de referência absoluto que elas olham timidamente para ontem 
e para amanhã, sem poder dizer muita coisa a respeito. Não raro fazem o que 
o meio profissional chama de perspectivação, que não pode trazer, no 
entanto, explicações históricas. Assim sendo, pode-se dizer que o discurso 
de informação midiático tem um caráter fundamentalmente a-histórico. 
(CHARAUDEAU, 2009, p. 134). 

 

 Contudo, Charaudeau (2009) presume que a seleção desses acontecimentos 

se dá por meio de recortes da realidade. Consequentemente, são estabelecidos 

critérios nessa seleção. Segundo o autor “distinguem-se dois tipos de critérios, um 

externo, o outro interno”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 137). O primeiro pode se dividir 

em acontecimento factual ou relatado (de caráter inesperado, como um acidente ou 

uma catástrofe natural), acontecimento programado ou comentado (que segue um 

calendário pré-definido, como eventos e campeonatos esportivos) e acontecimento 

suscitado (que é preparado ou provocado, característica dos assuntos de cunho 

político, por exemplo). Nesse último, Charaudeau (2009) sugere que haja uma análise 

mais profunda, pois “coloca-se aqui um problema de manipulação na origem do 

acontecimento, o que põe as mídias numa posição desconfortável”. (CHARAUDEAU, 

2009, p. 138). 

  

Os jornalistas sabem que podem sofrer pressões e tentativas de manipulação 
por parte do poder político, e o poder político sabe que os jornalistas sabem 
disso. Instaura-se assim uma relação mais sutil do que se poderia imaginar 
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entre essas duas instâncias, relação marcada pela desconfiança do poder 
político para com as mídias e pelo distanciamento das mídias para com o 
poder público. (CHARAUDEAU, 2009, p. 139). 

  

Considerando essa “sutileza”, Charaudeau (2009), exemplifica que pode 

aparecer a figura do “herói” e do “vilão”, características de uma abordagem 

maniqueísta. Esse tratamento das notícias coloca em xeque o conceito de “justiça” 

proposto pelo veículo de comunicação ao leitor e, consequentemente, contradiz o 

conteúdo produzido pela imprensa.  

Como é possível perceber, o acontecimento pode ser relatado, comentado ou 

provocado. O acontecimento relatado traz o ponto de vista do produtor, gerando um 

fato que é apresentado com as devidas causas e consequências (como acontece no 

jornalismo diário). Já o acontecimento comentado caracteriza-se na esfera das 

análises, campo do jornalismo opinativo e interpretativo (como acontece nos editoriais, 

reportagens e crônicas). Enquanto que, o acontecimento provocado busca uma 

abordagem plural (como acontece em debates) visando apresentar posições 

contrárias, no entanto, sem defender um ponto de vista como nos acontecimentos 

relatado ou comentado. O autor demonstra, na imagem a seguir, as instâncias que os 

modos discursivos do acontecimento midiático podem suscitar e as suas relações: 

 

Figura 2 - Modos discursivos do acontecimento midiático 

Fonte: Charaudeau (2009, p. 151). 
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Dessa forma, após a explanação de que um acontecimento jamais é transmitido 

em seu estado bruto, faz-se necessária uma breve explicação das características do 

jornalismo praticado nas revistas. Somente dessa forma, pode ser feita a distinção 

entre “notícia” e “reportagem”, visto que a última rompe as barreiras de a-historicidade. 

  

4.2.4 Jornalismo de revista 

  

 Diferentemente de um jornal diário, as revistas, geralmente, são semanais, 

quinzenais ou mensais. De acordo com Lage (2001) elas “[...] formam um universo 

atraente, onde se encontram a fotografia, o design e o texto”. (LAGE, 2001, p. 119, 

grifos do autor). No entanto, Scalzo (2011) reforça que, embora sejam produtos 

diferentes, a regra de produção segue a mesma. Assim, “os grandes princípios que 

regem o jornalismo em geral, são, portanto, os mesmos que devem ser seguidos pelo 

profissional que deseja trabalhar em revista”. (SCALZO, 2011, p. 53).  

Lage (2001, p. 120) estabelece que diante de periodicidade, o gênero 

compreende uma grande variedade de estilos, portanto é uma prática jornalística 

diferenciada (e deve ser tratada como tal). Scalzo (2011), no entanto, recorda que 

“bons títulos são verdadeiros desafios” (SCALZO, 2011, p. 77-78) e que embora uma 

boa revista siga um plano (ou linha) editorial (que objetiva cumprir uma missão 

empresarial), tal concepção não garante a qualidade do conteúdo. Dessa forma, as 

características do material apresentado em uma revista não podem (teoricamente) ser 

considerados, apenas, textos opinativos. 

Ainda na comparação com os jornais (terreno das notícias), Lage (2001, p. 121) 

comenta que as revistas ou magazines (terreno das reportagens) são, 

simbolicamente, menos duráveis do que os jornais, embora permaneçam mais tempo 

nas bancas. O autor justifica a afirmação ao considerar a qualidade visual e na linha 

editorial do produto, pois na “[...] imprensa diária, a atualização do modelo gráfico faz-

se espaçadamente e o mesmo ocorre quanto à linha editorial. Já as revistas adaptam-

se amiúde até o esgotamento de sua proposta”. (LAGE, 2001, p. 121). Assim, Lage 

(2001) fundamenta que, a revista é mais artística e literária do que o jornal, portanto, 

“[...] a revista dá ao que publica o sentido do que ela mesma pretende”. (LAGE, 2001, 

p. 122). 

Genro Filho (1989) lembra que, em alguns casos, as revistas semanais 

costumam contar “a ‘história da notícia’ a que o público já assistiu na TV e leu nos 
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jornais diários, com maior riqueza de nuances e detalhes, fornecendo um quadro mais 

complexo da situação na qual o fato foi gerado”. (GENRO FILHO, 1989, p. 198). 

Entretanto, Lage (2001) enfatiza que, ainda sim, o conteúdo é direcionado para o 

público que a consome. De acordo com o autor, o produto cumpre um repertório pré-

definido, como exemplifica Lage (2001): “[...] na revista feita para as elites (e 

consumida pelos que pretendem ser da elite) uma função precisa: fornece [-se] a 

ilusão de domínio”. (LAGE, 2001, p. 124). 

Charaudeau (2009) considera, no entanto, que a qualidade das informações 

presentes no jornalismo de revista traz essa marca histórica. Segundo o autor, na 

origem, algumas revistas abordavam alguns temas apenas para publicizar 

curiosidades de artistas: “quando as revistas populares começaram a aproveitar-se 

da vida privada das estrelas do show business, era para tornar público o privado [...]”. 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 117, grifos do autor). Contudo, independente do conteúdo 

tratado, Scalzo (2011) não diminui a importância da abordagem, principalmente no 

jornalismo político.  

  

É verdade que muitas revistas carregam na opinião, mas o bom texto de revista 
deve estar calcado prioritariamente em informações. Rechear um texto apenas 
com juízos de valor (próprios ou tomados emprestados de alguém) é fácil - as 
opiniões são livres e baratas -, mas são sempre as informações que garantem 
a qualidade e consistência do texto jornalístico. (SCALZO, 2011, p. 58). 

  

 Com essa declaração Scalzo (2011) sustenta que, tratando-se de jornalismo 

político “se uma revista pretende oferecer a seus leitores avaliações isentas [...] não 

pode querer agradar ao governo, ou mesmo à oposição”. (SCALZO, 2011, p. 62). 

Contudo, a autora recorda que “cada revista tem a sua 'voz' própria, expressa na 

pauta, na linguagem e em seu projeto gráfico”. (SCALZO, 2011, p. 66). Assim, Scalzo 

(2011) exemplifica que, caso o conteúdo não chame atenção pela pauta ou pela 

linguagem, é por meio da apresentação do projeto gráfico que ele ganha notoriedade. 

“Quando alguém olha para uma página de revista, a primeira coisa que vê são as 

fotografias. Antes de ler qualquer palavra, é a fotografia que vai prendê-lo àquela 

página ou não". (SCALZO, 2011, p. 69). 

 Lage (2006) salienta a homogeneidade que o jornalismo em revista apresenta, 

pois, para o autor, “o direito de escolha entre os veículos esgota-se nas possibilidades 

que são oferecidas, e a padronização faz com que eles se pareçam, ou se comportam 

de maneira unânime nos temas fundamentais”. (LAGE, 2006, p. 60). O autor, no 
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entanto, salienta que “[...] a revista não se obriga a registrar ocorrências 

jornalisticamente notáveis que não se enquadrem em seu apelo, em sua intenção de 

leitura”. (LAGE, 2001, p. 125). Portanto, o autor conclui que a seleção, por parte do 

leitor, é obrigatória, visto que seria demasiada inocência esperar que as reportagens 

de revistas seguissem as mesmas características adotadas por um jornal diário. 

“Dentro dessas premissas, não devemos esperar que as revistas tenham fórmulas de 

redação tão rigidamente estabelecidas quanto as notícias de jornal”. (LAGE, 2001, p. 

126). 

  

4.2.5 Reportagem de revista 

  

Tendo-se consciência de que o conteúdo de uma revista, com raras exceções, 

é distinto do que é apresentado em um jornal, chega-se, portanto, ao gênero 

reportagem. Com estilo menos rígido (se comparado à notícia) e mais variado na 

abordagem dos assuntos (diante dos diferentes públicos), o gênero é considerado por 

Lage (2001, p. 115) um estilo de texto de difícil definição.  O autor justifica a afirmação 

pois, muitas vezes, a reportagem “foge” dos modos discursivos do acontecimento 

midiáticos – apresentados por Charaudeau (2009). 

Charaudeau (2009) considera, inclusive, que a reportagem jornalística deve 

tentar explicar um fenômeno social ou político. Salientando que, geralmente, o 

assunto da reportagem já circula na esfera pública, o fenômeno que baseia o conteúdo 

“não está ligado de maneira direta com a atualidade, mesmo quando nela está 

ancorado [...]. Assim sendo, a reportagem deve adotar um ponto de vista distanciado 

e global” (CHARAUDEAU, 2009, p. 221) não esquecendo da reflexão que deve gerar 

ao entorno do assunto tratado. 

Diante disso, Genro Filho (1989) salienta a importância de definir o conceito 

“reportagem”, pois, de acordo com o autor, a atual definição é de ordem editorial e não 

de conteúdo. “Quase sempre ela é considerada uma ‘notícia grande’ ou matéria que 

exige investigação mais demorada, sem considerações de ordem epistemológica 

capazes de esclarecer sua essência como modalidade jornalística”. (GENRO FILHO, 

1989, p. 198).  

Conforme Genro Filho (1989), é necessário que se busque a significação da 

matéria jornalística em sua totalidade, portanto, o autor defende que, a abordagem 

dos fatos concorra com a singularidade dos fenômenos analisados para que o 
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conteúdo atinja “[...] a particularidade sem, no entanto, superar-se ou diluir-se nela”. 

(GENRO FILHO, 1989, p. 199). Nessa mesma linha, Muniz Sodré e Maria Helena 

Ferrari (1986) salientam que: 

 

[...] é preciso não perder de vista a diferença de projeto entre literatura e 
jornalismo: na primeira predomina o imaginário. No segundo, deve-se impor 
a realidade (histórica, atual) dos fatos narrados [...] a reportagem precisa de 
verdade factual para existir como gênero jornalístico. (SODRÉ, FERRARI, 
1986, p. 123). 

 

Charaudeau (2009) pondera as afirmações de Genro Filho (1989) e Sodré e 

Ferrari (1986), e sustenta as considerações de Lage (2001), pois segundo o autor, 

“um gênero é constituído pelo conjunto das características de um objeto e constitui 

uma classe à qual o objeto pertence”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 204). Assim, 

Charaudeau (2009) propõe uma tipologia para identificar os textos de informação 

midiática (no caso a reportagem), conforme a imagem a seguir: 

 

Figura 3 - Gêneros e engajamento

 

               Fonte: Charaudeau (2009, p. 208). 
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Ao analisarmos o modelo, é possível perceber que os gêneros de informação são 

“[...] o resultado do entrecruzamento das características de um dispositivo, do grau de 

engajamento do sujeito que informa e do modo de organização discursivo que é 

escolhido”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 212). Deste modo, identifica-se que a 

reportagem, como gênero, se aproxima muito mais do acontecimento relatado (AR) 

do que do acontecimento provocado (AP) e gera pouco engajamento. 

Lage (2006), entretanto, enfatiza que a principal característica da reportagem 

é a de que ela “[...] não cuida da cobertura de um fato singular ou de uma série de 

fatos, mas do levantamento de um assunto ou do relato de um episódio complexo, de 

acordo com um ângulo preestabelecido”. (LAGE, 2006, p. 54, grifos do autor). 

Consequentemente, Lage (2001) estabelece que podem ser consideradas 

reportagens aquelas que trazem fatos e informações ocultas (obtidas por meio de um 

processo de investigação ético). Assim, Charaudeau (2009) explica que o modelo 

proposto pode sofrer alterações, pois “[...] esses gêneros são inerentes ao discurso 

jornalístico”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 210). Para o autor “[...] é também certo que 

eles podem mudar com o tempo, de acordo com a própria evolução da tecnologia dos 

suportes, com as modas vigentes”. (CHARAUDEAU, 2009, p. 210).  

Dessa forma, Lage (2006) justifica que a interpretação está sempre implícita 

em uma reportagem, mesmo que ela tenha um caráter denunciativo. “O importante é 

que se respeitem os fatos, dos quais não se pode discordar, e se dê ao leitor, com 

humildade, o direito de avaliá-los segundo seu próprio repertório, seus valores”. 

(LAGE, 2006, p. 56). No entanto, o autor adverte que “[...] para que uma boa 

reportagem se realize, é necessário que a indústria tenha interesse em produzi-la [...]” 

(LAGE, 2001, p. 117) seja para atrair público, seja para reforçar a linha editorial. 

  

Noticia-se que um governo foi deposto; produzem reportagens sobre a crise 
político-institucional, econômica, social, sobre a reconfiguração das relações 
internacionais determinada pela substituição do governante, sobre a 
conspiração que levou ao golpe, sobre um ou vários personagens envolvidos 
no episódio etc. (LAGE, 2001, p. 54). 

  

Embora seja tida, atualmente, como o exercício prático do jornalismo de 

excelência (diante da série de etapas de produção necessárias, desde a apuração até 

a publicação das informações), a existência da reportagem jornalística em revistas 

pode ser considerada recente. Conforme Lage (2003) “[...] a reportagem como 

atividade não existiu ou era irrelevante em 200 dos quase 400 anos da história da 
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imprensa”. (LAGE, 2003, p. 9). O autor justifica a afirmação, visto que no século XVII 

o jornalismo, em ascensão na Europa, era atrelado à publicidade, ou seja, as 

orientações e interpretações políticas dos profissionais da área eram banhadas de 

interesses comerciais. 

Conforme Lage (2003), até o início do século XX “a realidade deveria ser tão 

fascinante quanto a ficção e, se não fosse, era preciso fazê-la ser”. (LAGE, 2003, p. 

15). Timidamente, a reportagem surge nesse contexto como fomentador das causas 

coletivas e sociais. 

  

Em meio à propaganda de sempre, surgiam, por via da reportagem, os fatos 
reais. [...] A reportagem colocou em primeiro plano novos problemas, como 
discernir o que é privado, de interesse individual, do que é público, de 
interesse coletivo; o que o Estado pode manter em sigilo e o que não pode; 
os limites éticos do comércio e os custos sociais da expansão capitalista. 
(LAGE, 2003, p. 16). 

 

Edvaldo Pereira Lima (2004) avalia que o surgimento da reportagem está 

atrelado ao conteúdo que, a partir dos anos 1920, começou a ser publicado pelas 

revistas semanais. Na época, foi a difusão desse produto que abriu margem para que 

a informação ganhasse mais espaço e, com isso, o jornalismo interpretativo foi 

evidenciado. De acordo com o autor, após a eclosão da Primeira Guerra Mundial, 

percebe-se que “[...] a imprensa estava muito presa aos fatos, ao relato das 

ocorrências, mas era incapaz de costurar uma ligação entre eles, de modo a revelar 

ao leitor o sentido e o rumo dos acontecimentos”. (LIMA, 2004, p. 19). 

A carga histórica da profissão, vinculada ao publicismo, reflete nas análises 

críticas do conteúdo que é publicado atualmente. Diante da proximidade temporal, é 

necessário considerar a relação do jornalismo com o sensacionalismo, que sobreviveu 

e persiste na atualidade. Não raro, são naturalmente expostas diversas opiniões que 

julgam a natureza do conteúdo publicado, questionam a veracidade das informações 

e sugerem a manipulação de fatos para projetar a realidade almejada por determinado 

veículo de comunicação. 

Desde o início do século XX, o jornalismo, já estruturado como técnica, 

desvincula-se da imagem anterior e moderniza a construção da notícia. A reportagem, 

imersa nesse contexto, é impactada pela utilização das novas técnicas. Segundo Lage 

(2003), é nesse período que a ética passa a ter a importância que é enfatizada 

atualmente. “Deflagrou-se uma campanha permanente contra a linguagem retórica e 
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destacou-se a importância da ética como fator de regulação da linguagem jornalística”. 

(LAGE, 2003, p. 19). 

Considerando que o estudo da reportagem pressupõe a “oportunidade 

jornalística” (ou seja, um fato gerador de interesse público), é por meio da pauta que 

se determina a forma como o assunto vai ser abordado. Assim, Lage (2001, p. 116) 

estabelece uma diferenciação entre reportagens interpretativas (presente, 

principalmente no jornalismo europeu) e reportagens do new journalism11, que 

seguem a lógica norte-americana da interpretação (vide caso Watergate). Dessa 

forma de acordo com Lage (2003), o novo jornalismo, tido como progressista, se difere 

do que era publicado anteriormente. De encontro às práticas adotadas no passado, 

onde havia a seleção de discursos predefinidos para expor determinada ideologia, o 

novo formato aposta em discursos avançados para a época e “[...] registra com 

amplitude e honestidade fatos e ideias de seu tempo”. (LAGE, 2003, p. 19). Entretanto 

esse modelo chega ao Brasil meio século depois e leva mais duas décadas para se 

impor. 

Ainda em germinação no solo nacional, as técnicas do novo jornalismo 

esbarram, de imediato, no período ditatorial, que ascende em 1964 (mantendo-se até 

1985) e é um dos responsáveis diretos em frear o jornalismo de qualidade. De acordo 

com Ricardo Kotscho (2001), naquela época, “[...] os poderosos de plantão foram 

levantando barreiras para impedir que a sociedade ficasse sabendo o que se estava 

passando”. (KOTSCHO, 2001, p. 34). A lacuna temporal que a censura impôs não 

permitiu a evolução do gênero que, atento a provável repressão que iria sofrer, 

produzia reportagens que eram arquivadas e, em alguns casos, sequer finalizadas. 

Ainda segundo Lage (2001), essa constatação enfatiza que a imprensa 

brasileira surge para atender as demandas da elite. Inclusive, o autor recorda que na 

época eram permitidos investimentos estrangeiros de maior vulto nos veículos de 

comunicação nacionais. No entanto, o processo de redemocratização pós-ditadura 

consolidou, na Constituição de 1988, a presença do Estado nas atividades exercidas 

pelos veículos de comunicação. 

                                                 
11Tom Wolfe (2005) considera que “[...] a literatura mais importante escrita hoje na América é de não-
ficção, com a forma que foi, embora sem elegância, rotulada de Novo Jornalismo”. (WOLFE, 2005, p. 
8). O autor vê o ineditismo gênero como ponto de partida para suscitar análises, visto que “não é com 
frequência que se encontra um estilo novo, ponto final”. (WOLFE, 2005, p.39).  De acordo com Wolfe 
(2005), o Novo Jornalismo foi “[...] criado não pela via do romance, nem do conto, nem da poesia, mas 
pela via do jornalismo [...]”. (WOLFE, 2005, p.39). 
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A Constituição de 1988 buscou consolidar o estado de bem-estar social e 
amplas liberdades públicas, no quadro de um capitalismo com forte presença 
do Estado [...]. Ao longo desse processo, os principais grupos de 
comunicação do Brasil, beneficiárias do processo democrático, logo se 
articularam com capitais externos [...]. Para o bem ou para o mal, nunca se 
denunciou tanto e nunca foram tão inúteis as denúncias. [...] A liberdade, hoje 
sabemos, é do capital. E a verdade impressa também lhe pertence. (LAGE, 
2001, p. 46-47). 

  

De acordo com Kotscho (2001), atualmente, a reportagem é um dos gêneros 

mais importantes, pois é através dela que o conteúdo publicado ganha ineditismo. 

Portanto, ela torna-se ferramenta essencial para “[...] transformar os pequenos fatos 

que fazem o dia a dia da cidade, do país e do mundo em matérias boas de ler”. 

(KOTSCHO, 2001, p. 10). O autor enfatiza que, como a informação é perecível “[..] 

raros são os assuntos realmente excepcionais” (KOTSCHO, 2001, p. 10), ou seja, não 

é qualquer situação factual ou sazonal que necessita e exige a produção de uma 

reportagem. Assim, a percepção do jornalista diante dos fatos é fundamental para a 

construção de um bom conteúdo jornalístico.  

Osvaldo Coimbra (1993) analisa a reportagem como um texto cuja estrutura é 

composta por elementos organizados, ou seja, o material apresentado é um sistema 

fechado com objetivos claros e específicos. Conforme Coimbra (1993), a construção 

de uma reportagem “oferece dificuldades similares à estruturação de uma narrativa 

literária, a de um conto, por exemplo”. (COIMBRA, 1993, p. 11). O autor ainda sugere 

três matrizes de gêneros, sendo eles: dissertativo (ou argumentativa), narrativo ou 

descritivo. 

De acordo com o autor, na reportagem argumentativa “[...] a função de informar 

é inseparável do esforço para convencer o leitor a aceitar a informação no contexto 

de um raciocínio que se pretende correto” (COIMBRA, 1993, p. 13). Já o texto 

narrativo “[...] ostenta uma dimensão temporal” (COIMBRA, 1993, p. 15), ou seja, os 

comportamentos são processados em relações de causa e consequência, assim, a 

referência primordial são as ações das pessoas que são subordinadas as descrições 

das circunstâncias. Por fim, a reportagem descritiva objetiva “[...] retardar o relato de 

determinado acontecimento”. (COIMBRA, 1993, p. 20). 

Sodré e Ferrari (1986) dividem o gênero em três modelos, dos quais 

consideram fundamentais: reportagem de fatos, reportagem de ação e reportagem 

documental. Na primeira, os relatos são objetivos e obedecem a estrutura da pirâmide 
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invertida. Eles são “[...] narrados em sucessão, por ordem de importância”. (SODRÉ, 

FERRARI, 1986, p. 45). Na reportagem de ação, os relatos começam pelos fatos mais 

atraentes e, aos poucos, para a exposição dos detalhes. De acordo com os autores, 

“o importante, nessas reportagens, é o desenrolar dos acontecimentos de maneira 

enunciante, próxima ao leitor, que fica envolvido, com a visualização das cenas, como 

num filme”. (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 52). 

Já na reportagem documental, de acordo com Sodré e Ferrari (1986), os 

elementos também são objetivos, mas “[...] acompanhados de citações que 

complementam e esclarecem o assunto tratado” (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 64). 

Segundo os autores, esse modelo é o que mais se aproxima da exploração. 

 

A reportagem documental é expositiva e aproxima-se da pesquisa. Às vezes, 
tem caráter denunciante. Mas, na maioria dos casos, apoiada em dados que 
lhe conferem fundamentação, adquire cunho pedagógico e se pronuncia a 
respeito do tema em questão. (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 64). 

 

Ainda conforme Coimbra (1993), os estudos focados na análise do texto 

jornalístico têm enfatizado a ligação do conteúdo com o contexto. Conforme o autor, 

“isto parece natural dada a natureza essencialmente política (voltada para pólis) da 

atividade jornalística”. (COIMBRA, 1993, p. 8-9, grifos do autor).  

 

4.2.6 Grande reportagem de revista 

  

Uma grande reportagem é assim definida não apenas pela extensão do 

conteúdo, mas sim diante do esforço do repórter em executar determinada pauta, 

como o aporte financeiro necessário para subsidiá-lo. Conforme Kotscho (2001, p. 

71), diante da necessidade de recursos humanos comprometidos com a pauta 

imersos na produção daquele conteúdo, o gênero está desaparecendo. De acordo 

com o autor, poucos repórteres estão dispostos a aceitar o desafio de conduzir uma 

grande reportagem. 

A grande reportagem rompe todos os organogramas, todas as regras 
sagradas da burocracia – e por isso mesmo, é o mais fascinante reduto do 
Jornalismo, aquele em que sobrevive o espírito de aventura, de romantismo, 
de entrega, de amor pelo ofício. Deve ficar bem claro, porém, que não basta 
a paixão. A responsabilidade de quem parte para uma grande reportagem é 
também muito grande para o profissional. É o momento em que você não 
pode errar, não tem o direito do fracasso. (KOTSCHO, 2001, p. 71). 
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Conforme Sodré e Ferrari (1986), a preocupação com a verdade deve 

acompanhar o jornalista. Para os autores, além de ser, evidentemente, verdadeira, 

“[...] a reportagem tem que parecer verdadeira [...]” (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 107) 

e isso exige saber dosar a seleção e a combinação dos elementos utilizados na 

construção do conteúdo. “Com isso, o texto conserva suas qualidades de tensão e 

condensação”. (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 107). 

 

É a partir dessa deficiência que o público passa a esperar um tratamento 
informativo de maior qualidade. E exatamente vindo favorecer o atendimento 
a esta necessidade é que surge a revista Time, voltada para o relato dos 
bastidores, para a busca de conexões entre os acontecimentos, de modo a 
oferecer uma compreensão aprofundada da realidade contemporânea [...]. 
Com o tempo, consolida-se a prática da grande reportagem e se fortalece uma 
de suas formas de expressão por excelência: o jornalismo interpretativo. 
(LIMA, 2004, p. 19, grifos do autor). 

 

Lima (2004) opina que o surgimento do gênero visa preencher a lacuna da falta 

de informações existente no início do século XX. O autor considera que a audiência 

estava desprovida de subsídios para compreender a história, as causas e as 

consequências dos fenômenos que presenciava. Portanto, diante disso, a grande 

reportagem tem o objetivo de suprir essa falta informacional e servir de guia para 

compreensão dos fatos que são vivenciados cotidianamente. 

Assim, o consumidor desses produtos, que, muitas vezes, são veiculados com 

uma periodicidade definida, compreende o contexto a partir das leituras que realiza. 

Lima (2004) afirma que, diante desse conteúdo, o leitor fundamente a própria 

realidade com base na “[...] elucidação dos aspectos que em princípio não estão muito 

claros”. (LIMA, 2004, p. 20). É através da grande reportagem que se tem a 

apresentação do contexto (cenário), os antecedentes (resgates), o suporte 

especializado (sustentado pelas enquetes), a projeção (consequências) e os perfis 

(personagens). 

  

E tudo isso voltado para uma abordagem multiangular, para uma 
compreensão da realidade que ultrapassa o enfoque linear, ganhando 
contornos sistêmicos no esforço de estabelecer relações entre as causas e 
as consequências de um problema contemporâneo. (LIMA, 2004, p. 22). 

 

Portanto, Lima (2004) indica que essa tecelagem de informações está, 

necessariamente, associada às causas e aos efeitos, visto que, “[...] a reportagem, 

como gênero, pressupõe o exame do estilo com que o jornalista articula sua 
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mensagem”. (LIMA, 2004, p. 24). Segundo o autor, ela só ganha o caráter de grande 

reportagem quando incorpora o aprofundamento do assunto tratado, “[...] na busca do 

entendimento mais amplo possível da questão em exame”. Lima (2004) enfatiza que 

o conteúdo “[...] ganha esse status quando incorpora à narrativa elementos que 

possibilitam a compreensão verticalizada do tema, no tempo e no espaço”. (LIMA, 

2004, p. 24, grifos do autor). 

Como exemplo, pode-se citar grandes reportagens que se tornaram livros como 

A Sangue Frio de Truman Capote que relata o assassinato brutal de uma família na 

cidade de Holcomb no interior do estado do Kansas, no Meio-Oeste dos Estados 

Unidos, em 1957, e The Voyeur’s Motel, de Gay Talese, que apresenta a história de 

Gerald Foos, dono de um motel norte-americano no estado do Colorado que 

espionava as relações sexuais dos hóspedes na década de 1980.  
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5 METODOLOGIA 

 

 “Não repete as táticas que te 
fizeram vencer, deixa que teus 
métodos sejam regulados pela 

infinita variedade de 
circunstâncias” 

  
  Sun Tzu 

  
“Disciplina é a organização da 

liberdade. A indisciplina 
aprisiona-te nas  
circunstâncias” 

  
Mario Sergio Cortella 

 

O método é um meio utilizado para alcançar um fim. De acordo com Jayme 

Paviani (2013) “[...] o conceito de método está intimamente ligado ao conceito de 

processo de investigação científica, que tem por objetivo produzir novos 

conhecimentos e modos de intervenção da realidade”. (PAVIANI, 2013, p. 61). É por 

meio do método que se institui “[...] um conjunto de regras, de instrumentos, de 

técnicas e de procedimentos” (PAVIANI, 2013, p. 61) capaz de guiar o pesquisador 

na busca do objetivo desejado.  

Entretanto, o autor acredita que não há um segredo, tampouco uma formatação 

específica com dicas de como atingir determinado objetivo, visto que cada processo 

exige um método específico. Assim, Paviani (2013) considera que “o método de 

pesquisa não pode ser adquirido como se fosse uma receita”. (PAVIANI, 2013, p. 62). 

O método não é encarado como algo alheio ao projeto, mas sim, como uma peça 

integrante dele. Assim, Marina de Andrade Marconi e Eva Maria Lakatos (2007) 

estabelecem que “[...] o método se caracteriza por uma abordagem mais ampla, em 

nível de abstração mais elevado, dos fenômenos da natureza e da sociedade” 

(MARCONI; LAKATOS 2007, p. 110). 

Sonia Virginia Moreira (2005) salienta a postura que o pesquisador deve adotar 

para que não haja desvios metodológicos: 

 

Cabe ao pesquisador manter-se consciente e atento para os desvios que 
muitas vezes se apresentam na aplicação do método. A consciência do risco 
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metodológico contribui para resultados equivocados. Dito de outra forma, 
colabora para a credibilidade do trabalho científico. (MOREIRA, 2005, p. 275). 

 

Segundo as autoras, o método pode ser dividido de acordo com a abordagem, 

podendo ser indutivo, dedutivo, hipotético-dedutivo e/ou dialético. Quanto ao 

procedimento, Marconi e Lakatos (2007) definem oito conceitos, visando estabelecer 

etapas, consideradas pelas autoras, as “[...] mais concretas da investigação, com 

finalidade mais restrita em termos de explicação geral dos fenômenos menos 

abstratos”. (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 110). São eles: “histórico, comparativo, 

monográfico ou estudo de caso, estatístico, tipológico, funcionalista, estruturalista e 

etnográfico”. (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 110). 

Portanto, após apresentação dos conceitos, define-se a utilização de um 

método comparativo entre as grandes reportagens publicadas pelas revistas 

CartaCapital e VEJA, posteriormente aos principais fatos políticos que resultaram na 

destituição de Dilma Rousseff, da presidência da República do Brasil. Tal escolha, 

justifica-se, visto que o intuito é analisar os fenômenos empíricos e conflitá-los com os 

princípios éticos teóricos estabelecidos pelos códigos deontológicos e pela legislação 

vigente no país. 

       

5.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

A pesquisa bibliográfica é a etapa que vem logo após a definição do tema e o 

objeto da pesquisa. Ela serve para sustentar, justificar, delimitar e qualificar as 

análises a serem realizadas posteriormente. Conforme Ida Regina Stumpf (2005), a 

pesquisa bibliográfica é o “[...] planejamento global inicial de qualquer trabalho de 

pesquisa [...]”. (STUMPF, 2005, p. 51). De acordo com Nébia Maria de Almeida de 

Figueiredo (2004), para construir um referencial de qualidade, é necessário pesquisar 

“[...] literaturas relevantes e atuais”. (FIGUEIREDO, 2004, p. 94). Orienta-se atentar 

para a utilização excessiva de citações, inserindo apenas aquelas que consolidem a 

proposta da pesquisa. “As listas de referências bibliográficas devem ser apresentadas 

de forma completa e uniforme”. (FIGUEIREDO, 2004, p. 99). 

Segundo Marconi e Lakatos (2007), a pesquisa bibliográfica, ou pesquisa de 

fontes secundárias, visa reunir grande parte do conteúdo produzido sobre o assunto 

em um único documento. Ela tem por finalidade aproximar o pesquisador do assunto 

que está sendo pesquisado. “A pesquisa bibliográfica pode, portanto, ser considerada 
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também como o primeiro passo de toda a pesquisa científica”. (MARCONI; LAKATOS, 

2007, p. 44). 

A pesquisa bibliográfica pode ser feita através da leitura de livros e revistas, 

além de uma série de outras publicações. Ainda de acordo Stumpf (2005), o ato de 

revisar a literatura é necessário em toda atividade, seja ela acadêmica ou de pesquisa. 

A autora fundamenta que, é a partir da revisão que se formula novos problemas e 

estabelece-se novos objetos de estudo. 

 

5.2 ANÁLISE 

 

Segundo Moreira (2005), a análise é, ao mesmo tempo, método e pesquisa, no 

caso da pesquisa científica. “Método porque pressupõe o ângulo escolhido como base 

de uma investigação. Técnica porque é um recurso que complementa outras formas 

de obtenção de dados”. (MOREIRA, 2005, p. 272). A autora fundamenta que a análise 

é, na maioria das vezes, qualitativa, pois verifica o teor do conteúdo selecionado. 

Conforme Paviani (2013), “[...] a análise consiste em definir conceitos, 

estabelecer categorias, codificações, tabulações, dados estatísticos, generalizações 

de dados, relações entre variáveis, etc.”. (PAVIANI, 2013, p 76). De acordo com o 

autor, ela pode estar ligada ao processo descritivo e “[...] também pode utilizar 

processos comparativos e estatísticos [...]”. (PAVIANI, 2013, p. 77). 

Justifica-se, portanto, a escolha da análise qualitativa. Segundo uma 

importante referência da área, Laurence Bardin (2011), o caráter dessa análise 

apresenta características particulares pois, é “[...] necessário reler o material, alternar 

releituras e interpretações e desconfiar da evidência [...]”. (BARDIN, 2011, p. 146). No 

entanto, a autora enfatiza que a seleção do corpus da pesquisa influencia a avaliação 

do conteúdo e, portanto, “[...] torna-se necessário nos distanciarmos da crença 

sociológica na significação da regularidade”. (BARDIN, 2011, p. 146). Entretanto a 

identificação de um sentido muito forte no material analisado não deve ser ignorada, 

escondida ou abafada. 

Assim, reuniu-se um corpus da pesquisa (as grandes reportagens das revistas 

CartaCapital e VEJA), visto que, conforme Bardin (2011), após a demarcação do 

universo (os códigos deontológicos, os princípios éticos e a legislação vigente no 

Brasil) é necessário delimitar o corpus. De acordo com a autora, ele é “[...] o conjunto 
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dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos” 

(BARDIN, 2011, p. 126) e pode ser defendido por meio de regras específicas. 

No intuito de alcançar o objetivo proposto na pesquisa, o corpus foi selecionado 

a partir da regra de pertinência do tema. Segundo Bardin (2011), essa regra exige que 

os documentos sejam “[...] adequados, enquanto fonte de informação, de modo a 

corresponderem ao objetivo que suscita a análise”. (BARDIN, 2011, p. 128). É 

importante destacar que a reunião das grandes reportagens publicadas nas revistas 

CartaCapital e VEJA se deu a partir da captura de tela (print screen) e reprodução da 

consulta no formato digital das publicações (com o mesmo conteúdo das edições 

impressas), acessadas via dispositivo móvel (tablet). 

Entretanto, é necessário considerar que, como a análise busca conflitar o teor 

ético do conteúdo com os códigos deontológicos e a legislação vigente no Brasil, 

também foi necessária a utilização da análise documental para reunião dos textos que 

regem a prática profissional do jornalismo no país (abordados no capítulo 3). 

Geralmente, as fontes da análise documental são de origem secundária, que podem 

ser consideradas desde a mídia impressa e eletrônica até relatórios técnicos. 

Contudo, Moreira (2005) recorda que “[...] o pesquisador pode deparar-se também 

com material de fontes primárias [...]” (MOREIRA, 2005, p. 272) o que necessita a 

utilização de textos legislativos e documentos oficiais para a análise. 

Consequentemente, Moreira (2005) enfatiza que a utilização da análise 

documental se dá a partir do momento em que o pesquisador já possui “[...] intuição 

ou informação suficiente para guiá-lo na consulta de determinadas bases 

documentais”. (MOREIRA, 2005, p. 27). O processo de pesquisa se dá através do 

diálogo desses documentos para com a pesquisa, visando fundamentar o conteúdo e 

legitimá-lo através das referências. 

 

5.2.1 Análise de conteúdo 

 

A análise de conteúdo preocupa-se em estudar as características das 

mensagens e, a partir disso, comparar as diferenças entre elas. “Durante muito tempo 

[...] foi considerada quase sinônimo de análise de mensagens escritas e impressas”. 

(FONSECA JR., 2005, p. 286). Portanto, diante das definições metodológicas já 

apresentadas, também se faz necessária a justificação do modelo a ser adotado. 
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Conforme Wilson Corrêa da Fonseca Júnior (2005) “[...] a análise de conteúdo 

é destinada a investigação de fenômenos simbólicos por meio de várias técnicas de 

pesquisa”. (FONSECA JR., 2005, p. 280). Esse método é considerado uma técnica 

híbrida por conectar “o formalismo estatístico” e a “análise qualitativa de materiais”, 

visto que ela oscila entre esses dois polos. 

Considera-se, portanto, a teoria sobre a análise de conteúdo proposta por 

Laurence Bardin (2011). Escolheu-se esse método, pois acredita-se que a análise, 

sugerida pela autora, “[...] em torno de três polos cronológicos: 1) a pré-análise; 2) a 

exploração do material; 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação” 

(BARDIN, 2011, p. 125) seja adequada para o estudo proposto. 

Nesse sentido, de acordo com Bardin (2011), a pré-análise “[...] tem por objetivo 

tornar operacionais e sistematizar as ideias”. (BARDIN, 2011, p. 125). A autora 

fundamenta que essa fase deve cumprir três missões para ser superada: “a escolha 

dos documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos 

objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final”. 

(BARDIN, 2011, p. 125, grifos do autor). Bardin (2011) enfatiza que esses fatores 

devem, obrigatoriamente, respeitar uma ordem cronológica, embora estejam 

diretamente correlacionados. 

Na fase de pré-análise delimitou-se a coleta do corpus a partir do período a ser 

analisado que segue a “regra da homogeneidade” proposta por Bardin (2011). 

Segundo a autora, ela determina que, “os documentos retidos devem ser 

homogêneos, isto é, devem obedecer a critérios precisos de escolha e não apresentar 

demasiada singularidade fora desses critérios”. (BARDIN, 2011, p. 128). 

O critério utilizado para a seleção do corpus foi definido a partir do calendário 

do processo de impeachment de Dilma Rousseff. Serão analisadas as grandes 

reportagens (manchetes de capa) das seguintes publicações (edições digitais, vide 

apêndice B): 

 

1. CartaCapital edição n° 879 e VEJA edição n° 2.455, publicadas em 09 de 

dezembro de 2015 (após a abertura do processo de impeachment de Dilma 

Rousseff); 

2. CartaCapital edição n° 897 e VEJA edição n° 2.474, publicadas em 20 de abril 

de 2016 (após aprovado o processo de impeachment pela Câmara dos 

Deputados, seguindo para o Senado Federal); 
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3. CartaCapital edição n° 917 e VEJA edição n° 2.494, publicadas em 07 de 

setembro de 2016 (após a destituição de Dilma Rousseff e a ascensão do vice 

Michel Temer ao cargo de presidente da República). 

 

Na sequência, na fase de exploração do material, (BARDIN, 2011, p.131) 

entende-se que o material previamente analisado deva ser fragmentado, codificado e 

categorizado para que se chegue ao objetivo proposto. Conforme Bardin (2011), essa 

fase consiste em aplicar o método definido e sistematizar decisões que serão 

essenciais para a interpretação dos resultados obtidos. De acordo com a autora, essa 

é a fase mais longa do processo de análise, visto que “[...] consiste essencialmente 

em operações de codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras 

previamente formuladas”. (BARDIN, 2011, p. 131). 

Segundo a autora, a codificação é necessária no processo de análise, pois é 

por meio dela que, conforme regras precisas, o material é transformado. Conforme 

Bardin (2011), é na exploração do material que os dados brutos do texto são 

recortados (para escolha das unidades de registro ou de contexto), enumerados (para 

escolha das regras de contagem) e classificados ou agregados (para escolha das 

categorias) com o objetivo de “[...] atingir uma representação do conteúdo ou da sua 

expressão”. (BARDIN, 2011, p. 133). 

No recorte do texto, obtém-se as unidades de registro ou de contexto. Na 

primeira, objetiva-se identificar a categorização e a frequência com que palavras 

(como corrupção, democracia e golpe) temas (como economia, política e escândalos) 

objetos ou referentes (como as associações, comparações e figuras de linguagem), 

personagens (como Dilma Rousseff, Eduardo Cunha, Luiz Inácio Lula da Silva e 

Michel Temer) acontecimentos (como as decisões legislativas, o impedimento 

presidencial e os processos jurídicos) e documentos (como delações, denúncias e 

leis) aparecem no material analisado (BARDIN, 2011). 

De acordo com Bardin (2011, p.134), a atenção é necessária nesse processo, 

pois muitas variáveis devem ser consideradas. A autora enfatiza que é comum “[...] 

certa ambiguidade no que diz respeito aos critérios de distinção das unidades de 

registro”. (BARDIN, 2011, p. 134). 

Por sua vez, as unidades de contexto servem para compreender a significação 

dos critérios de codificação das unidades de registro, fazendo referência consciente 

ao contexto que o material foi produzido (BARDIN, 2011). Pretende-se, assim, por 
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meio deste método, não apenas identificar a incidência das palavras, mas sim, a forma 

que a construção das mensagens das reportagens das revistas CartaCapital e VEJA 

foi realizada. Portanto, espera-se que a contextualização do conteúdo dos periódicos, 

a posterior comparação dos mesmos e, por fim, o confronto com a ética jornalística 

identifique os princípios adotados (ou não) nas reportagens. 

Desta forma, no caso da pesquisa proposta, faz-se necessário esse recorte, 

pois, conforme Bardin (2011), na “[...] análise de mensagens políticas, palavras como 

liberdade, ordem, progresso, democracia, sociedade, têm necessidade de contexto 

para serem compreendidas no seu verdadeiro sentido”. (BARDIN, 2011, p. 137). 

De acordo com Bardin (2011), “[...] quanto maior é a unidade de contexto mais 

as atitudes ou valores se afirmam numa análise avaliativa, ou mais numerosas são as 

coocorrências numa análise de contingência”. (BARDIN, 2011, p. 137). Assim, a 

autora sugere que se faça a distinção entre unidade de registro e as regras de 

enumeração. A primeira é “o que se conta”, enquanto a segunda caracteriza-se pelo 

“modo de contagem” (BARDIN, 2011). 

Bardin (2011) salienta que “[...] é possível utilizar diversos tipos de 

enumerações”. (BARDIN, 2011, p. 138). A autora sugere os seguintes parâmetros de 

análise: a presença ou ausência, a frequência, a intensidade, a direção e a ordem que 

os elementos são apresentados no texto analisado. Assim, entende-se que, 

principalmente, a frequência e a intensidade dos termos adotados na construção do 

conteúdo das reportagens das revistas CartaCapital e VEJA (como, por exemplo, as 

palavras “democracia” e “golpe”) indicam a direção da linha editorial do veículo e 

justificam a ausência e/ou presença de outros termos e/ou informações. Segundo 

Bardin (2011), 

 

qualquer escolha de uma regra (ou de várias regras de enumeração assenta 
numa hipótese de correspondência entre a presença, a frequência, a 
intensidade, a distribuição, a associação da manifestação da linguagem e a 
presença, a frequência, a intensidade, a distribuição, a associação de 
variáveis inferidas, não linguísticas. É conveniente procurar-se a 
correspondência mais pertinente. (BARDIN, 2011, p. 143). 

 

A autora acredita que uma variável de inferência se manifesta de diversas 

formas. “Por exemplo, na análise da imprensa, a superfície dos antigos, o tamanho ou 

a frequência dos acontecimentos descritos talvez sejam três modos de codificação e 

de enumeração aptos para elucidarem a mesma realidade”. (BARDIN, 2011, p. 143). 
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Como o conteúdo pode ser analisado por meio de diversas óticas. Bardin 

(2011) sugere a classificação e a categorização das mensagens. “Classificar 

elementos em categorias impõe a investigação do que cada um deles tem em comum 

com os outros”. (BARDIN, 2011, p. 148). Segundo a autora, esse processo é 

importante em toda e qualquer atividade com viés científico, pois é por meio dele que 

se isola, reparte-se e organiza-se as mensagens analisadas, no intuito de identificar 

índices invisíveis implícitos nos dados brutos. 

 

A partir do momento em que a análise de conteúdo decide codificar o seu 
material, deve produzir um sistema de categorias. A categorização tem como 
primeiro objetivo (da mesma maneira que a análise documental) fornecer, por 
condensação, uma representação simplificada dos dados brutos. (BARDIN, 
2011, p. 148-149). 

 

Assim, Bardin (2011) define que um conjunto de categorias de qualidade é 

composto pela exclusão mútua (que define que cada elemento não pode estar em 

mais de uma divisão definida), homogeneidade (onde apenas um princípio deve definir 

a categorização), pertinência (onde se adequa-se o conteúdo e alinha-se a categoria 

às reflexões propostas pela investigação), objetividade e fidelidade (onde evita-se 

distorções subjetivas) e produtividade (onde insere-se a qualidade pragmática, visto 

que o conjunto de categorias definido deve ser produtivo e fornecer resultados efetivos 

para alcançar o objetivo da pesquisa). 

Por fim, Bardin (2011) estabelece a inferência e a interpretação essenciais para 

o tratamento dos resultados obtidos na exploração do material. É nessa etapa que se 

analisa os códigos e a significação do emissor, do receptor, da mensagem e do 

medium (que é o suporte material desses códigos, nesse caso, as revistas 

CartaCapital e VEJA). 

Nesse momento, faz-se necessário a conceituação de inferência. De acordo 

com a autora, o termo refere-se à interpretação limitada ao método definido. Conforme 

Bardin (2011) “em outras palavras, trata-se de realizar uma análise de conteúdo sobre 

uma análise de conteúdo” (BARDIN, 2011 p. 169), ou seja, a aplicação do método, da 

interpretação, da apresentação e da exploração obtida no corpus de pesquisa. 

Dessa forma, Bardin (2011) define as inferências como específicas (onde 

procura-se responder perguntas pré-definidas) ou gerais (onde busca-se as relações 

entre o tom da mensagem e os termos escolhidos para apresentá-la). No caso desta 

pesquisa, as inferências objetivam responder de que forma os princípios da ética 
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jornalística influenciam na produção do conteúdo de grandes reportagens das revistas 

CartaCapital e VEJA na cobertura do processo de impeachment de Dilma Rousseff. 

Segundo Bardin (2011, p. 170), nessa etapa é possível identificar informações 

e posicionamentos militares, políticos, assim como estruturas psicológicas implícitas 

nas mensagens. Também é nesse momento que se observa aspectos culturais, 

históricos e sociológicos e o impacto que eles têm na credibilidade do conteúdo, diante 

da incidência da persuasão e do simbolismo difundido pela mensagem.  
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6 A ÉTICA JORNALÍSTICA DAS REPORTAGENS DE CARTACAPITAL E VEJA 

 

“Não há mais do que cinco 
cores primárias, mesmo assim, 

em combinação, elas podem 
produzir mais tons do que 

jamais poderá ser visto” 
  

  Sun Tzu 

 

Baseado no método proposto por Bardin (2011), é apresentado, a seguir, o 

corpus de pesquisa, seguido da análise de conteúdo do mesmo. Nele, são expostos 

os veículos de comunicação escolhidos para tal (as revistas semanais CartaCapital12 

e VEJA13), além das edições e reportagens que serão analisadas. O intuito é identificar 

a ética jornalística implícita no conteúdo dos periódicos. Antes, algumas 

considerações iniciais são necessárias para justificar a escolha do corpus da 

pesquisa. 

  

6.1 O IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF 

  

A jovem democracia brasileira pós-ditadura militar (1964-1985) depôs em 1992, 

a partir de um processo de impeachment, o primeiro presidente da República eleito 

pelo voto direto, Fernando Collor de Melo. A partir do fim do regime de exceção, em 

1985, os veículos de comunicação passaram a retomar o importante espaço no 

debate político público que haviam perdido. Desde então, escândalos estampam 

capas de revistas, jornais e sites. Diante dessa disseminação de informações, a 

credibilidade do conteúdo publicado é frequentemente colocada em xeque, visto que 

algumas denúncias são evidentemente ideológicas e, posteriormente, desmentidas.  

                                                 
12 Fundada em 1994, a revista possui, atualmente, cerca de 15 mil assinantes e, aproximadamente, 11 
mil exemplares são vendidos avulso. Cerca de 425 mil downloads de edições foram realizados desde 
o lançamento do aplicativo em 2011. De maneira geral, atualmente, a linha editorial do periódico é 
considerada com orientação política de esquerda. Disponível em: 
<https://www.editoraconfianca.com.br/formatos_html/assets/editoraconfianca_20_07.pdf>. Acesso em: 
23 mai. 2017. 
13 Fundada em 1968, a revista possui, atualmente, cerca de 1 milhão e 58 mil assinantes e, 
aproximadamente, 72 mil exemplares são vendidos avulso. Cerca de 160 mil acessam a versão digital. 
De maneira geral, atualmente, a linha editorial do periódico é considerada com orientação política de 
direita. Disponível em: <http://publiabril.abril.com.br/marcas/veja>. Acesso em: 23 mai. 2017 
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Consequentemente, um processo de impedimento presidencial, como foi o de 

Dilma Rousseff, é repleto de pontos de vista. Entretanto, antes de analisá-los é 

necessário considerar os cenários político, econômico e social em que a destituição 

de Dilma Rousseff do cargo máximo do Brasil foi efetivada. 

Na história recente, desde então, o Partido dos Trabalhadores (PT) destaca-se 

pelo poder adquirido no Brasil, democraticamente, quatro vezes consecutivas (Luiz 

Inácio Lula da Silva, em 2002 e 2006 e, sua sucessora, Dilma Rousseff, em 2010 e 

2014). No entanto, a última eleição, vencida com uma diferença mínima de votos 

(3.489.512), polarizou o país. O apoio do governo junto aos partidos ficou fragilizado, 

principalmente quando, após o pleito, a presidente eleita editou uma série de decretos, 

autorizando a abertura de crédito suplementar sem a aprovação do Congresso, 

alterando a meta fiscal estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 14. 

Nesse cenário, a instabilidade política é acentuada após a divulgação de 

escândalos de corrupção na principal empresa estatal brasileira, a Petrobras. 

Paralelamente, a Operação Lava Jato15 segue “empilhando” fases e novas figuras 

públicas são acusadas de corrupção. É nesse turbilhão de fatos que o impedimento 

de Dilma se transforma de um desejo da minoria (afinal, a maioria simples a elegeu) 

a um processo constitucional, instaurado na Câmara dos Deputados em 02 de 

dezembro de 2015.  

Capitaneado pelo então presidente da Casa, Eduardo Cunha, do Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a admissibilidade do processo é aprovada 

em 17 de abril de 2016 e segue para o Senado Federal que, por sua vez, consente a 

decisão da Câmara, dá prosseguimento ao processo e afasta a chefe de Estado em 

12 de maio de 2016. No mesmo dia, há a ascensão de um governo interino do, à 

época, vice-presidente Michel Temer, também do PMDB. No Senado, o processo é 

concluído em 31 de agosto de 2016 com a deposição de Dilma e a nomeação de 

Temer como presidente da República. 

                                                 
14 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreende as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente. A LDO 
orienta a elaboração da lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelece a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. Disponível em: 
<http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/ldo/ldo2017>. Acesso em: 23 mai. 
2017. 
15 Até o término desta pesquisa (em 23 de junho de 2017), a operação Lava Jato havia deflagrado 41 
fases. A última batizada de Poço Seco foi deflagrada em 26 de maio de 2017. Disponível em: 
<http://infograficos.oglobo.globo.com/brasil/todas-as-fases-da-operacao-lava-jato.html>. Acesso em: 
26 mai. 2017. 
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Em meio a esse cenário, há vazamento de áudios, delações premiadas são 

ofertadas, novas denúncias são realizadas e há a cassação de Cunha em 12 de 

setembro de 2016 (juntamente com a posterior prisão em 19 de outubro do mesmo 

ano). Os veículos de comunicação, atentos a isso, denunciam os escândalos na 

sociedade. Diante do processo que culminou na deposição de Dilma Rousseff, com 

ampla cobertura das mídias tradicionais e digitais16, movimentos contrários ao 

impeachment nomeiam o processo como um “golpe constitucional” aprovado por parte 

da mídia brasileira. 

A importância da análise do conteúdo publicado pelos veículos de 

comunicação, proposta a seguir, se dá tanto para os profissionais em formação quanto 

para a academia universitária. Sendo um fato recente e histórico, será relembrado e 

estudado pelas gerações futuras. Com a discussão proposta, pretende-se fomentar a 

produção acadêmica em torno do tema ética diante da importância do conceito não 

apenas para o jornalista, mas para todas as profissões.  

Entretanto, enfatiza-se que, quando a amostra é o jornalismo, a relação do 

tema com a atividade é substancial, pois é por meio dela que há a manutenção da 

credibilidade, tão cultuada e preservada pela profissão. Diante disso, tal estudo é 

necessário para estimular a construção dessa consciência, visto que é indispensável 

considerar a ética jornalística como parte vital no processo de construção da 

cidadania. 

  

6.2 IDENTIFICAÇÃO DO CORPUS DE PESQUISA 

  

Embora haja inúmeras considerações a respeito, que evidentemente desviam-

se do objetivo desta pesquisa, torna-se essencial observar os jogos de poder que 

permeiam essas realidades (afinal, a midiatização de escândalos, sejam eles políticos, 

institucionais ou constitucionais, repercute em todas as esferas da sociedade). Aliadas 

à disseminação de informações, a esfera pública, em constante transformação, 

evidencia opiniões que são moldadas de acordo com o conteúdo publicado pelos 

veículos de comunicação.  

                                                 
16 O assunto tomou conta não apenas dos veículos de comunicação tradicionais (impresso, rádio e TV). 
Embora não seja o foco dessa pesquisa, é importante considerar o potencial das redes sociais que 
também agiu como fomentador da disseminação de opiniões na esfera digital. 
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Nesse cenário, é necessário considerar que a destituição da primeira mulher 

eleita (e reeleita) democraticamente no Brasil, Dilma Rousseff, foi amplamente coberta 

pela imprensa nacional. Consequentemente (ou não), as ruas foram tomadas e o 

sentimento de participação ganhou força. Diante disso, um debate de uma questão 

histórica foi reaceso: a manipulação no jornalismo17. Assim, tem-se a seguinte questão 

norteadora: de que forma a ética jornalística está implícita (ou não) e influencia (ou 

não) o conteúdo dos veículos CartaCapital e VEJA? 

Evidentemente, a mídia repercutiu os fatos que efetivaram a cassação do 

mandato presidencial de Dilma conforme a ótica dos profissionais e a linha editorial 

adotada. Alguns veículos foram julgados pela “falta de isenção” na produção de 

conteúdo, enquanto outros foram questionados, até mesmo, pela veracidade das 

informações divulgadas. A polêmica discussão ganhou a companhia dos julgamentos 

éticos. Os inúmeros questionamentos foram exponenciados e o impeachment se 

tornou pop: praticamente todos os cidadãos brasileiros têm uma opinião sobre o 

assunto. Afinal, o que houve com Dilma foi um “golpe” ou foi “exercício da 

democracia”? 

Nesse contexto, aproximando ao objeto da pesquisa, na fase de pré-análise, 

conforme sugere Bardin (2011), é importante apresentar a escolha dos documentos 

que serão submetidos à análise e a regra que justifica essa escolha. Dessa forma, 

considerando que o conteúdo de importantes periódicos nacionais foi colocado em 

xeque no período de cobertura do processo de impeachment de Dilma Rousseff (02 

de dezembro de 2015 a 31 de agosto de 2016), delimitou-se a coleta do corpus a ser 

analisado conforme a “regra da homogeneidade”, também proposta pela autora. 

Assim, foram escolhidos dois veículos do meio impresso e digital (CartaCapital e 

VEJA), pois se destacam pelo impacto que geram (aprovação ou repúdio), ao 

publicarem um conteúdo político que, geralmente, é banhado de informações e 

opiniões polêmicas.  

Outro critério a ser considerado para a seleção do corpus de pesquisa foi o 

calendário do processo (vide apêndice B), pois escolheu-se as edições digitais 

(acessadas via aplicativo para tablet) das revistas CartaCapital (C1, C2 e C3) e VEJA 

                                                 
17 Apesar das constantes investigações, é necessário considerar que em alguns casos, para harmonizar 
os fatos com a linha editorial, há a tentativa de omitir informações de interesse público, por parte dos 
veículos de comunicação. 
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(V1, V2 e V3) publicadas posteriormente aos três principais fatos políticos18 que 

determinaram o impeachment de Dilma Rousseff, apresentados a seguir:  

 

Figura 4 - Corpus de pesquisa CartaCapital 

Fonte: Autor (2017). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
18 São eles: 1) a abertura do processo (em 02 de dezembro de 2015); 2) a aprovação da Câmara dos 
Deputados - que deu prosseguimento ao processo e tornou o impeachment viável (em 17 de abril de 
2016); 3) a efetivação do impeachment de Dilma Rousseff (em 31 de agosto de 2016). 
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Figura 5 - Corpus de pesquisa VEJA 

Fonte: Autor (2017). 

 

  Ainda nessa etapa, conforme sugere Bardin (2011), é importante formular as 

hipóteses que vão nortear a próxima fase da análise (a exploração do material). Para 

alcançar a resposta para a questão norteadora, proposta acima, consequentemente 

surgem algumas questões específicas: 1) “CartaCapital não agiu de forma ética ao 

considerar o impeachment de Dilma Rousseff como golpe constitucional”; 2) “VEJA 

não agiu de forma ética ao considerar o impeachment de Dilma Rousseff como 

exercício da democracia”; 3) “Ambas as revistas agiram de forma ética, de acordo com 

os códigos deontológicos e a legislação vigente no Brasil”. Para facilitar a exploração 

do material, estruturou-se indicadores quantitativos, conforme também sugere Bardin 

(2011), para identificar a forma como o conteúdo foi apresentado em cada edição.  

  

6.2.1 Quantidade de reportagens produzidas por CartaCapital e VEJA 

  

Quanto à quantidade de reportagens produzidas sobre o tema, em cada edição, 

identificou-se que, conforme o processo de impeachment avançava a revista 
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CartaCapital aborda mais o tema, fenômeno oposto ao identificado em VEJA que 

reduziu ou manteve o conteúdo no mesmo período: 

  

Gráfico 1 - Quantidade de reportagens sobre o impeachment: CartaCapital x VEJA 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

6.2.2 Quantidade de telas diagramadas por CartaCapital e VEJA 

  

Em relação a quantidade de telas19, que cada veículo determinou para abordar 

o tema, verificou-se o mesmo fenômeno: o interesse da CartaCapital em abordar o 

impeachment aumenta, enquanto que o de VEJA diminui. A versão digital de 

CartaCapital aumentou mais de 70% do conteúdo publicado na edição pós-deposição 

de Dilma em relação ao que havia publicado na edição pós-abertura do processo. 

Enquanto isso, VEJA reduziu quase que pela metade o conteúdo sobre o tema nas 

mesmas datas acima citadas. Verificou-se ainda que na edição pós-votação da 

admissibilidade do processo de impeachment de Dilma Rousseff na Câmara dos 

                                                 
19 Definiu-se esse indicador, pois, diferentemente da edição impressa, na versão digital (disponível para 
acesso via tablet) o conteúdo mantém-se o mesmo, mas com diagramação diferente: cada tela é 
diagramada para apresentar uma parte do conteúdo de forma a utilizar todo espaço da tela do 
dispositivo móvel. 
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Deputados, na edição seguinte (20 de abril de 2016), ambas as revistas publicaram o 

mesmo número de telas sobre o tema:  

  

Gráfico 2 - Quantidade de telas sobre o impeachment: CartaCapital x VEJA 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

6.2.3 Quantidade de parágrafos produzidos por CartaCapital e VEJA 

  

É necessário considerar que a diagramação, em algumas telas favorece a 

utilização de imagens, destaque para trechos do conteúdo (olho), linhas de apoio, 

fotolegendas, gráficos, infográficos, boxes e entrevistas - elementos que não são 

analisados nesta pesquisa. Dessa forma, objetivando considerar apenas o conteúdo 

principal das grandes reportagens publicadas nas edições digitais, foi realizado o 

levantamento de quantos parágrafos20 foram construídos em cada edição de 

CartaCapital e VEJA.  

                                                 
20 Essa decisão foi tomada para analisar se a quantidade de telas diagramadas, para o conteúdo de 
cada edição, está diretamente relacionada a quantidade de conteúdo produzido em cada período. É 
importante salientar que não se considera a quantidade de linhas ou palavras de cada parágrafo, visto 
que o objetivo principal desta pesquisa é analisar o conteúdo qualitativamente e não quantitativamente.  
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Observou-se que o fenômeno anteriormente identificado se mantém. 

CartaCapital aumentou quase 70% a produção de conteúdo sobre o impeachment de 

Dilma Rousseff, enquanto que VEJA diminui (até, no máximo, cerca de 25%) a 

quantidade de parágrafos sobre o tema nas edições posteriores, enquanto o processo 

avançava. É importante atentar que a quantidade de parágrafos de CartaCapital em 

02 de dezembro de 2015 é pouco mais que a metade do que o produzido em VEJA, 

fenômeno inversamente proporcional ao apresentado em 20 de abril e 07 de setembro 

de 2016, onde CartaCapital mais que duplicou a quantidade de conteúdo, na 

comparação com VEJA: 

  

Gráfico 3 - Quantidade de parágrafos sobre o impeachment: CartaCapital x VEJA 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

 Após apresentar quantitativamente o conteúdo analisado, avança-se para a 

próxima fase: a exploração qualitativa do material de cada revista nos três períodos 

selecionados. No entanto, antes de analisar o conteúdo de cada revista, publicados 

nos períodos acima descritos, observa-se que as reportagens analisadas (tanto em 

CartaCapital como em VEJA) apresentam caráter de gênero híbrido, ou seja, ora 
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trazem aspectos “argumentativos, narrativos ou descritivos” (COIMBRA, 1993) 21, ora 

“documentais, factuais ou de ação”. (SODRÉ; FERRARI, 1986) 22. 

 Entretanto, conforme exposto na metodologia, é necessário considerar que a 

análise busca conflitar, qualitativamente, o teor ético do conteúdo. Contudo, entende-

se que também será necessária, inicialmente, a utilização de um viés quantitativo à 

análise documental. Geralmente, esta é de origem secundária, no entanto, decidiu-se 

apresentá-la previamente para elucidar a homogeneidade do material analisado, 

nativo da mídia digital. 

 Dessa forma, por meio da análise quantitativa apresentada – por telas (de 

tablet) e parágrafos –, enfatiza-se a tentativa de levar em consideração, ao máximo, 

a “regra da homogeneidade”, sugerida por Bardin (2011). A iniciativa leva em 

consideração que, embora o conteúdo, de ambos os periódicos, tenha sido publicado 

nas mesmas datas, apresentam características distintas – argumento que poderia 

gerar questionamentos quanto à homogeneidade da análise, apresentada a seguir. 

  

6.3 CONTEÚDO PUBLICADO EM 09 DE DEZEMBRO DE 2015  

  

 Na exploração do material publicado no primeiro período analisado (anexos A 

e B), o conteúdo foi fragmentado, codificado e categorizado para que se chegue ao 

objetivo proposto, conforme sugere Bardin (2011). Na edição n° 879 de CartaCapital 

(codificada como C1) observa-se que apenas uma reportagem (codificada como C1.1) 

de 13 telas e 22 parágrafos foi produzida, enquanto que a edição n° 2.455, VEJA 

                                                 
21 Coimbra (1993) sugere três matrizes de gêneros, sendo eles: dissertativo (ou argumentativa), 
narrativo ou descritivo. De acordo com o autor, na reportagem argumentativa “[...] a função de informar 
é inseparável do esforço para convencer o leitor a aceitar a informação no contexto de um raciocínio 
que se pretende correto”. (COIMBRA, 1993, p. 13). Já o texto narrativo “[...] ostenta uma dimensão 
temporal” (COIMBRA, 1993, p. 15), ou seja, os comportamentos são processados em relações de 
causa e consequência, assim, a referência primordial são as ações das pessoas que são subordinadas 
as descrições das circunstâncias. Por fim, a reportagem descritiva objetiva “[...] retardar o relato de 
determinado acontecimento”. (COIMBRA, 1993, p. 20). 
22 Sodré e Ferrari (1986) dividem o gênero em três modelos, dos quais consideram fundamentais: 
reportagem de fatos, reportagem de ação e reportagem documental. Na primeira, os relatos são 
objetivos e obedecem a estrutura da pirâmide invertida. Eles são “[...] narrados em sucessão, por ordem 
de importância”. (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 45). Na reportagem de ação, os relatos começam pelos 
fatos mais atraentes e vai, aos poucos para a exposição dos detalhes. De acordo com os autores, “o 
importante, nessas reportagens, é o desenrolar dos acontecimentos de maneira enunciante, próxima 
ao leitor, que fica envolvido, com a visualização das cenas, como num filme”. (SODRÉ; FERRARI, 
1986, p. 52). Já na reportagem documental, de acordo com Sodré e Ferrari (1986), os elementos 
também são objetivos, mas “[...] acompanhados de citações que complementam e esclarecem o 
assunto tratado”. (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 64). Segundo os autores, esse modelo é o que mais se 
aproxima da exploração. 
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produziu seis reportagens (codificadas como V1.1, V1.2, V1.3, V1.4, V1.5 e V1.6), 

com características distintas, conforme exposto na tabela seguir: 

  

Tabela 1 - Reportagens publicadas por CartaCapital e VEJA em 09 de dezembro de 

2015 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

 Assim, observa-se que, no caso de VEJA, a quantidade de telas diagramadas 

(que varia de quatro a 12) é proporcional ao conteúdo produzido (que varia de cinco 

a nove parágrafos). Desta forma, fundamenta-se que a análise das reportagens de V1 

será mais extensa do que C1, diante da quantidade de conteúdo publicado, conforme 

exposto gráfico a seguir: 
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Gráfico 4 - Fragmentação, codificação e categorização das reportagens produzidas 

por VEJA em 09 de dezembro de 2015 

Fonte: Autor (2017). 

   

Posteriormente à fragmentação, codificação e categorização, o conteúdo é 

explorado separadamente, visando sistematizar decisões que são essenciais para a 

interpretação dos resultados obtidos, como fundamenta Bardin (2011). A seguir, os 

dados brutos do texto são recortados (com a apresentação das unidades de registro 

ou de contexto), enumerados (com a apresentação das palavras-chave) e 

classificados (conforme categorias e critérios definidos no referencial teórico, nos 

códigos deontológicos e na legislação brasileira vigente). 

  

6.3.1 Conteúdo publicado por CartaCapital em 09 de dezembro de 2015  

  

A única reportagem de CartaCapital, O fim da chantagem (anexo A), publicada 

na edição C1, de autoria dos jornalistas André Barroccal e Rodrigo Martins. Ela 

desenvolve em 13 telas e 22 parágrafos o conteúdo que apresenta 12 fontes e visa 

explicar a origem do processo de impeachment aberto contra Dilma Rousseff na 

semana anterior. A quantidade de fontes denota que a revista segue o artigo 12° do 
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Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros (CEJB), que no inciso I cita a necessidade 

de “ouvir sempre, antes da divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e 

instituições envolvidas em uma cobertura jornalística”. (FENAJ, 2007, p. 3). As fontes 

utilizadas em C1.1 são apresentadas na tabela a seguir: 

  

Tabela 2 - Fontes presentes na reportagem de CartaCapital publicada em 09 de 

dezembro de 2015 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

O conteúdo tem como alvo da crítica o responsável por aceitar a abertura do 

processo de impeachment, o “notório antipetista” 23 Eduardo Cunha e descreve o 

personagem como um deputado “acuado”, “abandonado” e “no meio do vendaval”, 

portanto, “reagiu como de hábito” para “bagunçar o cenário político” e “se livrar de um 

processo no Conselho de Ética”. A decisão de abrir o processo de impeachment é 

vista por CartaCapital como mais uma das “estripulias de Cunha” que se transformou 

em um ato “amparado na vingança” para “escapar da guilhotina” e “negociar sua 

salvação”. 

A utilização dos termos é justificada, pois, na sequência, a revista expõe que 

“o peemedebista teria recebido 45 milhões de reais” para favorecer os interesses do 

banco BTG Pactual24. Considerando que a revista obedece a “um ângulo 

                                                 
23Os termos e expressões utilizados pelas revistas CartaCapital e VEJA são apresentados entre aspas. 
24O Grupo BTG Pactual é um banco de investimento e gestor de ativos e fortunas, com posição 
dominante no Brasil, tendo estabelecido uma bem-sucedida plataforma internacional de investimentos 
e distribuição. Disponível em: 
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preestabelecido” (LAGE, 2006, p. 54), a utilização das palavras ganha sentido pois, 

segundo o autor, é necessário respeitar os fatos e dar ao leitor a capacidade de 

analisá-los segundo o próprio repertório de valores (LAGE, 2006, p. 56). Contudo, é 

necessário recordar que Rothberg (2011) admite que as informações apresentadas 

ao leitor podem conter estereótipos que abordam, de forma negativa, desconfiada e 

tendenciosa, os assuntos políticos. Mesmo assim, considera-se que a iniciativa de 

CartaCapital ainda obedece ao artigo 9° do CEJB, visto que, apesar de deixarem claro 

o repúdio à decisão de Cunha, os termos utilizados não interferem na presunção de 

inocência, “um dos fundamentos da atividade jornalística”. (FENAJ, 2007, p. 2). 

Na sequência, os termos “chantagem” e “barganha” são confrontados e 

utilizados para apresentar a relação de Cunha e Dilma (o conteúdo considera um 

“conflito” que iniciou como um “ameaça velada” e deu origem a uma “guerra campal”). 

O relacionamento dele é categorizado por CartaCapital como “uma história um tanto 

complexa”, visto que “até no próprio PT, inicialmente, apareceram advogados da 

causa de Cunha”. A revista acredita que o enfrentamento do processo de 

impeachment seria uma oportunidade de “recuperar a imagem do partido, dilacerada 

por acusações”. Como unidade de contexto, CartaCapital apresenta dados do 

Datafolha25 que citam o “Fora Cunha” como “um sentimento maior que o ‘Fora Dilma’: 

81% a 65%”. O confronto de conceitos e estatísticas que a reportagem apresenta evita 

que a “moralina” (conceito que poderia transformar apenas os erros do lado oposto 

em falta moral, desconsiderando os erros do lado que se defende), repudiada por 

Morin (2005, p. 98), seja aplicada ao contexto do conteúdo. 

A reportagem ainda faz uma comparação histórica com o processo de 

impeachment de Fernando Collor de Melo (onde o “trâmite durou menos de um mês”) 

e de Bill Clinton (que “enfrentou um processo de impedimento em 1999”, sendo 

absolvido pelo Senado dos EUA) e projeta que movimentos contrários à Dilma vão 

tentar prolongar a “agonia da presidenta”, visto que o impeachment por “crime de 

responsabilidade” seria inédito no Brasil. A breve comparação se faz necessária pois, 

conforme alertou Seabra (2006, p. 111), o conhecimento da história torna-se crucial 

para que o jornalista não caia em armadilhas, muitas vezes fruto da esfera pública em 

                                                 
<http://ri.btgpactual.com/btgpactual/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&conta=28&tipo=40142>. Acesso 
em: 23 mai. 2017. 
25O Datafolha é um instituto de pesquisa pertencente ao Grupo Folha. Foi criado como departamento 
de pesquisas do jornal Folha de S. Paulo em 1983. Disponível em: 
<http://datafolha.folha.uol.com.br/duvidas/index.shtml>. Acesso em: 20 mun. 2017. 
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constante ebulição. Outra consideração importante é o fato de Michel Temer (na 

época o substituto natural de Dilma em caso de deposição) ser praticamente ignorado 

por CartaCapital, visto que foi citado apenas duas vezes na reportagem. 

Considerando que a construção do texto é mais complexa que a simples soma 

de palavras (KOSOVSKI, 1995, p. 29), a revista denota, conforme enfatizou 

Santayana (2006, p. 43), que a “imparcialidade é virtude inatingível” nos veículos de 

comunicação que cobrem assuntos políticos. Entende-se que esse fenômeno, 

(reportagens com conteúdo passível de serem considerados “parciais”), pode ser 

identificado nas demais reportagens analisadas, portanto, considera-se que a 

“parcialidade” deve, implicitamente, ser considerada nas análises de conteúdo 

posteriores a essa.  

  

6.3.2 Conteúdo publicado por VEJA em 09 de dezembro de 2015  

  

O conteúdo de VEJA apresenta em seis reportagens (anexo B), que variam de 

quatro a doze telas e cinco a nove parágrafos, 15 fontes. As reportagens V1.3 e V1.4 

não apresentam fontes, portanto podem ser classificadas como argumentativas, 

diante da aproximação com o jornalismo opinativo, segundo estabelece Coimbra 

(1993). As fontes utilizadas nas reportagens são apresentadas na tabela a seguir: 
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Tabela 3 - Fontes presentes nas reportagens de VEJA publicadas em 09 de 

dezembro de 2015 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

  Em Impeachment não é guerra (V1.1), reportagem de autoria do jornalista 

Daniel Pereira, o conteúdo é apresentado em 12 telas e nove parágrafos com a 

utilização de quatro fontes. Na reportagem, VEJA desconsidera Eduardo Cunha e 

centra a crítica no governo de Dilma Rousseff. A revista descreve o Brasil inserido em 

uma “espiral destrutiva”, classificada como a “crise mais profunda de todos os 

tempos”. VEJA acredita que “o que já está ruim tende a piorar com a discussão sobre 

o impedimento”, visto que podem acontecer “tentativas de manutenção” de Dilma no 

cargo. No entanto, a revista considera que esse “substrato típico das democracias” é 

necessário para “o Brasil voltar a respirar”. A unidade de registro vai de encontro ao 

que Plaisance (2001, p. 27) estabelece. De acordo com o autor, a ética “[...] se 

concentra nas questões relativas ao modo como de fato sabemos aquilo que 
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afirmamos saber”, portanto ao processo de reflexão dos fatos. Conforme já afirmado 

por Plaisance (2011) esse processo não consiste em responder dilemas universais 

(ou afirmações morais, como no caso), mas sim questioná-los. O autor ainda 

fundamenta que “[...] a ética se preocupa em fazer as perguntas corretas”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 27). Assim, as análises “éticas”, que o texto apresenta de 

maneira exagerada (com a utilização de termos como “espiral destrutiva” ou “crise 

mais profunda de todos os tempos”), deveriam ser “defendidas com um raciocínio 

sólido, baseado em evidências, e não apenas em uma série de afirmações morais”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 28).  

A reportagem nega a afirmação de “golpe” (pois defende que o termo desafia 

a “inteligência alheia”, visto que Lula “esteve à frente de quase todos os processos de 

impeachment desde a redemocratização”). O conteúdo enfatiza que “o impeachment 

é um processo essencialmente político” e fundamenta a afirmação ao considerar “o 

mais amargo dos remédios contra uma autoridade pública” previsto na Constituição 

Nacional. VEJA sugere que Dilma desconsidera esses argumentos em detrimento de 

um “duelo de biografias da santa da moralidade com o tinhoso do fisiologismo”. Nessa 

unidade de registro, que, claramente, ironiza a partir de uma comparação entre a 

presidente e Cunha, é necessário considerar o que já fora afirmado por Plaisance 

(2011). O autor defende que a ética seja utilizada para orientar o agir profissional. No 

entanto, são necessárias provas evidentes para comprovar a veracidade das 

comparações. Entretanto, também é válido recordar que Gomes (1989) questiona 

como evitar esse maniqueísmo entre o “bem” e o “mal”, visto que, no campo da 

comunicação, “[...] não está clara a definição pura e simples destes conceitos”. 

(GOMES, 1989, p.13). 

Nesse sentido, a consideração de Silva (2010) parece ser a mais adequada: “o 

jornalismo, como qualquer atividade humana e social concebida no contexto de um 

embate entre forças emancipatórias e forças conservadoras, acaba sendo tangido 

pelas contradições”, (SILVA, 2010, p. 8). O autor sustenta que é natural que haja 

compreensões maniqueístas dessa atividade. Não obstante a essa naturalidade, 

acredita-se que a utilização dos termos “santa da moralidade”, (atribuída a uma 

pseudo autoimagem de Dilma) e “tinhoso do fisiologismo”, (como a figura de Cunha, 
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que Dilma estaria tentando impor no discurso), soam como impróprias e, portanto, 

passíveis de serem eticamente questionáveis26. 

VEJA ainda apresenta a mesma unidade de contexto que CartaCapital trouxe 

em C1.1, ao afirmar que Dilma “tem níveis recordes de reprovação popular”, no 

entanto, sem citar o instituto que realizou a pesquisa, tampouco porcentagens. 

Embora não cite o “Fora Cunha”, a revista compara Dilma a Cunha quando defende 

que ambos “enfrentem as denúncias que pesam contra eles”, sem citar o fato pelo 

qual o então presidente da Câmara dos Deputados é acusado de corrupção. 

Personagem quase ignorado por CartaCapital, Michel Temer não é esquecido por 

VEJA. A revista salienta que Temer “está na disputa do poder”, assim como 

“conspiradores petistas que queriam Lula como candidato a presidente em 2014”.  

O conteúdo da reportagem V1.1 sugere também que o impedimento 

presidencial está sendo “encarado com naturalidade, como o desfecho previsível da 

gradativa perda de poder da mandatária”. Inclusive, a revista afirma que Dilma foi 

“reeleita à base de mentiras”, assim, a publicação defende que o processo de 

impeachment “acabará justamente com essa esculhambação” de uma presidente 

“sem força no Congresso”. De acordo com Silva (2006, p. 59), antes de julgar 

determinado personagem é necessário considerar o impacto dessa denúncia (seja 

verdadeira ou falsa), visto que por si só, ela “[...] já representa um tipo de punição, 

qual seja, exposição pública e vexaminosa dos ‘responsáveis’ pelas irregularidades”. 

(SILVA, 2006, p. 59). Dessa forma, conforme orienta Lipovetsky (2004), exemplos 

como esse expõem a fragilidade das democracias, pois aumenta a sensação de 

ingovernabilidade, de descrédito e, portanto, há o natural afastamento da raiz ética. 

Em Os ecos da Lava-Jato (V1.2), reportagem de autoria dos jornalistas Robson 

Bonin e Hugo Marques, observa-se que o texto (diagramado em seis telas com oito 

parágrafos) cita apenas duas fontes: o juiz Sérgio Moro e o ministro do Supremo 

Tribunal de Justiça (STJ) Marcelo Ribeiro Dantas. Os personagens são justificados, 

pois, segundo recorda Lipovetsky (2004), em cenários com características 

semelhantes, o poder Judiciário ganha destaque, porque diante da falta de 

credibilidade política, o sentimento de justiça é aguçado (ainda mais após o cenário 

                                                 
26 Tal análise também leva em consideração, o capítulo III do Código de Ética dos Jornalistas 
Brasileiros, que no artigo 12°, inciso III, orienta que o profissional trate “com respeito todas as pessoas 
mencionadas nas informações que divulgar” (FENAJ, 2007, p. 3), portanto o código deontológico 
também deve ser respeitado - o que não aconteceu nesse caso. 
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apresentado na parte final de V1.1). Esse cenário é inclusive enfatizado por VEJA 

como “o maior escândalo de corrupção da história do país” ocasionado pela “quadrilha 

político-partidária na Petrobras”.  

Embora o conteúdo cite os personagens da “quadrilha do petrolão” ora como 

“acusados”, ora como “suspeitos”, a revista enfatiza que a campanha da presidente 

Dilma (sem citar o vice Temer) recebeu dinheiro desviado da Petrobras. A reportagem 

ainda questiona a atuação ética do ministro Ribeiro Dantas ao afirmar que, por ser 

citado em delações e ser “indicado por Dilma”, utiliza o “jargão petista usado no 

mensalão” para analisar o caso. Tais afirmações, injustificadas pela falta de provas, 

faz com que a reportagem não respeite o artigo 9º do CEJB, que fundamenta a 

“presunção de inocência” (FENAJ, 2007, p. 2) como crucial na atividade jornalística. 

Na reportagem seguinte, O primeiro choque (V1.3), de autoria dos jornalistas 

Kalleo Coura e Mariana Barros, o conteúdo escancara a comparação entre os 

discursos de Dilma Rousseff e Fernando Collor de Melo, logo após terem 

conhecimento da abertura do processo de impeachment contra si próprios. VEJA 

justifica que “Collor era rejeitado por 68% da população” pouco antes de ser deposto 

e apresenta a mesma unidade de contexto da reportagem C1.1, expondo que 67% 

considera o governo Dilma ruim ou péssimo (outra vez ignorando o “Fora Cunha”, que, 

aliás, é totalmente desconsiderado pelo conteúdo publicado nesta edição de VEJA, 

visto que a linha editorial adotada desconsidera os fatos relacionados ao então 

presidente da Câmara). Portanto, é importante recordar que, conforme Scalzo (2011) 

sustenta, independente da linha editorial que o veículo adotar, ela não está acima do 

bem e do mal, ou à margem da lei. Portanto, o profissional que é orientado a segui-la 

tem o dever de "[...] se perguntar se está fazendo o melhor, se está se dedicando a 

aprimorar a qualidade do que faz e contribuindo para uma imprensa mais ética e mais 

responsável [...]”. (SCALZO, 2011, p. 54).  

Sem citar nenhuma fonte em todo conteúdo da reportagem, VEJA ainda 

considera natural a “substituição de um chefe de governo que perdeu a capacidade 

de governar” e reforça, novamente, que o impeachment está previsto em Constituição. 

Embora carregue traços da linha editorial, o jornalismo com viés público deve atentar 

para informações como essa, pois, conforme Silva (2010) defende, não é 

aconselhável que se se confunda os fatos com o senso comum. O autor justifica que 

os profissionais da comunicação reúnem as habilidades e competências necessárias 

para analisar os fatos, diferentemente dos consumidores das notícias. 
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Na quarta reportagem, O sistema das crises sem traumas (V1.4), de autoria 

dos jornalistas Duda Teixeira e Leonardo Coutinho, VEJA diferencia o sistema 

presidencialista do sistema parlamentarista, pois, conforme a revista “não surpreende 

que um presidente ameaçado” se apresente como “vítima de uma injustiça ou de uma 

manobra que vai desestabilizar o país”. A revista sugere, sem citar fontes, que “um 

sistema parlamentarista costuma ser mais estável”, e exemplifica com países como 

Grécia, Portugal e Itália que “mostram como essas situações foram enfrentadas”. O 

conteúdo fundamenta que o modelo, sem chefe de governo, e sim, primeiro-ministro, 

seria o mais adequado ao Brasil pois “as soluções costumam ser mais rápidas e 

indolores”. 

Tal posicionamento apresentado na reportagem denota que, como Rothberg 

(2011), sugere, “[...] cada veículo deveria deixar claro seu sistema de crenças políticas 

e opções editoriais, para que as pessoas possam saber as razões pelas quais 

determinados fatos e assuntos receberam mais atenção do que outros”. (ROTHBERG, 

2011, p. 173). Essa consideração é ignorada por VEJA. 

Em O papel das ruas (V1.5), reportagem de autoria do jornalista Eduardo 

Gonçalves, o conteúdo publicado aborda os movimentos contrários e favoráveis ao 

impeachment e a forma que estão se articulando diante do processo. Baseado em 

posições de cinco fontes, VEJA enfatiza, assim como fez nas demais reportagens, 

que (apenas) “petistas do governo” classificam erroneamente o processo como 

“tentativa de golpe”, pois o “impeachment é um instrumento constitucional e não se 

resume a chantagens de Cunha”. Nesse sentido, é importante lembrar que, embora o 

veículo tenha veemente ignorado Cunha, de encontro ao que foi exposto em C1.1, o 

termo “chantagem” é citado por VEJA. Em relação ao termo ignorado, tal postura se 

justifica, pois, conforme Lipovetsky (2004, p. 32), “quando não se crê mais nas 

promessas da política, do progresso e do Estado, resta a moral” (neste caso, 

considerando o impeachment de Dilma como um processo, simplesmente 

constitucional, sem contextualizar o cenário político e a validade da abertura do 

processo).  

Na sexta e última reportagem sobre a abertura do impeachment, publicada na 

edição de 09 de dezembro por VEJA, O alicerce apodreceu (V1.6), de autoria dos 

jornalistas Marcelo Sakate e Bianca Alvarenga, o impeachment é abordado pelo viés 

econômico. Com base em dados estatísticos e quatro fontes, a revista defende (em 

oito telas e cinco parágrafos) que a “espiral da desconfiança, com epicentro no 
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Planalto, aprofunda a recessão brasileira”. O conteúdo defende que os números da 

economia “são piores do que aqueles dos cenários mais pessimistas”, entretanto não 

compara estes com os dados atuais. Entretanto, VEJA defende que, caso continue 

nesse ritmo, “o Brasil terá assim mais uma década perdida”. 

Novamente, é realizada a comparação de Dilma Rousseff com Fernando Collor 

de Melo, ao citar que “apenas na crise do governo Collor” houve recuo tamanho no 

Brasil. Nesse “cenário aterrador”, o conteúdo sustenta ainda que “não há perspectiva 

de melhora”. Percebe-se, aqui, uma contradição, pois até então, por meio do conteúdo 

desenvolvido em cinco reportagens, VEJA defendeu a troca de presidente como vital 

para que o país voltasse a “respirar”. Baseado em Ramonet (2004), essa "censura 

invisível" se faz presente no fazer jornalístico. O autor vê o excesso de informação, 

característico da modernidade, como responsável por “esconder” determinados fatos. 

Conforme Ramonet (2004), em casos em que a informação se apresenta “dissimulada 

ou truncada [é] porque há informação em abundância para consumir. E sequer se 

chega a perceber aquela que falta”. (RAMONET, 2004, p. 48-49). 

  

6.4 CONTEÚDO PUBLICADO EM 20 DE ABRIL DE 2016  

  

 Assim como no período explorado anteriormente, o conteúdo publicado no dia 

20 de abril (anexos C e D) foi fragmentado, codificado e categorizado para que se 

chegue ao objetivo proposto, conforme sugere Bardin (2011). Na edição n° 897 de 

CartaCapital (codificada como C2) observa-se que quatro reportagens foram 

produzidas (codificadas como C2.1, C2.2, C2.3 e C2.4), enquanto que a edição n° 

2.474 de VEJA houve a produção de três reportagens (codificadas como V2.1, V2.2 e 

V2.3) sobre o processo de impeachment. Dessa forma, atenta-se que, embora a 

quantidade de telas seja a mesma (22, em cada edição), a quantidade de conteúdo 

(quantificada em parágrafos) quase que dobra em CartaCapital, na comparação com 

VEJA, conforme exposto na tabela seguir: 
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Tabela 4 - Reportagens publicadas por CartaCapital e VEJA em 20 de abril de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

Tanto em CartaCapital como em VEJA, observa-se, mais uma vez, que, com 

exceção de C2.2, a quantidade de telas é proporcional ao conteúdo produzido. Dessa 

forma, sustenta-se que haja um olhar mais atento quanto ao conteúdo publicado na 

segunda reportagem de CartaCapital, visto que, quantitativamente, destoa na 

comparação com as demais. Objetiva-se, portanto, analisar, qualitativamente, como a 

identificação dessa característica pode ter influenciado (ou não) a produção do 

conteúdo, conforme os gráficos a seguir: 
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Gráfico 5 - Fragmentação, codificação e categorização das reportagens produzidas 

por CartaCapital em 20 de abril de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 
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Gráfico 6 - Fragmentação, codificação e categorização das reportagens produzidas 

por VEJA em 20 de abril de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

6.4.1 Conteúdo publicado por CartaCapital em 20 de abril de 2016  

  

 Em quatro reportagens (anexo C) sobre a aprovação do processo de 

impeachment de Dilma Rousseff (que variam de quatro a oito telas e 11 a 14 

parágrafos), CartaCapital utilizou argumentos de nove fontes e uma pesquisa 

encomendada, conforme exposto na tabela a seguir. Observa-se que as reportagens 

C2.1 e C2.4 não apresentam fontes, portanto podem ser classificadas como 

argumentativas, diante da aproximação com o jornalismo opinativo, segundo 

estabelece Coimbra (1993). 

  

 

  

  

  

  



111 
 

Tabela 5 - Fontes presentes nas reportagens de CartaCapital publicadas em 20 de 

abril de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

 O golpe ou a lei? (C2.1), primeira reportagem publicada na edição (de autoria 

do jornalista e editor-chefe de CartaCapital, Mino Carta), o conteúdo questiona, por 

meio de comparações artísticas, como o processo de impeachment é abordado pela 

mídia e enfatiza: nada, nem mesmo a Constituição, “justifica o impeachment” de Dilma 

Rousseff. A reportagem estabelece ainda que, caso a presidente seja deposta, o fato 

vai provar a “imaturidade de um país” que “permite-se rasgar a Constituição para 

praticar um golpe de Estado que repete recentes e abruptas interrupções” 

democráticas. Diferentemente de C1.1, o conteúdo não segue a orientação exposta 

no artigo 12° do CEJB, que no inciso I cita a necessidade de “ouvir sempre, antes da 

divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e instituições envolvidas em uma 

cobertura jornalística”. (FENAJ, 2007, p. 3). A reportagem não apresenta nenhuma 

fonte para justificar as afirmações.  

Se em C1.1 a revista praticamente não citou Temer (visto que a crítica central 

da reportagem eram as ações de Eduardo Cunha), em C2.1, CartaCapital utiliza-se 

de metáforas comparativas para dizer que “caiu a máscara” do então vice-presidente. 

A reportagem sustenta a afirmação ao relatar que “o semblante de Michel Temer é 

uma máscara”. E vai além, ao enfatizar que a postura de Temer, após a 
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admissibilidade do processo ter sido aprovada na Câmara dos Deputados, suscita o 

“golpe”, visto que o então vice “declara a impossibilidade de ser golpista o 

impeachment previsto pela Constituição”. Cabe lembrar que o argumento da 

reportagem vai ao encontro da definição de ética na comunicação, proposta por 

Plaisance (2011). O autor estabelece que o jornalista deve trabalhar para que o 

conteúdo produzido sirva para a manutenção da própria credibilidade e recorda que 

em dilemas concretos, como esse, “a ética não consiste em agradar a todos, pois os 

dilemas verdadeiros podem ser plausivelmente tratados de formas opostas”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 28). 

A teoria do autor é evidenciada quando a reportagem diferencia outros 

processos de impedimento presidencial ao que Dilma Rousseff estaria sofrendo “sem 

prova”. CartaCapital sustenta que “não há como incluir Dilma Rousseff no rol dos 

merecedores de impedimento, como se deu com Fernando Collor ou Richard Nixon, 

nos EUA, ambos prontos a evitar o vexame supremo pela renúncia”. A unidade de 

registro contrasta a diferença de abordagem que a edição C2 pretendeu fazer, se 

comparado ao conteúdo publicado em V2 e corrobora com o questionamento de 

Ramonet (2004, p. 62): “O que é verdadeiro e o que é falso?”. O autor sustenta que, 

eticamente, tal posicionamento é benéfico para os leitores de ambos os periódicos, 

visto que, em muitos casos, “o receptor não possui outros critérios de avaliação, pois, 

como não tem experiência concreta do acontecimento, só pode orientar-se 

confrontando os diferentes meios de comunicação uns com os outros”. (RAMONET, 

2004, p. 62).  

Independentemente disso, é necessário considerar o que Plaisance (2011) 

fundamenta quando cita que a ética não consiste em responder dilemas universais, 

mas sim questioná-los. Esse pressuposto é bem trabalhado por CartaCapital na 

reportagem C2.1. Portanto, tendo a possibilidade de confrontar o conteúdo de 

CartaCapital com o de VEJA, o receptor tem acesso aos valores que, tanto uma 

quanto a outra revista, levaram em consideração ao comparar o impedimento de 

Dilma às renúncias de Collor e Nixon. É inegável considerar que, embora tenha havido 

a abertura de um processo de impedimento presidencial (contra Collor e Nixon), o 

resultado (as renúncias dos mesmos) não pode ser justificado, tampouco comparados 

(ao considerar-se a “regra da homogeneidade” de Bardin (2011)), ao que estava em 

curso com Dilma, visto que a presidente não renunciou ao cargo, mas sim, foi deposta. 
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São situações e momentos diferentes, assim, qualquer comparação com viés ético 

tende a ser questionável. 

Entretanto, se na unidade de registro explorada acima, C2.1 questiona 

eticamente o processo de impeachment não se pode dizer o mesmo quando a 

reportagem sustenta que Eduardo Cunha é um “notório criminoso”, pois fere os 

princípios deontológicos do CEJB27. Contudo, o conteúdo não isenta Dilma Rousseff 

ao considerar que “ela cuidou de facilitar a vida dos conspiradores” quando falhou no 

“estelionato eleitoral” da campanha à reeleição.  

A reportagem argumenta que “a presidenta cedeu à pressão precipitada pela 

vitória apertada”. A postura vai na contramão da linha editorial da revista e, conforme 

estabelece Plaisance (2011), age eticamente, pois o autor defende que “[...] os valores 

pessoais que defendemos não são mutuamente exclusivos” (PLAISANCE, 2011, p. 

50) ao considerar que a decisão de defender determinado valor não significa, 

necessariamente, que os demais não são importantes. 

Em A opinião pública no calor da hora (C2.2), reportagem de autoria do 

jornalista Marcos Coimbra, o conteúdo defende que a crise política (ocasionada pela 

abertura do processo de impeachment) impacta negativamente no país. Cabe 

recordar que, como já estabeleceu Boff (2003, p. 29), “a crise cria a oportunidade de 

irmos às raízes da ética e nos convida a descermos àquela instância na qual se 

formam continuamente valores”. (BOFF, 2003, p. 29). 

Dessa forma, baseado em dados de uma “pesquisa do instituto Vox Populi, 

encomendada pela Central Única dos Trabalhadores” (CUT) o conteúdo sustenta que 

“os resultados indicam que ninguém ganhou com ela” (a crise política). A reportagem 

afirma que a mídia e o empresariado “ficaram com a imagem de ativismo partidarizado 

e interesseiro”. A afirmação não é totalmente equivocada ao considerar que, conforme 

sugere Ramonet (2004), o poder da comunicação é superior ao poder da ação política. 

Assim como em C2.1, o conteúdo objetiva diferenciar o processo de 

impeachment de Collor ao de Dilma, ao considerar que, em 1992 “era inexpressiva a 

parcela da população que acreditava na manipulação dos meios de comunicação”. 

Sustentando os argumentos na pesquisa encomendada pela CUT, a reportagem 

enfatiza que “ninguém duvida da elevada insatisfação” de parte da sociedade com 

                                                 
27 Embora Cunha tenha sido cassado em 12 de setembro de 2016 (e preso em 19 de outubro do mesmo 
ano), julgá-lo previamente vai de encontro a “presunção da inocência” exposta no artigo 9° do Código 
de Ética dos Jornalistas Brasileiros, portanto, uma postura, eticamente, injustificada. 
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Dilma e seu governo, no entanto recorda que para haver a “destituição de um 

presidente” é necessária uma “maciça concordância da sociedade”. Por meio desta 

unidade de contexto, a revista afirma que “somente as lideranças mais irresponsáveis 

iriam adiante no propósito de derrubar um governante”.  

Nesse sentido, é válido recordar que Morin (2005) defende que não haja a 

dissolução da ética na política pois, caso isso aconteça, pode soar como “puro 

cinismo”. Conforme o autor expõe, “[...] não se pode sonhar como uma política serva 

da ética” (MORIN, 2005, p. 80), visto que a política é permeada pela contradição. 

Portanto, analisar eticamente as motivações que levaram ao impeachment, e construir 

a argumentação com base nos dados de uma pesquisa de opinião como o conteúdo 

propõe, pode servir de balizador para o entendimento dos fatos.  

Entretanto, sem esquecer as “motivações mesquinhas de atores menores” que 

levaram a abertura do processo, baseado nos dados da pesquisa encomendada pela 

CUT, a reportagem salienta a “impressionante campanha dirigida pela mídia 

conservadora contra Dilma”, uma vez que, de acordo com o conteúdo, “o processo de 

impeachment padece de um pecado original”. A unidade de registro vai ao encontro 

do que sustenta Lage (2003) quando afirma que, não raro, são naturalmente expostas 

diversas opiniões que questionam a veracidade das informações e sugerem a 

manipulação de fatos para projetar a realidade almejada por determinado veículo de 

comunicação. 

A reportagem ainda expõe que, de acordo com a pesquisa encomendada pela 

CUT, “apenas 5% daqueles que conhecem” Michel Temer “têm opinião positiva a seu 

respeito, enquanto 61% o avaliam de maneira negativa” e compara o vice à 

presidente: “Temer consegue estar tão mal quanto Dilma”. Conforme o conteúdo 

apresentado na reportagem, os dados expõem um “país insatisfeito, dividido, 

desanimado e descrente nas motivações da maioria das lideranças”, características 

que elucidam o que afirmou Lipovetsky (2004, p. 32) ao sustentar que “quando não se 

crê mais nas promessas da política, do progresso e do Estado, resta a moral”. Assim, 

ao utilizar essas unidades de contexto, o conteúdo defende que o processo de 

impeachment, em si, está distanciando-se da ética. Ao analisar a decisão tomada por 

CartaCapital, cabe recordar o que fundamentou Plaisance (2011): “as boas decisões 

éticas podem ser defendidas com um raciocínio sólido, baseado em evidências, e não 

apenas em uma série de afirmações morais” (PLAISANCE, 2011, p. 28), 

comportamento adotado pela revista nesta reportagem. 
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Já na terceira reportagem da edição, Ou ela ou eles (C2.3), de autoria dos 

jornalistas André Barroccal e Rodrigo Martins, CartaCapital sustenta, com base em 

nove fontes, que “o Brasil assistiu a um conflito entre presidente e vice inédito na 

história”, a ponto de comparar o fenômeno a “uma Guerra Fria” em Brasília. Seabra 

(2006) justifica tais comparações. Para o autor, o jornalista que cobre política “não 

pode desconhecer da história do país (da mais remota à atual) e a do mundo, pelo 

menos a contemporânea”. (SEABRA, 2006, p. 111). Embora novamente defenda que 

o processo de impeachment é moralmente aceito pela classe política, há pluralidade 

de fontes ouvidas pela reportagem, visto que nove são citadas no conteúdo. 

Entretanto, CartaCapital não esquece do “enrolado presidente da Câmara”, ao 

afirmar que “a mistura dos destinos de Dilma e Cunha era uma das esperanças do 

Planalto para vencer o impeachment”. A consideração também compara os equívocos 

da presidente da República e do presidente da Câmara, entretanto, sem fazer um 

“duelo de biografias”, como, equivocadamente, fez VEJA em V1.1. Conforme 

estabelece Kunczik (2001), “[...] não se deve esquecer que não é raro o 

comportamento jornalístico malicioso ou moralmente censurável [...]”. (KUNCZIK, 

2001, p. 45). Além disso, é necessário lembrar que, embora compare os dois 

personagens, C2.3 minimiza esse “duelo” (proposto apenas por VEJA), pois recorda 

que Cunha é “réu por corrupção e lavagem de dinheiro no STF, processado no 

Conselho de Ética por mentir a respeito de contas no exterior”, diferentemente de 

Dilma, que não tem processos criminais abertos contra si.  

 A ponte para o passado (C2.4), quarta e última reportagem publicada na edição 

de 20 de abril, de autoria dos jornalistas Luiz Gonzaga Belluzzo e Gabriel Galípolo, 

reflete o cenário que o impeachment de Dilma avança. A revista considera que 

“cosmopolitas desconectados do resto do mundo” ignoram o impacto que crise de 

2008 refletiu no Brasil. Embora não cite fontes, o conteúdo sustenta a argumentação 

em dados econômicos. Em determinado momento, é possível identificar uma mesma 

unidade de registro (a palavra “remédios”) a qual VEJA (na reportagem V1.1) elenca 

o impeachment como “o mais amargo dos remédios contra uma autoridade pública”. 

No entanto, CartaCapital utiliza essa unidade de registro em outro contexto ao afirmar 

que os remédios, “que estão com a validade vencida”, são aqueles que comandavam 

as recomendações “políticas, sociais e econômicas desde os anos 80 do século XX”.  

 A reportagem sustenta que “os eufemismos da linguagem econômica” tentam 

esconder o “verdadeiro sentido” do impeachment: “menos segurança e direitos aos 
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trabalhadores”. Tal consideração vai de encontro ao que Rothberg (2011) alertou 

como um possível impeditivo da responsabilidade jornalística: o risco de aspectos 

econômicos restringirem ou censurarem a atividade dos veículos de comunicação. 

Assim, ao evitar este risco, o conteúdo de CartaCapital não é eticamente questionado 

pela “influência que empresas de mídia exercem sobre o conteúdo editorial em favor 

de suas próprias visões dos assuntos, ou de seus aliados, que em geral são 

anunciantes ou governos”. (ROTHBERG, 2011, p. 9). 

Considerando esse aspecto, a reportagem enfatiza que fatores econômicos 

influenciaram positivamente a sociedade brasileira nos últimos anos, embora muitos 

veículos estejam “comprometidos com a força dos mais fortes e controlados pela 

hegemonia das banalidades do discurso do dinheiro e dos poderes da finança”. 

CartaCapital sustenta ainda, por meio de uma unidade de contexto, que “apesar da 

desarticulação do sistema industrial [...] as políticas sociais nos últimos anos 

promoveram a melhora da qualidade de vida em parte significativa da população”. O 

argumento é justificado pela unidade de registro que estabelece que “a renda média 

do trabalhador cresceu 14% entre 1993 e 2002, e 58% de 2004 a 2014”, comparando 

os governos de Fernando Henrique Cardoso (do PSDB) ao de Lula e Dilma (do PT). 

Aqui, cabe lembrar que, ao considerar a ética jornalística, conforme Gomes (1989), a 

comunicação é caracterizada pela interação do indivíduo com o ambiente e, portanto, 

os meios têm o papel de inter-relacionar essas comparações e, de forma 

interdependente, estimular um processo de mudança social e cultural ao meio que 

está inserido – argumentos que podem ser percebidos nas unidades de registro 

publicadas por CartaCapital.  

  

6.4.2 Conteúdo publicado por VEJA em 20 de abril de 2016  

  

 Em três reportagens (que variam de três a 11 telas e cinco a 13 parágrafos) 

sobre a aprovação do processo de impeachment de Dilma Rousseff, VEJA utilizou 

três fontes para abordar o assunto, totalizando 22 telas e 27 parágrafos (anexo D), 

conforme exposto na tabela a seguir. Atenta-se que como a reportagem V2.3 não 

apresenta fontes, ela pode ser classificada como argumentativa, diante da 

aproximação com o jornalismo opinativo, segundo estabelece Coimbra (1993). 
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Tabela 6 - Fontes presentes nas reportagens de VEJA publicadas em 20 de abril de 

2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

O último capítulo (V2.1), reportagem de autoria dos jornalistas Daniel Pereira e 

Robson Bonin, descreve Dilma Rousseff como uma “neófita do universo dos 

profissionais da política” e estabelece, com base em duas fontes, que “a presidente já 

não exerce a Presidência de fato”, pois “mostra-se incapaz de restabelecer o diálogo”. 

Assim, a reportagem sugere que ela estaria contribuindo para “agravar a recessão 

econômica”. Contudo, o conteúdo sustenta que “a presidente centralizadora e de 

temperamento forte ficou cada vez mais decorativa”. VEJA ainda sugere que, para 

manter os “sinais vitais”, a presidente tentou, por meio de “traficâncias”, “obter apoio 

com a oferta de cargos a deputados e senadores”.  

Nenhuma prova ou evidência é apresentada no conteúdo, reduzindo o teor 

ético da reportagem. Entretanto, é oportuno considerar que o CEJB estabelece, no 

capítulo II, artigo 6º, inciso VI, que o exercício da profissão não deve “colocar em risco 

a integridade das fontes e dos profissionais com quem trabalha”. (FENAJ, 2007, p. 1). 

Contudo, conforme sugere Kunczik (2001), práticas e princípios devem exigir que o 

jornalista preze pela verdade, através da verificação de informações com fontes 

especializadas e quando necessário, corrigi-las, caso apresentem-se erradas. Dessa 

forma, a utilização dos termos, na tentativa de expor um escândalo midiático, é 

injustificada por falta de provas e evidências concretas. 

Em seguida, a reportagem aproxima a figura do ex-presidente Lula e 

fundamenta (por meio da declaração de “um senador” não identificado) que ele está 

ilicitamente engajado na defesa de Dilma. VEJA estabelece que o ex-presidente 

ofereceu favores “em troca de votos contra o impeachment”. A frequência com que 

“Lula” é citado na reportagem chama a atenção. VEJA associa, nove vezes, o nome 
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do ex-presidente a algum escândalo de corrupção. O conteúdo sugere que “o Brasil 

tem hoje uma presidente de direito, Dilma, um presidente de fato, Lula, e um 

presidente de véspera, Temer”, atitude equivocada, se levarmos em consideração 

Plaisance (2011). O autor fundamenta que “em vez de presumirmos que a verdade 

seja monolítica, devemos entender que o uso que fazemos da verdade é muitas vezes 

seletivo, e devemos ser capazes de refletir sobre as razões pelas quais isso ocorre”. 

(PLAISANCE, 2011, p. 53). Assim, evitam-se desvios éticos. 

Adiante, VEJA, que negou veementemente na edição V1 a categorização de 

“golpe constitucional” ao impeachment de Dilma, utiliza termos curiosos, que lembram 

o golpe militar. Ao considerar que a “futura base parlamentar” de Temer será composta 

por “generais e soldados” que estão sob investigação da Lava Jato, a revista projeta 

“um golpe de morte nas esperanças de milhões de brasileiros que foram às ruas para 

combater a corrupção”. Se na edição V1 Temer era visto como o substituto natural de 

Dilma, em V2.1 o vice-presidente é tido como uma incógnita, visto que “foi citado na 

delação do senador Delcídio do Amaral”. Em seguida, o conteúdo faz clara 

comparação de postura de Temer e Cunha, sem distanciar a natureza do caráter de 

ambos. A revista cita que “Temer e Cunha atuaram como o bom e o mau policial”, 

admitindo, indiretamente, relações entre ambos. Recorda-se, novamente, que em V1, 

o comportamento de Cunha não é questionado em nenhum momento por VEJA 

(atitude diferente da adotada por CartaCapital na edição C1).  

A revista enfatiza essa aproximação ao relatar que Cunha, “correntista de 

contas secretas na Suíça, faz o trabalho mais pesado”. Dessa forma, VEJA se 

contradiz, pois em V1.1 repudiou os argumentos que caracterizavam Cunha como 

“corrupto e chantagista”. Na ocasião, a revista defendeu, inclusive, que tais 

expressões eram utilizadas “de maneira ardilosa para tentar confundir os brasileiros”. 

Considerando as unidades de registro apresentadas, ao que tudo indica, quem 

confundiu-se foi a linha editorial adotada pela revista. Nesse sentido, a contradição 

ética é explicada por Morin (2005) como o resultado da retificação pós utilização 

excessiva de juízos de valores. A adoção de tal postura tem como objetivo culpabilizar 

outrem (no caso Cunha, “o mau policial”) evidenciando os equívocos editoriais, no 

entanto, sem admiti-los. Partindo dessa premissa, Plaisance (2011) defende que o 

jornalismo ético não pode fazer “vistas grossas”, independentemente da situação 

(como fez VEJA em V1), pois, de acordo com o autor, “a ética não consiste em agradar 
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a todos” (PLAISANCE, 2011, p. 28), visto que os dilemas podem ser tratados de forma 

opostas. 

Embora admita que a comparação entre os peemedebistas é “vantajosa para 

a presidente, que não está oficialmente sob investigação”, a reportagem afirma que a 

Polícia Federal já reuniu um “arsenal de evidências que mostram que Dilma não só 

sabia como se beneficiou do dinheiro desviado da Petrobras”. Numa tentativa de, 

novamente, culpabilizar a presidente, VEJA enfatiza que “suas duas campanhas 

foram alimentadas com propinas do esquema”, ocultando a figura do vice Michel 

Temer, eleito assim como Dilma, em ambas as campanhas de 2010 e 2014. A 

ocultação do vice vai ao encontro das concepções de Ramonet (2004) que sugere 

uma "censura invisível" presente no fazer jornalístico, evidentemente, ferindo o 

CEJB28. O autor vê o excesso de informação, característico da modernidade, como 

responsável por “esconder” determinados fatos jornalísticos. Recorda-se que 

Ramonet (2004) reflete que, em muitos casos, “a informação é dissimulada ou 

truncada porque há informação em abundância para consumir. E sequer se chega a 

perceber aquela que falta”. (RAMONET, 2004, p. 48-49).  

Uma nova contradição é evidenciada quando a reportagem, já no 

encerramento, admite que o impeachment de Dilma Rousseff não vai dar fim à crise 

que apresenta dados econômicos “catastróficos”. Embora fundamente que “segundo 

pesquisa do instituto Datafolha, 61% dos brasileiros defendem o impeachment do 

presidente e, 60%, a renúncia” (dados que vão de encontro aos apresentados pela 

pesquisa Vox Populi, encomendada pela CUT - abordada por CartaCapital em C2.2), 

VEJA recorda que “58% querem o impeachment do próprio vice-presidente”. A 

explanação dessa unidade de registro segue os princípios éticos, pois vai ao encontro 

do que fundamentou Scalzo (2011): “se uma revista pretende oferecer a seus leitores 

avaliações isentas [...] não pode querer agradar ao governo, ou mesmo à oposição”. 

(SCALZO, 2011, p. 62). O comportamento faltaria com a ética caso, por exemplo, 

ocultasse (como fez anteriormente) as informações atreladas a Temer – o que não 

aconteceu nesse caso.  

                                                 
28 O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros estabelece no capítulo I (artigo 2°, inciso II) que “a 
produção e a divulgação da informação devem se pautar pela veracidade dos fatos” (SINJOPE, 2007, 
p. 1) objetivando o interesse público. Ainda no mesmo artigo, mas no inciso V, o Código estabelece a 
censura ou a “indução à autocensura” como “delitos contra a sociedade, devendo ser denunciadas à 
comissão de ética competente, garantido o sigilo do denunciante”. (FENAJ, 2007, p. 1). 
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Em A bolsa de apostas (V2.2), reportagem assinada pela jornalista Bianca 

Alvarenga, VEJA enfatiza que o impeachment de Dilma é bom para a economia e 

condiciona a afirmação com apenas uma fonte e duas unidades de contexto. A 

primeira sustenta que “quanto mais frágil o governo Dilma, mais valorizadas as ações 

brasileiras”, enquanto a segunda justifica que “a crescente possibilidade de 

impeachment contribui decisivamente para a queda acentuada na cotação do dólar”. 

Os cenários são descritos com naturalidade, pois “os mercados brasileiros são 

obviamente influenciados pelos movimentos globais de capital”.  

VEJA acredita que “com uma mudança de governo, terá início um novo capítulo 

para os investidores” e alerta: “lucrará mais aquele que souber antecipar com precisão 

a mudança”. A revista condiciona o crescimento econômico à efetivação do 

impeachment, pois, conforme o conteúdo da reportagem, “se Dilma sobreviver, restará 

uma dose de incerteza elevada” no mercado financeiro. Diante disso, Rothberg (2011) 

recorda que comparações de viés econômico podem suprir a demanda de 

determinados segmentos de mercado, evidentemente, sem compromisso 

jornalístico/ético algum. 

Ainda conforme Rothberg (2011), essa influência se dá, inclusive, de veículos 

publicitários que agem, ora como grupos de interesse, ora como grupos de pressão, 

visando adequar o conteúdo para atender os clientes. Esse comportamento fere o 

princípio exposto no artigo 11° do CEJB que, no inciso I, descreve que o jornalista não 

deve publicar informações “visando o interesse pessoal ou buscando vantagem 

econômica” (FENAJ, 2007, p. 2-3), para si ou outrem. 

Na terceira e última reportagem da edição, Só eles não sabiam... (V2.3), 

assinada pelos jornalistas Rodrigo Rangel e Thiago Bronzatto, associa Lula e Dilma a 

um “esquema de corrupção” sem citar nenhuma fonte sequer. O conteúdo cerca as 

ações dos petistas à figura de Gim Argello, senador que “foi preso, acusado de receber 

5 milhões de reais em propina para atrapalhar as investigações sobre corrupção na 

Petrobras”. O político é apresentado como “mais um amigo de Dilma [...] tanto de 

Dilma quanto de Lula”. A revista justifica a relação, ao sustentar que está “cada vez 

mais frágil” a versão de que “tal como o antecessor, a presidente também não sabia 

do esquema de corrupção” encabeçado por Argello. 

A partir disso, uma unidade de registro chama atenção: “a campanha de Dilma”. 

Assim como em V2.1, VEJA ignora a figura do vice Temer e associa os atos de 

corrupção apenas “a campanha da petista”. Ora VEJA diz “a campanha presidencial 
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de Dilma”, em 2014, ora a “primeira eleição de Dilma, em 2010”. Sem citar Temer em 

nenhum momento, os escândalos de corrupção são descritos como cruciais para 

abastecer o “caixa petista” que financiaram as “duas vitórias de Dilma”.  

O conteúdo aponta, inclusive, que houve uma “espécie de adiantamento feito 

pela quadrilha em troca do compromisso de Dilma, se eleita, de manter no cargo um 

dos diretores da Petrobras”. VEJA ainda enfatiza que o esquema de corrupção foi 

tratado com Dilma, entretanto, sem citar provas – apenas delações de indiciados pela 

Lava Jato. Embora Silva (2006, p. 50) sustente que “[...] onde há dinheiro público, há 

interesse público e deve haver transparência [...]”, devemos que considerar também 

que, de acordo com Plaisance (2011), “temos a tendência a ser atraídos por 

mensagens que afirmam nossas visões de mundo”. (PLAISANCE, 2011, p. 65). 

Assim, projeta-se o entendimento do porquê, novamente, VEJA teria “esquecido” a 

figura de Temer. A unidade de registro ainda viola o CEJB que no artigo 9° fundamenta 

a “presunção de inocência” (FENAJ, 2007, p. 2) como fundamental para o exercício 

da atividade jornalística e no artigo 12°, inciso II estabelece que o jornalista deve 

“buscar provas que fundamentem as informações de interesse público”. (FENAJ, 

2007, p. 3). 

  

6.5 CONTEÚDO PUBLICADO EM 07 DE SETEMBRO DE 2016 

  

 O último período explorado (anexos E e F) também foi codificado e 

categorizado para que se chegue ao objetivo proposto, conforme sugere Bardin 

(2011). Na edição n° 917 de CartaCapital (codificada como C3) observa-se que cinco 

reportagens (que variam de cinco a 13 telas e 11 a 23 parágrafos) foram produzidas 

(codificadas como C3.1, C3.2, C3.3, C3.4 e C3.5), enquanto que a edição n° 2.494 de 

VEJA houve a produção de quatro reportagens (que variam de três a oito telas e seis 

a dez parágrafos – codificadas como V3.1, V3.2, V3.3 e V3.4) sobre o fim do processo 

de impeachment e a consequente destituição de Dilma Rousseff. Os dados são 

apresentados na tabela a seguir: 
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Tabela 7 - Reportagens publicadas por CartaCapital e VEJA em 07 de setembro de 

2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

  Ao considerar-se a quantidade de telas, atenta-se que em CartaCapital 

produziu-se cerca de 45% a mais na comparação com VEJA. Esse índice aumenta 

para, aproximadamente, 60% ao considerar-se a quantidade de parágrafos. Portanto, 

consequentemente, baseado nos gráficos apresentados a seguir, acredita-se que 

análise de conteúdo de CartaCapital tende a ser mais extensa do que a de VEJA:  
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Gráfico 7 - Fragmentação, codificação e categorização das reportagens produzidas 

por CartaCapital em 07 de setembro de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 
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Gráfico 8 - Fragmentação, codificação e categorização das reportagens produzidas 

por VEJA em 07 de setembro de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

6.5.1 Conteúdo publicado por CartaCapital em 07 de setembro de 2016 

  

 Em cinco reportagens sobre o encerramento do processo de impeachment e a 

destituição de Dilma Rousseff, CartaCapital utilizou argumentos de 21 fontes 

conforme exposto na tabela a seguir. Observa-se que, embora quatro reportagens 

sigam a orientação exposta no artigo 12° do CEJB, que no inciso I cita a necessidade 

de “ouvir sempre, antes da divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e 

instituições envolvidas em uma cobertura jornalística” (FENAJ, 2007, p. 3), a 

reportagem C3.5 não apresentam fontes, portanto pode ser classificada como 

argumentativa, diante da aproximação com o jornalismo opinativo, segundo 

estabelece Coimbra (1993). 
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Tabela 8 - Fontes presentes nas reportagens de CartaCapital publicadas em 07 de 

setembro de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

Em a inteligência impotente (C3.1), reportagem de autoria do jornalista e editor-

chefe de CartaCapital, Mino Carta, apesar de apresentar duas fontes, o conteúdo 

segue as características de C2.2. A reportagem define o impeachment de Dilma 

Rousseff como uma “farsa trágica”, “tão inútil quão humilhante”, fruto de um “enredo 

tortuoso e apavorante”. O conteúdo estabelece que “um país que se permite um golpe 

desta natureza carece de saúde mental”. Nesse sentido vale recordar que, segundo 

Lage (2006) já disse, uma “[...] reportagem não cuida da cobertura de um fato singular 

ou de uma série de fatos, mas do levantamento de um assunto ou do relato de um 
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episódio complexo, de acordo com um ângulo preestabelecido”. (LAGE, 2006, p. 54, 

grifos do autor). 

Utilizando a expressão “golpe”, CartaCapital sustenta que “o golpe de 2016 é 

infinitamente mais grave do que o de 1964”. De acordo com a reportagem, “o golpe 

destes dias” é um retrocesso, ao considerar-se “todos os avanços ocorridos depois de 

1985” (fim do período ditatorial brasileiro). Cabe recordar que Seabra (2006) defende 

que o jornalista que cobre política tenha conhecimento da história do Brasil para que, 

assim, possa fazer as aproximações necessárias. Ademais, o capítulo II do Código de 

Ética dos Jornalistas Brasileiros estabelece, no artigo 6º, inciso X, que o jornalista 

deve “[...] defender os princípios constitucionais e legais, base do estado democrático 

de direito [...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). 

O conteúdo de CartaCapital, acredita que “imaginar que a farsa trágica se 

encerra com o impeachment é ilusão ou parvoíce”, pois Lula está sendo perseguido 

“por razões inconsistentes e até ridículas” que pretendem excluí-lo “da disputa 

presidencial de 2018”. Diante da afirmação, a reportagem projeta que “a prisão de 

Lula é perfeitamente possível, se não provável, já que quadrilha manda”. Apesar da 

expressão que aproxima da criminalidade, o conteúdo não cita partidos, tampouco 

nomeia, aproxima ou acusa políticos que, supostamente, fariam parte desse grupo. A 

decisão vai ao encontro do capítulo III, do CEJB, que, no artigo 10°, sintetiza a 

importância da responsabilidade jornalística: “[...] a opinião manifestada em meios de 

informação deve ser exercida com responsabilidade [...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). 

O conteúdo ainda questiona a atuação do poder Judiciário quando fundamenta 

que surgem “dúvidas [...] em relação ao juiz Sergio Moro”. A questão ganha contornos 

justificáveis quando relacionadas aos dizeres já abordados por Lipovetsky (2004). O 

autor considera que “numa época de impotência política na qual juízes adquirem, às 

vezes, status de estrela midiática, eles não hesitam mais em acionar diretamente a 

opinião pública e escapam do descrédito que atinge a classe política. (LIPOVETSKY, 

2004, p. 54-55). 

A reportagem critica fortemente o “baixo QI de inúmeras personagens da farsa 

trágica” e condiciona à postura “estupidamente exibicionista, ignorante até a medula, 

arrogante e vulgar” das classes A e B1. Se considerarmos que o conteúdo não fere 

nenhum princípio estabelecido no CEJB, a dúvida levantada ganha sustentação. Isso 

porque segundo já disse Genro Filho (1989), o "processo de revelação dos fatos" é 

fruto dos interesses das elites, portanto passíveis de serem elencados com um 



127 
 

conteúdo conservador. Dessa forma, CartaCapital vai na contramão do que já havia 

definido Lage (2001): “[...] na revista feita para as elites (e consumida pelos que 

pretendem ser da elite) uma função precisa: fornece [-se] a ilusão de domínio”. (LAGE, 

2001, p. 124). Entretanto, embora não seja uma "revista de elite", o conteúdo não 

deixa de criticar a "esquerda desenvolvimentista" de Dilma Rousseff que "tentou 

agradar aos senhores e fez genuflexão ao deus mercado". É válido recordar que essa 

crítica também se fez presente, notoriamente, nas edições C1 e C2. 

Na segunda reportagem da edição pós-impeachment, E fez-se o caos (C3.2), 

de autoria do jornalista André Barrocal, CartaCapital utiliza trechos de canções de 

Chico Buarque (personagem que esteve no plenário do Senado) para descrever o 

fatídico dia da destituição de Dilma Rousseff do cargo máximo do Brasil. Utilizando 11 

fontes, o conteúdo enfatiza que, ao contrário da renúncia do ‘caçador de marajás’, o 

cenário que tirou a petista do poder é “oposto ao da cassação de Collor, em 1992”. A 

revista relembra, assim como fez na reportagem única da edição C1, que Eduardo 

Cunha conduziu o processo de impeachment sendo “réu por corrupção”, fato que 

corrobora para que seja “bastante lembrado por seu papel decisivo no impeachment 

de Dilma”. CartaCapital defende que a destituição da presidente não tem a aprovação 

de toda a população. Assim, portanto, o conteúdo cita que as ações administrativas 

de Temer terão que “convencer a população”. A reportagem fundamenta que o 

presidente “pretende inundar a mídia com propaganda”. Nesse ponto, CartaCapital 

vai ao encontro de Silva (2006), que reflete a isenção jornalística em momentos como 

este. O autor acredita que os parceiros comerciais dos veículos de comunicação são 

vistos como “[...] um risco para a isenção do jornalismo praticado”. (SILVA, 2006, p. 

71) 29. 

No texto, embora não cite a expressão “golpe”, CartaCapital defende que o 

impeachment não tem “nada a ver com crime de responsabilidade”, mas sim, com 

“divergências sobre quem deveria pagar a conta da crise”. Sobre a postura da revista, 

cabe lembrar que Lage (2001), prevê esse desdobramento ao citar que, após a queda 

do representante máximo de uma nação, produz-se reportagens sobre a crise, as 

razões que levaram ao “golpe”, projeta-se as reconfigurações no cenário econômico 

e os personagens que vão conduzir o governo a partir de então.  

                                                 
29 É válido recordar que o capítulo II do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros descreve, no artigo 
11°, inciso I que o jornalista não pode divulgar informações “visando o interesse pessoal ou buscando 
vantagem econômica”. 
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Nesse sentido, o conteúdo cita uma unidade de contexto para comparar a 

mudança de presidente. A reportagem explica que “o peemedebista ostenta índices 

de aprovação dignos de Dilma, de uns 13%, embora ainda seja desconhecido por fatia 

parecida”. Entretanto, o texto cita que “ao contrário de Dilma”, Temer “conta com a 

boa vontade da maioria do Parlamento e do setor produtivo”. Embora tenha notório 

repúdio à postura de Temer, CartaCapital projeta que o novo presidente terá mais 

facilidade que sua antecessora (antes companheira de chapa/governo). Dessa forma, 

a revista segue o capítulo I do CEJB que, no artigo 2°, inciso II, orienta que “a produção 

e a divulgação da informação devem se pautar pela veracidade dos fatos e ter por 

finalidade o interesse público” (FENAJ, 2007, p. 1) e não o interesse do veículo de 

comunicação. 

Contudo, o conteúdo recorda que embora a manutenção da Operação Lava 

Jato seja “fundamental para dar base social ao impeachment por meio do frenesi 

anticorrupção”, as investigações correm o risco de soar como um “falso moralismo”. 

Portanto, cabe lembrar que, segundo Gomes (1989), deve haver diferenciação entre 

moral e ética, pois as morais são relativas de acordo com a época, já a ética é 

absoluta, ou seja, vale em todas as situações, independentemente da época. 

Novamente, CartaCapital não exime a culpa de Dilma em sua própria queda 

quando afirma que “certas atitudes autoritárias caracterizaram seu desempenho na 

Presidência”. Mesmo defendendo a expressão “golpe”, a revista considera que, “no 

interrogatório no Senado, a petista foi firme, abusou da palavra ‘golpe’, mas às vezes 

beirou a soberba que envenenou sua relação com parlamentares”. Tal postura 

enfatiza o que o conteúdo pressupõe (somente em C3): Dilma Rousseff “carecia de 

governabilidade”. Mais uma vez, CartaCapital vai ao encontro do CEJB. O documento 

cita no capítulo III, artigo 12°, inciso VIII, que o exercício da profissão esteja 

preocupado com a defesa da “[...] soberania nacional e seus aspectos políticos, 

econômicos, social e cultural [...]” (FENAJ, 2007, p. 3), independentemente da linha 

editorial adotada pelo periódico. 

Ao se encaminhar para o fim da reportagem, uma consideração importante. 

Assim como fez VEJA, em V2.1, CartaCapital equivoca-se ao não identificar uma fonte 

quando o conteúdo comenta que “um parlamentar peemedebista, ex-ministro, diz que 

Temer sofre ‘chantagem’ dos tucanos” para aprovar reformas. A reportagem cita que 

Michel Temer ficará “em paz”, mesmo que haja “uma ação de cassação da chapa 

Dilma-Temer” no Tribunal Superior Eleitoral. Entretanto, considerando o teor do 
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conteúdo, a postura da revista é justificada e embasada no CEJB, que no capítulo II, 

artigo 7°, inciso IV, fundamenta que o jornalista não pode “expor pessoas ameaçadas, 

exploradas ou sob risco de vida, sendo vedada a sua identificação [...]”. (FENAJ, 2007, 

p. 2).   

Em Economia, o grande complicador (C3.3), reportagem de autoria do 

jornalista Carlos Drummond, o conteúdo define que o “governo golpista” vai “maquiar” 

o “péssimo desempenho do PIB, do emprego e do crédito”. Baseado em explicações 

de seis fontes, a reportagem fundamenta que desde 2014 houve “encolhimento do 

poder de compra”, fruto da desvalorização do real. CartaCapital projeta que esse 

argumento será utilizado para pautar a “retirada de direitos sociais”, a começar pela 

“Proposta de Emenda Constitucional 24130, de eliminação de recursos para a saúde 

e educação”.  

A revista também repudia as privatizações de “hospitais, creches, presídios e 

saneamento” quando fundamenta, em uma unidade de contexto, que “o fracasso da 

iniciativa privada no saneamento está documentado na literatura internacional e hoje 

menos de 10% da população mundial é abastecida por sistemas controlados por 

particulares”. O conteúdo sustenta que tudo isso está “em sintonia com o pretendido 

desmanche dos direitos sociais garantidos pela Constituição de 1988”. A análise está 

alinhada ao capítulo II do CEJB que defende, no artigo 6º, inciso X, que o jornalista 

deve “[...] defender os princípios constitucionais e legais, base do estado democrático 

de direito [...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). 

Na quarta reportagem da edição n° 917, O dilema do PT (C3.4), de autoria do 

jornalista Renan Truffi, CartaCapital analisa como o impeachment de Dilma Rousseff 

vai impactar nas estratégias do Partido dos Trabalhadores (PT). A revista projeta 

dificuldades nas eleições municipais de 2016 com base em argumentos de três fontes. 

O conteúdo pondera que “a ex-presidenta deu a entender que vai continuar lutando 

contra o golpe”, entretanto, mostra que a sigla partidária está dividida, pois “nem a 

campanha por ‘Diretas Já’ é consenso dentro do Partido dos Trabalhadores”. 

                                                 
30 A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 241 ou 55 (visto que transformada na Emenda 
Constitucional 95/2016 em 15 de dezembro de 2016 e promulgada em 03 de fevereiro de 2017) altera 
o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal (com 
"congelamento" do limite de gastos do governo federal em diversos setores, tais como Saúde e 
Educação, pelos próximos 20 anos). Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2088351>. Acesso em: 
23 mai. 2017. 
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Conforme a reportagem, ainda em maio “o PT divulgou uma nota” que afirmava 

“que a legenda, de fato, relegou as reformas políticas e tributária e deixou de lado a 

regulamentação dos meios de comunicação”. CartaCapital critica essa postura ao 

lembrar que, após essa atitude, o partido “repetiria a política de conciliação” quando 

“parte da bancada petista apoiou a candidatura de Rodrigo Maia (DEM-RJ) à 

presidência da Câmara dos Deputados”. Assim, a revista fundamenta que “as 

costumeiras incoerências na formação de alianças políticas” não foram superadas. 

Recorda-se, assim, que Morin (2005) defende que não haja a dissolução da ética na 

política pois, conforme o autor “[...] não se pode sonhar como uma política serva da 

ética. A complementaridade dialógica entre a ética e a política comporta a dificuldade, 

a incerteza e, às vezes, a contradição”. (MORIN, 2005, p. 80). 

O triunfo da naftalina (C3.5), reportagem assinada pelo jornalista Nirlando 

Beirão, é o conteúdo mais irônico presente na edição de 07 de setembro de 2016. 

Baseada em comparações banhadas de sarcasmo, o conteúdo caracteriza a “Era 

Temer” que, de acordo com CartaCapital, foi “arquitetada no tapetão da mídia e do 

Judiciário”. A revista pressupõe que será nesse “mergulho retrô” que a “inteligência 

brasileira viverá seu esplendor sob a égide dos eméritos eruditos que o presidente 

usurpador guarda na algibeira”. A ironia chega ao auge quando o conteúdo questiona: 

“o que a Academia [Brasileira de Letras] está esperando para aclamar o poetaço-

presidente?”, fazendo clara alusão ao jeito particular de Michel Temer se expressar 

publicamente. 

Como não há a citação de nenhuma fonte em todo conteúdo, o cenário da 

“República dos carolas e dos hipócritas” é descrita com termos pouco convencionais, 

que em determinado momento beiram o ridículo. Ao que tudo indica essa é a intenção 

de CartaCapital ao produzir uma reportagem com essas características. A reportagem 

mais debochada da edição justifica essa abordagem ao condicionar o impeachment 

como resultado da avaliação exclusiva do cenário econômico, excluindo a percepção 

crítica do cenário social. O conteúdo questiona: com “a Bolsa bombando, a indústria 

trabalhando, os investidores investindo e o maná da prosperidade caindo do céu da 

pátria amada, quem é que terá tempo de se distrair com leitura?” A reportagem 

encerra afirmando que o presidente da Federação das Indústrias do Estado de São 

Paulo (Fiesp), Paulo Skaf, “nunca abriu um livro”. Tal tecelagem de informações, 

conforme indica Lima (2004), está, necessariamente, associada às causas e aos 
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efeitos, visto que, “[...] a reportagem, como gênero, pressupõe o exame do estilo com 

que o jornalista articula sua mensagem”. (LIMA, 2004, p. 24).  

Ademais, ao citar, nominalmente, o presidente da Fiesp, CartaCapital feriu o 

capítulo III do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, que no artigo 12°, no inciso 

III, orienta que o profissional trate “com respeito todas as pessoas mencionadas nas 

informações que divulgar” (FENAJ, 2007, p. 3). Contudo cabe lembrar que, de acordo 

com Gomes (1989), a discussão do Código “[...] não se situa entre ‘fazer o bem e 

evitar o mal’ [...]” (GOMES, 1989, p. 103), mas sim, diz respeito à forma como o 

jornalista emprega os valores, (implícitos nos códigos) e adequa essas informações 

às mais diversas situações. Ao considerar que algumas situações, como essa, são 

passíveis de interpretação “[...] não basta a verbalização de um código de ética para 

o comunicador, ou para os meios. Não é a lei pura e simples que vai resolver o 

problema da prática concreta”. (GOMES, 1989, p. 103).  

  

6.5.2 Conteúdo publicado por VEJA em 07 de setembro de 2016  

  

 Em quatro reportagens sobre o encerramento do processo de impeachment e 

a destituição de Dilma Rousseff (que variam de três a oito telas e seis a 10 parágrafos), 

VEJA utilizou argumentos de 16 fontes conforme exposto na tabela a seguir: 
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Tabela 9 - Fontes presentes nas reportagens de VEJA publicadas em 07 de 

setembro de 2016 

 

Fonte: Autor (2017). 

  

Na primeira reportagem, Acabou a lua de mel (V3.1), de autoria dos jornalistas 

Marcelo Sakate e Daniel Pereira, VEJA projeta o governo Temer com seis fontes. 

Inicialmente, o conteúdo enfatiza que “Dilma Rousseff, ao promover o caos 

econômico, está devidamente destituída com o impeachment”. Com isso, a revista 

defende que “saem de cena o intervencionismo, o protecionismo e as 

experimentações e ganham espaço a ortodoxia na condução econômica e as políticas 

concebidas para atrair o capital privado”. Assim como fez CartaCapital em C3.2, VEJA 

prevê que “o governo vai lançar nas próximas semanas uma campanha publicitária 

ostensiva para informar sobre a necessidade de mudança nas regras” da Previdência 

Social. Ao refletir a isenção jornalística, Silva (2006) pondera que os parceiros 

comerciais dos veículos de comunicação (em muitos casos governos) são vistos como 

“[...] um risco para a isenção do jornalismo praticado”. (SILVA, 2006, p. 71). É 

necessário considerar que, ao contrário de CartaCapital, VEJA vê com normalidade 
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esse fato (já que poderia ser analisado com viés crítico, como fizera com o governo 

Dilma na edição V1, principalmente). 

Adiante, a revista diz que “no campo político, o novo governo deu mostras de 

que dispõe de uma base mais coesa que a de Dilma”. Entretanto, é válido considerar 

que embora tenha mudado o presidente, os senadores e deputados são os mesmos 

que foram eleitos com a ex-presidente. A afirmação da revista fica passível de 

questionamento quando VEJA admite que “uma aliança circunstancial levou Temer à 

Presidência”. Mesmo que não cite a palavra conspiração, é inegável que, no campo 

das interpretações, a expressão aproxima o termo da análise. 

Adiante, essa interpretação ganha respaldo quando VEJA recorda que 

“partidos menores, como o PR e o PTB do mensalão e o PP do petrolão aderiram [ao 

impeachment] porque tiveram políticos faxinados por Dilma e viram na sua destituição 

uma chance de ampliar os espaços na administração pública”. Enfim, o conteúdo 

admite que “a bancada governista está longe de ser homogênea. Uniu-se por 

interesses diversos que convergiam para a derrubada de Dilma”, fato que não é 

criticado por VEJA, visto que ao considerar-se o que o capítulo II do Código de Ética 

dos Jornalistas Brasileiros sustenta, no artigo 6°, inciso X: o jornalista deve “[...] 

defender os princípios constitucionais e legais, base do estado democrático de direito 

[...]”. (FENAJ, 2007, p. 2). Além do mais, quando VEJA afirma que “Temer não terá 

facilidade nem dentro do PMDB”, dá base ao termo “chantagem” apresentado por 

CartaCapital nas edições C1 e C3 (e negado pela revista na edição V1).  

Entretanto, a revista acredita que o novo presidente está apto para enfrentar 

esse desafio, quando afirma que na primeira reunião ministerial “Temer subiu o tom 

porque sabe que terá dificuldade para se fazer ouvir” e, portanto, deve agir diferente 

de Lula e Dilma que “buscaram o caminho mais simples: optaram por comprar os 

parlamentares”. Aqui cabe aproximar o capítulo III, do Código de Ética dos Jornalistas 

Brasileiros que, quando trata Da responsabilidade profissional do jornalista, fixa no 

artigo 9° que “[...] a presunção de inocência é um dos fundamentos da atividade 

jornalística [...]” (FENAJ, 2007, p. 2), princípio, evidentemente, ignorado por VEJA, 

visto que não apresenta nenhuma prova do fato que sugere ter sido corrupto por parte 

de Lula e Dilma. 

Na segunda reportagem, A visão da história (V3.2), de autoria da jornalista 

Fernanda Allegretti, VEJA questiona, com o embasamento de duas fontes, como a 

história lembrará do impeachment de Dilma: “terá sido impeachment ou golpe?”. A 
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pergunta, vai na contramão do que revista defendeu, principalmente na edição V1, 

quando disse que a utilização do termo desafiava a “inteligência alheia”, visto que os 

“petistas do governo” classificam erroneamente o processo como “tentativa de golpe”, 

enfatizando que o impeachment era um instrumento constitucional.  

Adiante, VEJA toma como exemplo uma unidade de contexto: o ano de 1964. 

Conforme a revista “a expressão ‘golpe militar’ só se consagraria bem mais tarde”. 

Além disso, o conteúdo cita que “os movimentos de 1889 e 1930 também poderiam 

ser classificados com golpes militares e, no entanto, a história escolheu denominá-los 

de forma mais nobre: ‘Proclamação da República’ e ‘Revolução de 30’”. Ao que tudo 

indica, ao considerar o conteúdo dessa reportagem, a linha editorial da revista não 

pretende mais (pois pretendeu no passado) repudiar veementemente a expressão 

“golpe”, pois segundo o texto “vencedores e derrotados põem o rótulo que desejam, 

de modo a construir suas ideias”.  

É válido recordar que de acordo com Seabra (2006) o conhecimento da história 

do país (neste caso o Brasil) torna-se crucial para que o profissional não caia em 

armadilhas, muitas vezes fruto da esfera pública em constante ebulição. Assim, o 

autor enfatiza que o, “jornalista que cobre política [...] não pode desconhecer da 

história do país”. (SEABRA, 2006, p. 111).  

Portanto, VEJA não agiu eticamente, pois anteriormente omitiu a História para 

dar ênfase ao posicionamento defendido pela linha editorial e, somente agora, utiliza-

a sem recordar aos leitores que, no passado publicou esse equívoco editorial. Além 

disso, a revista feriu o artigo 12° do capítulo III do CEJB que, no inciso VI, estabelece 

que o profissional deve “[...] promover a retificação de informações que se revelem 

falsas ou inexatas [...]”. (FENAJ, 2007, p. 3). 

O pecado original (V3.3), terceira reportagem da edição n° 2.494, de autoria 

dos jornalistas Daniel Pereira e Thiago Bronzatto, VEJA avalia os 13 anos de governo 

do PT com quatro fontes. Conforme o conteúdo, “o PT nunca se sentiu tão poderoso 

como em 2010”, quando decidiu que iria eleger a “primeira mulher pelas mãos do 

primeiro representante genuinamente popular”. A revista afirma que esse simbolismo 

custou caro à esquerda que “no roteiro traçado” até então “eternizar-se no poder não 

era figura de linguagem”. VEJA afirma que esse plano foi “assentado num pecado 

original, que não foi inventado pelo PT, não foi implantado pelo PT, mas foi executado 

com rigor e método nunca antes vistos neste país: a corrupção da classe política com 

recursos públicos”.  
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Se no passado (vide edições V1 e V2) a revista sustentava que o crime de 

responsabilidade era a justificativa para o impeachment, agora o termo não é utilizado 

como crucial para a queda da presidente. VEJA diz que “Dilma perdeu o mandato pelo 

conjunto da obra”, pois “jogou o país no atoleiro” e que Lula segue sendo o “chefe do 

esquema de corrupção”. Aqui, cabe, mais uma vez relembrar que, embora cite Lula 

como “indiciado por corrupção”, a revista fere, novamente, o capítulo III, do CEJB que 

fixa no artigo 9° que “[...] a presunção de inocência é um dos fundamentos da atividade 

jornalística [...]” (FENAJ, 2007, p. 2) e no artigo 11°, inciso II, que o jornalista deve 

“buscar provas que fundamentem as informações de interesse público” (FENAJ, 2007, 

p. 3), princípios ignorados por VEJA, visto que não apresenta nenhuma prova contra 

o ex-presidente. 

Por fim, a reportagem considera “esdrúxula” a “articulação dos presidentes do 

Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), e do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo 

Lewandowski”, que preservou os direitos políticos de Dilma Rousseff, “ao contrário do 

entendimento adotado pelo STF no caso de Fernando Collor de Mello, destituído da 

Presidência em 1992”. Entretanto, a revista não considera que Collor renunciou antes 

do impeachment, assumindo a culpa, diferentemente de Dilma que foi deposta. É 

válido recordar que, conforme Seabra (2006), o conhecimento da história torna-se 

crucial para que o profissional não caia em armadilhas, como essa, muitas vezes fruto 

da esfera pública em constante ebulição que, evidentemente, compara ambos os 

casos. 

Na quarta e última reportagem da edição, Para onde eles vão agora (V3.4), de 

autoria de Pieter Zalis e Pedro Dias Leite, VEJA avalia como os representantes do PT 

vão se articular nas eleições municipais de 2016. O conteúdo, construído com 

argumentos de quatro fontes se apresenta como o menos opinativo da edição, visto 

que analisa o cenário pós-impeachment pelo viés histórico. A revista fundamenta que, 

depois dos escândalos de corrupção, a sigla se apresenta “mais um peso do que uma 

alavanca”. O conteúdo justifica que o “número de candidatos a prefeito é o menor 

desde 1996” e no caso daqueles que vão concorrer, a “estrela vermelha, símbolo do 

orgulho petista [...] pré-mensalão, pré-petrolão, pré-impeachment”, sumiu dos 

cartazes. 

A seguir, VEJA projeta que “há outra nuvem sombria no horizonte do partido”: 

as divisões internas. Essa questão também foi trazida por CartaCapital em C3.4. O 

conteúdo afirma ainda que “com o golpe de 1964, a esquerda brasileira sofreu um 
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revés um duríssimo” e que o impeachment “desfere um golpe igualmente duríssimo 

na esquerda” e sustenta que “enquanto petistas e esquerdistas em geral se colocarem 

no papel de vítima das elites predadoras, sem admitir os próprios erros, será difícil 

que recuperem parte da força que já tiveram”. Embora novamente aproxime a palavra 

“golpe”, antes negada por VEJA, não são identificados casos de desvios dos princípios 

éticos na apresentação do conteúdo. 

  

6.6 INFERÊNCIA E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

  

Na etapa batizada por Bardin (2011) como a “[...] análise de conteúdo da 

análise de conteúdo” (BARDIN, 2011 p. 169), são apresentados os resultados da 

exploração do corpus de pesquisa. É válido lembrar que a autora estabelece as 

inferências como cruciais para a correta análise de conteúdo, objetivando responder 

de que forma a ética jornalística influenciou a produção das grandes reportagens das 

revistas CartaCapital e VEJA na cobertura do processo de impeachment de Dilma 

Rousseff.  

Quanto ao conteúdo publicado por CartaCapital, verificou-se que, embora 

tenham sido utilizadas expressões inadequadas e/ou de forma negativa, em 

determinados momentos a revista preservou a veracidade dos fatos. Identificou-se 

que, além de respeitá-los, a publicação contextualizou-os, dando ao leitor a 

capacidade de analisá-los segundo o próprio repertório de valores. Não foram 

identificados desvios editoriais ou tendenciosidades, visto que, em nenhuma unidade 

de registro do corpus analisado, a revista absolve ou defende o PT. Pelo contrário, a 

crítica quanto à postura do partido está implícita em todos os períodos analisados na 

pesquisa.  

A expressão golpe é enfatizada no conteúdo de CartaCapital. Contudo, mesmo 

que a revista justifique a utilização da palavra, percebe-se que, em algumas 

reportagens, o periódico falha quando não embasa a suposição com fontes suficientes 

para credibilizar o golpe. Detectou-se também que o conteúdo explorado apresentou 

a correta distinção entre os processos de impeachment de Fernando Collor de Melo e 

Dilma Rousseff. Ao diferenciar os casos, evidentemente advindos de momentos 

históricos diferentes, CartaCapital conseguiu evitar que comparações fossem 

questionáveis ou tendenciosas. 
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Verificou-se ainda que a publicação questiona o poder da comunicação frente 

ao poder da ação política e, em determinadas unidades de registro, constrói a 

argumentação das análises com base em dados científicos que agem como 

balizadores para entendimento dos fatos. Diferentemente de VEJA, CartaCapital não 

propõe o "duelo de biografias" de Dilma e Cunha. Pelo contrário: mesmo que, em 

determinadas unidades de registro admita o “confronto” entre ambos, a revista 

embasa as afirmações em raciocínio sólido e diferencia os personagens de forma 

correta. Ao considerar a análise proposta pela publicação, identificou-se que 

CartaCapital age eticamente quando recorda os possíveis impeditivos da 

responsabilidade jornalística. A revista inclusive alerta quanto ao risco de aspectos 

econômicos restringirem ou censurarem a atividade dos veículos de comunicação. 

Observou-se também que, embora em determinada unidade de registro cite a 

expressão "quadrilha", a crítica do conteúdo de CartaCapital não criminaliza partidos, 

tampouco políticos, seguindo princípios expostos no CEJB. No entanto, a revista 

equivoca-se ao não identificar uma fonte em determinada unidade de registro (na 

reportagem E fez-se o caos - C3.2). Detectou-se, no entanto, que CartaCapital fere o 

CEJB quando cita nominalmente o presidente da Fiesp e emprega um juízo de valores 

às informações apresentadas. Verificou-se também que, em determinado momento, 

a revista fere outro princípio do CEJB: a "presunção da inocência”. O desvio ético é 

evidenciado quando a revista caracteriza Cunha como um “notório criminoso”, sem 

apresentar provas.  

Entretanto, embora se equivoque no julgamento do ex-presidente da Câmara, 

observou-se que os valores defendidos pela publicação não foram, necessariamente, 

exclusivos, quando a revista recordou e elencou os erros que levaram à queda de 

Dilma. Tal postura corrobora com a identificação da predominância da ética 

jornalística na revista que, em sua postura, constantemente defendeu os princípios 

constitucionais e legais, que sustentam o estado democrático de direito. 

Já no caso de VEJA, detectou-se que, assim como CartaCapital, algumas 

expressões também foram utilizadas de forma inadequada. Contudo, diferentemente 

das publicações de CartaCapital, na maioria dos casos, expressões são 

descontextualizadas e seguidas de uma série de afirmações morais. Em muitas 

unidades de registro, as comparações se apresentaram banhadas de moralismo sem 

provas evidentes que, por sua vez, só fomentaram o maniqueísmo. Contudo, 

irresponsavelmente (acredita-se), o impacto desses julgamentos injustificáveis foi, 
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muitas vezes, desconsiderado. Um dos personagens centrais para que o processo de 

impeachment fosse aberto e aprovado pela Câmara, Eduardo Cunha, foi praticamente 

ignorado pela revista. 

Verificou-se que, em algumas unidades de registro, VEJA apresenta dados 

sem citação de fontes e/ou embasamento científico. Nessas afirmações morais, houve 

confusão entre os termos "suspeito" e "acusado", e assim um pré-julgamento. Essa 

postura infringiu, constantemente, o CEJB que fundamenta a "presunção de 

inocência" como crucial na atividade jornalística. Observou-se também que houve 

contradição editorial em VEJA quando o periódico, equivocadamente, adequou a 

interpretação dos fatos políticos ao senso comum, no entanto, sem apresentar 

retificações. 

Identificou-se ainda que, em algumas unidades de registro, VEJA 

desconsiderou a verificação das informações com fontes especializadas e aproximou, 

de forma excessiva, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva de Dilma Rousseff (e 

ambos dos mais diversos escândalos de corrupção, novamente, sem provas). 

Verificou-se também que a revista aproxima Temer de Cunha, admitindo (assim como 

fez na aproximação de Lula e Dilma) relações entre ambos. Detectou-se, portanto, 

que, ao defender a suposta corrupção nas campanhas que elegeram Dilma, a revista 

ignorou Michel Temer, que era companheiro de chapa da presidente deposta. A 

ausência de Temer não foi explicada em nenhum momento pelo periódico, o que 

pressupõe que VEJA quis diferenciá-los (equivocadamente, neste caso). Em outra 

unidade de registro, a revista enfatizou que os esquemas de corrupção foram tratados, 

exclusivamente, com Dilma. Entretanto, sem citar provas, VEJA feriu, novamente, o 

CEJB quanto à “presunção da inocência”. 

Ao considerar a "campanha publicitária ostensiva" do governo Temer, 

observou-se que VEJA não analisou criticamente a relação entre a política e a mídia, 

como fez CartaCapital. Novamente, verificou-se a contradição editorial da revista, ora 

com informações incompletas, ora com a ocultação de personagens importantes para 

o entendimento do processo de impeachment. Detectou-se que, quanto mais próximo 

do impedimento presidencial, o conteúdo de VEJA contrastou com aquele publicado 

na abertura do processo. Entretanto, a “presunção da inocência” foi o principal desvio 

ético da publicação, visto que, em muitas unidades de registro, acusou, 

constantemente, personagens petistas sem a exposição de provas.  



139 
 

Ainda se identificou, na última edição analisada de VEJA, outro desvio editorial 

que faz com que o conteúdo perca credibilidade e, portanto, distancie-se da natureza 

ética: o questionamento quanto ao impeachment ter sido um possível golpe. 

Observou-se que a revista mudou a própria abordagem, visto que na primeira edição 

analisada excluiu qualquer argumento que defendia essa hipótese. Sem retificar o 

posicionamento adotado, visto que anteriormente omitiu a questão para dar ênfase ao 

posicionamento adotado, a revista feriu novamente o CEJB.  

Por fim, verificou-se que os argumentos em favor do afastamento de Dilma 

foram colocados em xeque pelo próprio periódico, pois o "crime de responsabilidade" 

(que, constitucionalmente, daria aval para o afastamento e a posterior deposição da 

presidente) não foi tido por VEJA como crucial para o impeachment. Tal postura 

corrobora com a identificação da predominância de desvios éticos da revista que, ao 

defender o impeachment sem crime de responsabilidade, ignorou os princípios 

constitucionais e legais, que sustentam o estado democrático de direito. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 “Como todos, tenho defeitos e 
cometo erros. Entre eles não 

estão a deslealdade  
e a covardia” 

 
Dilma Rousseff 

 

Toda pesquisa é fruto de uma inquietação pessoal. Essa não foi diferente. 

Tendo como base o processo de impeachment de Dilma Rousseff, fato político que 

chamou a atenção mundial, surgiu o trabalho “Impeachment e ética jornalística nas 

reportagens de CartaCapital e VEJA”. A destituição da presidente foi golpe 

constitucional ou exercício da democracia? Esta pergunta talvez seja respondida pela 

História, mas só daqui alguns anos quando o passado da nação for analisado 

criticamente. Ciente da complexidade da questão, e da importância da credibilidade 

do jornalismo nesse contexto, surgiu o problema de pesquisa que norteou esse 

trabalho: “de que forma a ética jornalística esteve implícita (ou não) e influenciou (ou 

não) o conteúdo de CartaCapital e VEJA no processo de impeachment de Dilma?”. E 

o problema foi respondido com sucesso. 

Para chegar a tal resposta, traçou-se o seguinte objetivo principal: “analisar a 

forma com que os princípios da ética jornalística influenciam a produção do conteúdo 

na cobertura do processo de impeachment de Dilma em reportagens especiais 

publicadas nas revistas CartaCapital e VEJA”, o qual também foi alcançado com 

sucesso. Para chegar ao que se propunha, teve-se como objetivos específicos: 

“reunir, conceituar e analisar os códigos deontológicos e a legislação brasileira que 

regulamentam os princípios éticos do fazer jornalístico no país”, abordado nos 

capítulos 2 (O perímetro da crítica), 3 (Sem justificativa) e 4 (Anestésicos da 

consciência). Quanto ao outro objetivo específico, o de “comparar o conteúdo 

publicado nas edições analisadas das revistas CartaCapital e VEJA na cobertura do 

processo de impeachment de Dilma”, abordado no capítulo 6 (A ética jornalística das 

reportagens de CartaCapital e VEJA). Por fim, o objetivo de “identificar e explorar as 

unidades de registro e de contexto adotadas pelas revistas CartaCapital e VEJA no 

conteúdo publicado” no período analisado, também foi abordado no capítulo 6 (A ética 

jornalística das reportagens de CartaCapital e VEJA). 
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Em seguida, para alcançar a resposta para tal, surgiram as seguintes 

hipóteses: “CartaCapital não agiu de forma ética ao considerar o impeachment de 

Dilma como golpe constitucional”, a qual validou-se parcialmente, pois, conforme a 

análise, na maioria das vezes a revista agiu, sim, dentro dos princípios estabelecidos 

pela ética jornalística; “VEJA não agiu de forma ética ao considerar o impeachment 

de Dilma como exercício da democracia”, hipótese que validou-se plenamente, ao 

considerar que, raramente a revista respeitou a ética jornalística e, portanto, a terceira 

hipótese, “ambas as revistas agiram de forma ética, de acordo com os códigos 

deontológicos e a legislação vigente no Brasil, na cobertura do processo de 

impeachment de Dilma Rousseff”, não foi validada. 

Nesse percurso, identificou-se contradições editoriais nítidas em VEJA, que 

colocaram em dúvida a veracidade do conteúdo publicado pela revista. Verificou-se 

também que, no caso de CartaCapital, não houve, em nenhum período analisado, a 

absolvição ou defesa de Dilma Rousseff, hipótese que fora levantada ao longo do 

processo de análise do corpus de pesquisa. Além disso, também se constatou, em 

CartaCapital, críticas quanto à postura do governo da ex-presidente, assim como dos 

atores que fizeram parte do processo de impeachment. Críticas embasadas em um 

raciocínio sólido, portanto, sem ferir os princípios da ética jornalística. Para tal, exigiu-

se um método de pesquisa bibliográfica baseado em Paviani (2013), Marconi e 

Lakatos (2007), Figueiredo (2004) e Stumpf (2005), seguido da utilização da análise 

de conteúdo proposta por Bardin (2011), apresentadas no capítulo 5 (Metodologia).  

Diante disso, fundamenta-se, por meio dessa pesquisa, que a ética jornalística 

esteve presente na cobertura do processo de impeachment de Dilma Rousseff, com 

maior incidência e relevância, no conteúdo publicado por CartaCapital, quando 

comparado com o que fora publicado, no mesmo período, por VEJA. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – TELAS REVISTA CARTACAPITAL (09 DE DEZEMBRO DE 2015) 
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ANEXO B – TELAS REVISTA VEJA (09 DE DEZEMBRO DE 2015) 
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ANEXO C – TELAS REVISTA CARTACAPITAL (20 DE ABRIL DE 2016) 
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ANEXO D – TELAS REVISTA VEJA (20 DE ABRIL DE 2016) 
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ANEXO E – TELAS REVISTA CARTACAPITAL (07 DE SETEMBRO DE 2016) 
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ANEXO F – TELAS REVISTA VEJA (07 DE SETEMBRO DE 2016) 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – PROJETO DE PESQUISA 
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APÊNDICE B – CALENDÁRIO DO IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF 

 

 

           Fonte: Autor (2017). 


